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Bank of America Bank of America Merrill Lynch Banco Múltiplo S.A. 

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 

Brasil ou País República Federativa do Brasil. 

CAGR Sigla em inglês para Taxa de Crescimento Anual Composta 
(Compound Annual Growth Rate). 

Câmara de Arbitragem do 
Mercado 

A câmara de arbitragem prevista no Regulamento da Câmara 
de Arbitragem do Mercado, instituída pela B3, destinada a atuar 
na composição de conflitos que possam surgir nos segmentos 
especiais de listagem da B3. 

CMN Conselho Monetário Nacional. 

CNPJ/ME Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Economia. 

Código ANBIMA “Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para 
Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas 
de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de Aquisição de 
Valores Mobiliários”, atualmente em vigor. 

Companhia ou Althaia Althaia S.A. Indústria Farmacêutica. 

Conselho de Administração O Conselho de Administração da Companhia. 

Conselho Fiscal O Conselho Fiscal da Companhia, que na data deste Prospecto 
não estava instalado. 

Coordenador Líder ou 
XP Investimentos 

XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. 

Corretora Itaú Corretora de Valores S.A. 

COVID-19 Doença causada pelo coronavírus SARS-CoV-2. 

CVM Comissão de Valores Mobiliários. 

Deliberação CVM 476 Deliberação da CVM nº 476, de 25 de janeiro de 2005. 

Diretoria Estatutária A diretoria estatutária da Companhia. 

DOESP Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

Dólar, dólar, dólares ou US$ Moeda Oficial dos Estados Unidos. 
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EBITDA O EBITDA (sigla em inglês para LAJIDA – Lucro Antes dos 
Juros, Impostos sobre Renda incluindo Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido, Depreciação e Amortização) é uma 
medição não contábil elaborada pela Companhia em 
consonância com a Instrução CVM 527, conciliada com suas 
demonstrações financeiras e consiste no lucro ou prejuízo 
líquido dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2020, 
2019 e 2018, e dos períodos de seis meses findos em 30 de 
junho de 2021 e 2020, acrescido pelo resultado financeiro 
líquido, pelo imposto de renda e contribuição social sobre o 
lucro líquido e pela depreciação e amortização. A Margem 
EBITDA consiste no resultado da divisão do EBITDA pela 
receita líquida dos referidos exercícios sociais e períodos. O 
EBITDA e a Margem EBITDA não são medidas de desempenho 
financeiro reconhecidas pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e nem pelas IFRS. Além disso, não representam o fluxo 
de caixa da Companhia para os períodos apresentados, de 
modo que não devem ser consideradas substitutos do lucro 
(prejuízo) líquido como indicadores do desempenho 
operacional, fluxo de caixa, como indicadores de liquidez e, 
tampouco, não poderão ser considerados para o cálculo de 
distribuição de dividendos. Para mais informações sobre 
medições não contábeis, veja o item 3.2 do Formulário de 
Referência, anexo a este Prospecto, a partir da página da 344 
deste Prospecto. 

Endividamento Líquido Resultado da soma dos empréstimos e financiamentos 
registrados no passivo circulante e não circulante da 
Companhia, deduzidos dos valores registrados como caixa e 
equivalente de caixa e instrumentos financeiros da Companhia. 

ESG  Sigla em inglês para Ambiental, Social e de Governança 
(Environmental, Social and Governance). 

Estados Unidos Estados Unidos da América. 

Estatuto Social Estatuto social da Companhia. 

Formulário de Referência Formulário de referência elaborado pela Companhia, nos 
termos da Instrução CVM 480, anexo a este Prospecto, a partir 
da página 329 deste Prospecto. 

IASB International Accounting Standards Board (Conselho de 
Normas Internacionais de Contabilidade). 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Estados Unidos Estados Unidos da América. 

IFRS International Financial Reporting Standards (Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro). Conjunto de normas 
internacionais de contabilidade, emitidas e revisadas pelo IASB. 

Instituição Escrituradora Itaú Corretora de Valores S.A. 

Instrução CVM 400 Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, 
conforme alterada. 
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Instrução CVM 480 Instrução da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme 
alterada. 

Instrução CVM 527 Instrução da CVM nº 527, de 4 de outubro de 2012, conforme 
alterada. 

IOF/Câmbio Imposto Sobre Operações Financeiras cobradas nas 
operações de câmbio. 

JUCESP Junta Comercial do Estado de São Paulo. 

Lei 4.131 Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, conforme alterada. 

Lei das Sociedades por Ações  Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

Lei do Mercado de Capitais Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

Margem EBITDA A margem EBITDA corresponde ao EBITDA dividido pela 
receita operacional líquida consolidada da Companhia. 

Novo Mercado Segmento especial de negociação de valores mobiliários da B3, 
que estabelece práticas diferenciadas de governança 
corporativa e divulgação de informações ao mercado a serem 
observadas pela Companhia, mais rigorosas do que aquelas 
estabelecidas na Lei das Sociedades por Ações. 

Ofício-Circular CVM/SRE Ofício-Circular 01/2021/CVM/SRE, divulgado em 1º de março 
de 2021. 

Prospecto Definitivo O “Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição 
Primária e Secundária de Ações Ordinárias de Emissão da 
Althaia S.A. Indústria Farmacêutica”, incluindo o Formulário de 
Referência a ele anexo e eventuais aditamentos e/ou 
suplementos, bem como seus demais anexos. 

Prospecto Preliminar ou 
Prospecto 

Este “Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição 
Primária e Secundária de Ações Ordinárias de Emissão da 
Althaia S.A. Indústria Farmacêutica”, incluindo o Formulário de 
Referência a ele anexo e eventuais aditamentos e/ou 
suplementos, bem como seus demais anexos. 

Prospectos  O Prospecto Definitivo e este Prospecto Preliminar, 
considerados em conjunto. 

Real, real, reais ou R$ Moeda oficial corrente no Brasil. 

Regra 144A Rule 144A do Securities Act, de 1933, conforme alterada, dos 
Estados Unidos da America. 
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Regulamento de Arbitragem O Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado instituída 
pela B3, inclusive suas posteriores modificações, que disciplina 
o procedimento de arbitragem ao qual serão submetidos todos 
os conflitos estabelecidos na cláusula compromissória inserida 
no Estatuto Social da Companhia e constante dos termos de 
anuência dos Administradores e dos Acionistas Vendedores. 

Regulamento do Novo 
Mercado 

Regulamento do Novo Mercado da B3, que disciplina os 
requisitos para a negociação de valores mobiliários de 
companhias abertas no Novo Mercado, estabelecendo regras de 
listagem diferenciadas para essas companhias, seus 
administradores e seus acionistas controladores. 

Regulamento S Regulation S do Securities Act de 1933, conforme alterada, dos 
Estados Unidos. 

Resolução CMN 4.373 Resolução do CMN nº 4.373, de 29 de setembro de 2014. 

Resolução CVM 13 Resolução da CVM nº 13, de 18 de novembro de 2020. 

Resolução CVM 27 Resolução da CVM nº 27, de 08 de abril de 2021. 

Resolução CVM 30 Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021. 

Resolução CVM 35 Resolução da CVM nº 35, de 26 de maio de 2021. 

ROE O ROE (Return On Equity) é calculado pela divisão do lucro 
líquido pelo patrimônio líquido da Companhia. 

ROIC O ROIC (Return on Invested Capital) é calculado pelo resultado 
antes das despesas financeiras líquidas e impostos, acrescido 
pela despesa com imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro (corrente e diferidos), ambos para o período de 12 
meses (LTM), dividido pela soma do patrimônio líquido e 
Endividamento Líquido. O ROIC não é uma medida de 
desempenho financeiro reconhecida pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e nem pelas IFRS. Para mais informações 
sobre medições não contábeis, veja o item 3.2 do Formulário 
de Referência, anexo a este Prospecto, a partir da página da 
344 deste Prospecto. 

SEC Securities and Exchange Commission, a comissão de valores 
mobiliários dos Estados Unidos. 

Securities Act Securities Act de 1933 dos Estados Unidos, conforme alterado. 
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As palavras “acredita”, “pode”, “poderá”, “deverá”, “visa”, “estima”, “continua”, “antecipa”, “pretende”, 
“espera” e outras similares têm por objetivo identificar estimativas e perspectivas para o futuro.  

Em vista dos riscos e incertezas aqui descritos, as estimativas e declarações acerca do futuro 
constantes deste Prospecto podem não vir a se concretizar. 

Declarações prospectivas envolvem riscos, incertezas e premissas, pois se referem a eventos 
futuros e, portanto, dependem de circunstâncias que podem ou não ocorrer. As condições futuras da 
situação financeira e dos resultados operacionais, da participação de mercado e posição competitiva 
no mercado poderão apresentar diferenças significativas se comparados àquela expressa ou 
sugerida nas referidas declarações prospectivas. Muitos dos fatores que determinarão esses 
resultados estão além da capacidade de controle ou previsão da Companhia. Tendo em vista estas 
limitações, os potenciais investidores não devem tomar suas decisões de investimento 
exclusivamente com base nas estimativas e declarações acerca do futuro contidas neste Prospecto. 

Estimativas de Mercado e Outras Informações  

São feitas declarações neste Prospecto sobre estimativas de mercado, a situação em relação aos 
concorrentes e a participação no mercado da Companhia, bem como sobre o tamanho dos mercados 
em que atua. Tais declarações são feitas com base em pesquisas internas e pesquisas de mercado 
e em informações obtidas de fontes que a Companhia considera confiáveis. A menos que indicado 
de outra forma, todas as informações macroeconômicas foram obtidas junto ao BACEN, IBGE e FGV. 
A Companhia não tem motivos para acreditar que tais informações não sejam corretas em seus 
aspectos relevantes, razão pela qual não as verificou de forma independente. 

Adicionalmente, alguns números constantes deste Prospecto e no Formulário de Referência, anexo 
a este Prospecto a partir da página 329, podem não representar totais exatos em razão de 
arredondamentos efetuados. Sendo assim, os resultados apresentados em algumas tabelas 
presentes neste Prospecto podem não corresponder ao resultado exato da soma dos números que 
os precedem, ainda que a diferença seja mínima. 
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SUMÁRIO DA COMPANHIA 

Visão Geral  

Com apenas 11 anos de operação sob a atual gestão, a Althaia é uma das indústrias farmacêuticas 
brasileiras que apresentou maior crescimento nos últimos 5 anos, sua demanda cresceu cerca de 
622% desde 2015 até 2020 contra 55% do mercado como um todo (dados de IQVIA MAT 
junho/2021). Segundo a Companhia, tais resultados foram possíveis em razão de um 
posicionamento com foco tanto na prevenção como no tratamento de doenças, bem como dos 
investimentos realizados em pesquisa e desenvolvimento (“P&D”). As duas principais frentes de 
atuação da Companhia são a produção de medicamentos genéricos e a produção de suplementos. 
A Companhia acredita ter definido estratégias em todas suas frentes de atuação para entregar um 
crescimento acima do mercado, conforme dados acima. 

A Companhia possui uma proposta de valor agregando para 5 principais pilares: as pessoas, os 
profissionais da saúde, a sociedade, o planeta e os acionistas. Sempre pautada por essas frentes, a 
história da Althaia pode ser dividida em dois períodos. 

Os primeiros 5 anos de sua trajetória foram dedicados à construção dos seus quatro pilares 
estratégicos, os quais visam a obtenção de resultados financeiros consistentes. São eles: (i) Modelo 
de Negócios, (ii) P&D, (iii) Comercial e Marketing, e (iv) Pessoas e ESG. Em 2010, o primeiro produto 
criado pela Companhia foi submetido para aprovação da ANVISA, e, em 2012, a Companhia obteve 
o registro de seu primeiro genérico. Em 2013, aconteceu mais um passo do movimento de 
consolidação da governança corporativa somado a uma captação de recursos via BNDES. No ano 
de 2016, a Companhia tinha 16 produtos registrados, o que representa o encerramento do seu ciclo 
inicial de construção de um portfólio de produtos junto a uma estrutura institucional de governança 
corporativa. Tal afirmação pode ser comprovada pelo histórico de faturamento da Companhia: em 
2010, a Companhia registrou R$ 10 milhões de receita líquida, sendo que encerrou o ano de 2015 
com uma receita líquida de R$ 74 milhões. 

Com seus pilares estratégicos constituídos, a Althaia entrou em seu segundo período, marcado por 
um melhor ciclo de crescimento e penetração no mercado. Em 2017, a Companhia lançou novos 
produtos, com um maior valor agregado, como a Nitazoxanida. Com o foco do crescimento em 
ganhar participação no mercado, em 2018 passamos a contar com um experiente Diretor Comercial, 
sendo que a equipe de vendas passou de 55 profissionais no ano de 2017 para mais de 120 pessoas 
em 2021, constituindo, na visão da Companhia, uma importante frente de geração de valor. 

Em 2019, a Althaia inaugurou um novo centro de distribuição localizado em Pouso Alegre, Estado 
de Minas Gerais, e lançou mais dois produtos, a Vitamina D e o Cartliv. O ano de 2020 também foi 
marcado pela entrega de um novo centro de P&D e o início de duas plataformas de E-commerce, 
uma operando no segmento Business to Business (B2B) e outra no segmento Business to Consumer 
(B2C). No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, a receita da Companhia totalizou 
R$ 277 milhões, representando um crescimento composto médio anual (Compound Annual Growth 
Rate – CAGR) de 39% entre 2010 e 2020, o que a Companhia acredita demonstrar sua capacidade 
de execução de tese e entrega de crescimento sustentável ao longo dos anos. 
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Fonte: Companhia 

 
A Althaia possui os seguintes pilares: (i) modelo de negócios que combina portfolio próprio, 
full service, marcas exclusivas e serviços; (ii) investimentos elevados em P&D; (iii) estratégia 
comercial e marketing assertivos; e (iv) investimento em pessoas e ESG; os quais a Companhia 
entende que suportam seu posicionamento dentro da indústria farmacêutica e fortalecem seu 
propósito com a sociedade como um todo e para seus acionistas: “Gerar valor para o que tem mais 
valor: a vida”. 

A Companhia possui um portfólio próprio que é composto por duas linhas de produtos de valor 
agregado focadas no tratamento, prevenção e bem estar: a Althaia, com foco em medicamentos 
genéricos, similares e linhas over the counter (ou OTC), e a Equaliv, com foco em produtos 
nutracêuticos, suplementos e preventivos, tanto na linha clínica quanto na linha esportiva. As linhas 
combinadas já somam um portfólio de 60 produtos, que totalizaram 15 milhões de unidades vendidas 
nos últimos 12 meses a partir de 30 de junho de 20211. 

Além dos produtos que comercializa, a Companhia desenvolve, registra e fabrica uma série de 
medicamentos para indústrias farmacêuticas parceiras, como, por exemplo, Hypera, Eurofarma e 
Aché (“Full Service”). Com uma carteira consolidada de clientes em diferentes frentes, como 
genéricos e suplementos, a Althaia também é a responsável pela fabricação de diversos 
suplementos das marcas exclusivas das redes de varejo farmacêutico de terceiros, como a Raia 
Drogasil, Panvel, D1000 e Tapajós (“Marcas Exclusivas”). Por fim, o modelo de negócios da 
Companhia também inclui outros serviços de pesquisa e desenvolvimento e de industrialização 
entregues para outras indústrias farmacêuticas. 

Visando entregar produtos e serviços de qualidade, a Althaia possui uma infraestrutura que conta 
com 3 unidades: (i) uma planta localizada em São Paulo/SP para produção de medicamentos, com 
uma área construída total de 2.000 m² e 117 funcionários em 30 de junho de 2021, a qual possui 
uma capacidade mensal de produção de 5 milhões de unidades; (ii) uma planta em Atibaia/SP para 
a produção de suplementos e embalagens de medicamentos e suplementos, e que também serve 
de sede administrativa e centro de P&D e embalagem, com uma área construída de 10.200 m² e 413 
funcionários em 30 de junho de 2021, possuindo uma capacidade mensal de produção de 8 milhões 
de unidades; e (iii) um centro de distribuição em Pouso Alegre/MG, que permite à Althaia estar 
presente em todo o Brasil. Em 31 de dezembro de 2020, a receita da Companhia por região é 
representada da seguinte maneira: 5% na região Norte, 11% no Nordeste, 8% no Centro-oeste, 55% 
no Sudeste e 21% no Sul. 

 

1 Fonte: IQVIA FMB Junho/2021. 
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Fonte: Companhia 

Em sua história recente, os produtos comercializados pela Althaia tiveram sua qualidade 
reconhecidas pelo consumidor, refletindo a confiança na marca. Como comprovação desta 
informação, a Companhia possui 21 produtos sob a marca Althaia com 56 SKUs2 em seu portfólio 
atual, sendo que, no mercado de genéricos, a Companhia é líder de mercado em 63 (Nitazoxanida, 
Vitamina D, Propafenona, Drospirenona 0,02, Risedronato e Ezetimiba) e vice-líder em 6 deles4 
(Olmesartana, Iamotrinigna, Drospirenona 0,03, metilfenidato, Dienogeste e Clormadinona), 
segundo IQVIA – PMB ABR/21. Ainda, na comercialização de Nitazoxanida a Companhia possui 
51% de Market share, no de Vitamina D 13%, no de Ezetimiba 27% e no de diversos outros produtos 
mais de 10%, também segundo IQVIA – PMB ABR/21. O portfólio da linha Equaliv, por sua vez, 
também é extenso, contando com 39 produtos (49 SKUs). 

O reconhecimento da Companhia e de seus produtos têm como pilar o departamento de P&D. 
O departamento é liderado por um time com experiência na indústria. Conta com 108 colaboradores, entre 
eles 1 doutor e 5 mestres, especializados em pesquisa. 

Além disso, o departamento de P&D possui rigorosos controles internos, como a manutenção de registros 
atualizados, formação de equipes de pesquisa e constante processo de treinamento para atualização e 
qualificação de seus colaboradores. As principais subgerências do departamento incluem assuntos 
regulatórios, P&D, desenvolvimento de embalagens, P&D e projetos e controles. O time também conta com 
eventuais consultorias de pesquisadores com experiência em instituições internacionais. Dessa forma, a 
Companhia é focada em garantir uma estratégia de diversificação do portfólio first to Market, hard to develop, 
sem lacuna de patente e com competição limitada. 

A Companhia investiu no setor de P&D em 2019 o montante total de R$ 29 milhões, correspondente a 
12,16% de sua receita, e, no ano de 2020, mais R$ 33,7 milhões (sendo R$ 7,6 milhões capitalizados no 
intangível), correspondente a 13,9% de sua receita líquida. Nos últimos anos, o valor médio de investimento 
foi de aproximadamente 15% de sua receita líquida. Tal valor é, dessa forma, percentualmente mais 
relevante quando comparado aos percentuais de receita líquida investidos por outros players de mercado 
no retrospecto: 
 

 

2 SKUs significa “Stock Keeping Unit” (Unidade de Controle de Estoque). Com este recurso, é possível gerenciar os diferentes itens do estoque. 
3 Para 1 produto foi considerando o ranking geral, para 4 produtos foi considerado apenas genéricos e para 1 produto foi considerado apenas 

canal independente e franquias/associativismo. 
4 Para 1 produto foi considerado o ranking geral e para 5 produtos foram considerados apenas genéricos. 
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Fonte: Althaia e DFs publicadas pelas demais empresas 
Notas: (1) junho de 2021 YTD para Althaia, 2020 para player 2; 2019 para player 1, 3, 5 e 6 e 2018 player 4 

 
O tempo de desenvolvimento dos produtos fabricados pela Althaia é de aproximadamente 15 a 
25 meses, sendo que a maioria dos nossos produtos leva aproximadamente entre 12 e 24 meses 
para ser registrado junto à ANVISA. O foco em bioequivalência e estudos de predição faz termos 
uma performance diferenciada em P&D. A taxa de assertividade é de 89% em estudos de 
bioequivalência e de 100% em estudos de predição, no qual são simulados previamente in vitro os 
resultados da bioequivalência. Os níveis de assertividade da Companhia permitem que a Althaia 
tenha agilidade no lançamento de novos produtos. 
 

 
 

Fonte: Companhia 

 
A Althaia acredita que tem se destacado como um dos laboratórios brasileiros de referência em P&D, 
sem ter nenhuma interdição ou suspensão desde 2017 e com todos os produtos com registro 
requerido à ANVISA deferidos ou em processo de deferimento. Além disso, a Companhia nunca teve 
seus produtos recolhidos das redes de distribuição. Em 2012, havia somente 1 produto deferido, 
sendo que, em 30 de junho de 2021, havia 44 vigentes. 
 
Em 2020, houve 258 casos de produtos interditados, suspensos ou indeferidos no mercado – nenhum 
deles relacionados a produtos da Althaia. 
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Fonte: Companhia 

 
A Companhia também possui um histórico de aproveitamento das oportunidades de mercado, sendo 
a primeira a lançar diversos produtos genéricos de seu portfólio, como propafenona, nitazoxanida, 
ibandronato, entre outros. A Companhia acredita que isso se deve à sua inteligência no 
desenvolvimento de medicamentos genéricos exclusivos e inéditos, bem como à valorização da área 
de P&D e seus constantes investimentos nessa frente. 
 
Uma das frentes de atuação da Companhia é o full service. A Althaia desenvolve e fabrica 
medicamentos para indústrias farmacêuticas parceiras, que comercializam estes produtos com suas 
respectivas marcas. O registro do medicamento na ANVISA é realizado tanto pela Companhia como 
pelo próprio parceiro, sendo que ambos podem atuar com a mesma molécula. 
 
Os produtos da Companhia, tanto genéricos como suplementos, são de maior valor agregado 
quando comparados à média de mercado. O preço médio por fabricante é de R$16,39 por unidade 
de medicamento, sendo que o preço da Althaia é de R$20,03 por unidade de medicamento, segundo 
PMB/IQVIA em fevereiro de 2021. Isso é fruto de um modelo farmacêutico de grande investimento 
em P&D que produz produtos de maior valor agregado, com um preço médio elevado, e, 
consequentemente, menor necessidade de investimento fabril fruto do diferencial tecnológico. 

 

 
 

Fonte: PMB/IQVIA e Althaia, Fevereiro de 2021 
 

A Companhia acredita que parte fundamental de seu crescimento e da construção de sua marca é a 
sua gestão comercial, direcionada para a qualificação e meritocracia. A Althaia possui uma plataforma 
comercial focada em pessoas, com diversos treinamentos e remuneração variável, promovendo o 
alinhamento de interesses da Companhia e de seu time de vendas. São mais de 120 profissionais de 
vendas com planos de carreira estruturados, com prêmios individuais e coletivos, em um sistema de 
metas e alinhamento dos interesses definidos. A equipe é responsável pela capilaridade dos produtos 
e a presença nacional da Companhia, sendo mais de 5.500 CNPJs atendidos, entre cliente de varejo 
(redes de farmácias, franquias e independentes), distribuição e lojas de produtos naturais. 
Adicionalmente, mais de 4.900 pontos de venda são visitados mensalmente pela equipe de Geração 
de Demanda, com foco nas maiores redes de farmácias. Além disso, mais de 5.000 profissionais de 
saúde são visitados mensalmente pela equipe de Propaganda Médica. 
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A Companhia conta com parcerias estratégicas com as principais associações e franquias de farmácias 
de cada região, entre elas ABRADILAN, FEBRAFAR, FARMARCAS, UNIFABRA, ASSIFARMA, 
ABAFARMA e ABRAFARMA, garantindo uma capilaridade de alcance de seus produtos. Além disso, 
opera também com reconhecidos distribuidores regionais e nacionais, o que assegura o acesso aos 
seus produtos. A gestão dos canais de distribuição é feita a partir de um modelo de venda simplificado. 
A maior parte das receitas (58,5%) vem de negociações diretas entre a Companhia e o varejo 
farmacêutico (no período de janeiro a junho de 2021). Já as vendas para distribuidores representam 
41,5% das receitas, sendo que estes atendem principalmente farmácias independentes e/ou em 
regiões não atendidas de forma presencial pela equipe comercial da Companhia (no período de janeiro 
a junho de 2021). 

A composição de um portfólio de receita diversificado é reforçada pela integração de diversos canais 
de venda: mais de 99% das vendas de produtos da Companhia foi realizada de forma presencial pelo 
time de Vendas e Propaganda Médica no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020 e no 
período de seis meses findo em 30 de junho de 2021, uma parcela de aproximadamente 0,5% das 
vendas foi realizada no modelo business-to-business (ou B2B) pelo portal de vendas “Althaia Online” 
e das vendas no modelo business-to-consumer (ou B2C) via e-commerce no período de seis meses 
findo em 30 de junho de 2021, sendo que o e-commerce foi lançado em março/2021. 

A Companhia possui foco também em práticas de gestão de pessoas e ESG. O quadro de funcionários 
cresceu cerca de 700% em um período de 10 anos. Assim como a área comercial, os demais 
profissionais da Companhia também usufruem de modelos de remuneração alinhados, além de 
treinamentos voltados para o desenvolvimento pessoal e profissional. Por sua vez, o time de gestão 
da Althaia tem experiência no setor de atuação de medicamentos e é motivado por um modelo de 
partnership, o qual inclui sócios em áreas estratégicas para o desenvolvimento da Companhia e de 
seu modelo de negócios. A Companhia acredita que suas boas práticas na gestão de pessoas podem 
ser verificadas por sua baixa taxa de turnover de funcionários, registrado em 1,75% no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2020 e em 2,80% no período de seis meses que se encerrou em 
30 de junho de 2021. 

Os padrões de governança corporativa também são consolidados internamente, fazendo parte, 
portanto, da cultura da Althaia. Desde 2013, a Companhia é auditada por auditor independente 
registrado na CVM e possui SAP, um sistema de gestão empresarial que traz as melhores práticas do 
mercado para empresas com o objetivo de melhorar a eficiência do controle e gerenciamento das 
informações e dados da Companhia. A Companhia instituiu, ainda, o Código de Ética e Compliance 
em 20 de julho de 2021, seguindo padrões de governança em linha com o mercado. 

Completando o plano de gerar valor para a sociedade, a Althaia valoriza a sustentabilidade 
socioambiental. Desde 2019, existe uma política de destinação de 5% de seu lucro líquido anual para 
o Projeto Geração de Valor, que é gerido/organizado por um comitê dos principais executivos da 
Companhia e supervisionados pela área jurídica. Desde 2020, o Projeto Geração de Valor já assistiu 
7 atletas em início de carreira, teve a oportunidade de doar mais de 60 mil medicamentos e possui 2 
estagiárias beneficiadas por meio do incentivo de bolsa de estudo para cursos universitários. O Projeto 
Geração de Valor atua com parcerias, que incluem 4 mil pacientes atendidos em hospitais e mais de 
200 pessoas beneficiadas em ONGs. Por fim, há também a atuação da Companhia em ações sociais, 
sendo que mais de 300 toneladas de alimentos e mais de 60 toneladas de cestas de higiene e limpeza 
já foram doados. A Companhia esclarece que 5% (cinco por cento) de seu lucro líquido anual auferido 
pela Companhia, deduzidos eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e 
contribuição social, deverá ser destinada, obrigatoriamente, para atividades beneficentes voltadas para 
ações sociais, educativas e esportivas. A Companhia constituirá uma associação civil sem fins 
lucrativos ou instituirá uma fundação, no menor prazo possível, para tal propósito. 
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Principais Indicadores Financeiros e Operacionais 

A tabela abaixo contém alguns dos indicadores operacionais da Companhia, bem como outras 
informações derivadas das demonstrações financeiras e informações financeiras trimestrais 
consolidadas, para os períodos indicados. Referida tabela demonstra que a execução do plano de 
posicionamento e penetração da Companhia resultaram em ganhos financeiros relevantes para a 
Althaia, sendo a prova da capacidade da Companhia em gerar cada vez mais valor à sociedade e 
ao seu modelo de negócios.  

 

Período de seis 

meses findo em 

30 de junho de 
Exercício social encerrado em 

31 de dezembro de 

(em R$ mil, exceto percentuais) 2021 2020 2019 2018 

Informações Financeiras     

Receita .................................................................  170.625 276.969 210.581 120.066 
Lucro Bruto ...........................................................  100.097 158.456 111.462 65.284 
Margem Bruta(1) .....................................................  58.66% 57,21% 52,93% 54,37% 
Lucro Líquido ........................................................  40.303 48.911 27.282 304 
EBITDA ................................................................  55.559 76,390 46.634 19.632 
Margem EBITDA ...................................................  32,56% 27,58% 22,15% 16,35% 
Margem Líquida(2)..................................................  23,62% 17,66% 12,59% 0,25% 
Investimento em CAPEX(3) .....................................  27.055 42.068 5.433 7.460 
Despesas com P&D(4) ............................................  6.958 26.104 29.346 22.049 
Patrimônio Líquido.................................................  68.525 38.222 8.973 (9.540) 
Empréstimos e financiamentos (circulante) .............  83.748 73.675 40.021 37.275 
Empréstimos e financiamentos (não circulante) ......  53.027 75.490 54.554 27.884 
Endividamento Líquido / EBITDA para o período 

de 12 meses (LMT)(5)..........................................  1,3x 1,8x 2,0x 3,3x 
ROIC ....................................................................  40,22% 36,72% 37,61% 20,79% 

 

(1) Calculado pelo Lucro Bruto dividido pela Receita. 
(2) Calculado pelo Lucro Líquido dividido pela Receita. 
(3) Definido como a soma de valores pagos na aquisição de imobilizado e na aquisição de intangível. 
(4) Definido como a soma dos valores gastos com projetos de pesquisa e desenvolvimento de produtos que não atendem aos requisitos para 

capitalização. 
(5) Calculado com saldo de 31/12/2020 menos o saldo em 30/06/2020 mais 30/06/2021. 
 
Covenants Financeiros 

A Companhia é parte como tomadora em contratos de empréstimo e financiamento evidenciados no 
item 10.1(f) do Formulário de Referência, e, portanto, no contexto de tais contratos, está obrigada à 
observância de determinadas obrigações e restrições, sob pena de vencimento antecipado das 
dívidas. No entendimento da Administração da Companhia, tais restrições são usuais de mercado 
em operações como aquelas contratadas pela Companhia e incluem, dentre outros, o 
descumprimento de determinados índices financeiros, conforme a seguir: 
 

• Endividamento Líquido Covenants (Dívida Bancária Líquida Total/EBITDA): (dívida financeira 
total, incluindo dívida bancária e financiamento de fornecedores, subtraído o valor de caixa e 
aplicações financeiras de curto prazo), dividido pelo resultado operacional antes dos juros, 
imposto de renda e contribuição social, depreciação e amortização, inferior ou igual a 3x, com 
base no encerramento de cada exercício social.  

Os cálculos acima são para fins de covenants financeiros e podem não estar alinhados com os 
cálculos do item 3.2 do Formulário de Referência. 

.  
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Abaixo, apresentamos a evolução dos indicadores relacionados aos covenants financeiros da 
Companhia para os últimos três exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 
2018, bem como para o período de seis meses findo em 30 de junho de 2021: 

 30 de junho de 
2021  

31 de dezembro de  

(em R$ mil) 2020 2019 2018 

Empréstimos e financiamentos 
(circulante) ........................................  83.748 73.675 40.021 37.275 

Empréstimos e financiamentos (não 
circulante)..........................................  53.027 75.490 54.554 27.884 

(-) Caixa e equivalente de caixa ............  (9.692) (11.227) (2.305) (304) 
Endividamento Líquido ......................  127.083 137.938 92.270 64.855 
EBITDA para o período de 12 meses 

(LTM) ................................................  99.452 76.370 46.634 19.632 
Endividamento Líquido/EBITDA para 

o período de 12 meses (LTM) ..........  1,28x 1,81x 1,98x 3,30x 

 
Vantagens Competitivas 

A Althaia acredita que suas vantagens competitivas são: 

(a) Modelo de negócios leve e ágil com exposição a setores complementares: A Althaia possui uma 
gestão dinâmica e atenta às oportunidades de mercado. A atuação em duas frentes com medicamentos 
(Althaia) e suplementos (Equaliv), gera uma combinação entre prevenção e tratamento, primando pela 
qualidade valorizada pelo consumidor. Além de atuar no varejo farmacêutico e distribuição, a 
Companhia explora novos canais como lojas de produtos naturais e E-commerce. 

(b) Inovação no core business da Companhia: A Companhia realiza investimentos constantes 
em P&D, os quais são refletidos em lançamentos de produtos com destaque, tais como Vitamina 
D, Nitazoxanida, Body Protein e Vegan Power. A manutenção de investimentos mais altos que 
dos outros players do mercado permite uma renovação do portfólio e margens mais altas. 

(c) Produtos com alto valor agregado, time comercial com vasta capilaridade e eficiência com 
fidelização de clientes: Os produtos da Althaia possuem um maior valor agregado do que os 
concorrentes. Consequentemente, a Companhia opera em mercados e produtos com maiores 
margens. O time de vendas com mais de 120 pessoas conta com profissionais engajados e 
capilaridade nacional e é responsável pela presença dos produtos nesses mercados, 
construindo relações de parceria com os clientes atendidos. 

(d) Cultura de dono difundida na Companhia: A Companhia adota um modelo de partnership que 
reúne 7 executivos em posições estratégicas, desde cargos de Coordenação, Gerência e Alta 
Gestão, gerando um alinhamento de interesses. Cada um é o responsável por um pedaço da 
Companhia em um modelo de delineação de responsabilidades e exigências de atuação. Tal 
cultura é incentivada também pelos modelos de remuneração justos e alinhados aos desempenhos 
dentro dos perímetros estipulados, treinamentos voltados para o desenvolvimento pessoal e 
profissional de cada colaborador e planos de carreira mapeados e com foco na meritocracia. 

Além disso, a Companhia entende que sua atuação em mercados com perspectivas promissoras, 
seu portfólio de produtos diversificado, a aquisição de novas plantas para expansão da sua 
capacidade produtiva, a inovação incremental e as oportunidades de crescimento orgânico, como 
desenvolvimento de novos produtos e tecnologias, colocam a Companhia em um posicionamento 
diferenciado. 

Estratégias de Crescimento 

Com a consolidação do ciclo de crescimento nos últimos anos, a Althaia pavimentou o caminho para 
entregar resultados consistentes. Agora, a Companhia expande seus horizontes para alcançar uma 
posição diferenciada na indústria como um todo. O plano é parametrizado e envolve as seguintes 
estratégias de crescimento: 
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Frentes integradas para desenvolvimento 

A estratégia futura passa pela manutenção do alinhamento entre tecnologia, time e estratégia de 
vendas, bem como por investimentos direcionados aos pilares de P&D, comercial e pessoas. Para 
P&D, as frentes são amplas e com potencial de geração de valor. Entre as frentes, destacam-se a 
aceleração do programa de desenvolvimento de novas drogas, a expansão da estrutura atual de 
P&D, tanto em questão de time quanto na questão de infraestrutura física, a inovação incremental e 
a estratégia regulatória de novos produtos. Em relação à estrutura comercial, serão realizados 
investimentos em um processo de sofisticação das já existentes estruturas e relações, tal como o 
estreitamento de relacionamento com redes estratégicas, o alinhamento com stakeholders, as 
recompensas por desempenho distinto, os investimentos na marca da Althaia e da Equaliv, e o 
programa de digitalização e crescente expansão da penetração digital da Companhia. Na frente de 
pessoas, a estratégia também é perpetuar e aperfeiçoar os atuais valores e planos com foco na 
manutenção e desenvolvimento de talentos e programas de carreira e sociedade. 

Expansão da capacidade tecnológica e produtiva 

Outro pilar para a consolidação do crescimento da Companhia no longo prazo é continuar a 
expansão de sua capacidade tecnológica e produtiva. A vertical já possui um pipeline robusto para 
os próximos anos e dois importantes projetos serão implementados: o novo centro de P&D em 
Itupeva/SP e a nova planta em Extrema/MG. A Companhia estima o início da operação destas novas 
plantas até o fim de 2024. 

A aquisição do novo centro de P&D em Itupeva/SP evidencia a atenção da Althaia às oportunidades 
de mercado. O ativo possui um potencial sinérgico com a planta atual de Atibaia/SP, além de ser um 
centro moderno, com potencial de expansão. Por sua vez, a Companhia entende que a nova planta 
em Extrema/MG será estratégica para a visão de futuro, uma vez que o ativo permitirá alavancar a 
capacidade de extensão de portfólio e gerar maior celeridade. A cidade de Extrema/MG foi escolhida 
porque a Companhia entende ser uma localização privilegiada, com proximidade de mercados 
consumidores e por ser um hub logístico, além dos incentivos fiscais estaduais. 

Mapeamento estratégico de mercados e penetração 

Em relação ao portfólio da Companhia, as iniciativas chaves e principais focos de atuação são: (i) na 
marca Althaia, a manutenção da posição de liderança com novos produtos e entrada em novos 
mercados, (ii) na marca Equaliv, o objetivo é ser referência em qualidade e inovação no segmento 
de nutracêuticos e suplementos, (iii) no Full Service, a continuidade do serviço que nos permite 
ganhos de escala, e, por fim, (iv) em relação às Marcas Exclusivas, atendendo uma demanda de 
mercado e gerando também ganhos de escala em suplementos. 

Fechando as principais avenidas de crescimento, a Althaia está desenvolvendo novos produtos, já 
com um pipeline robusto no curto-prazo. Atualmente, em fase de desenvolvimento, a Althaia possui 
92 drogas, reforçando o pioneirismo da marca, sendo que 40% dessas novas drogas possuem 
potencial para ser first to market. No canal de suplementos, a Companhia manterá seu foco nas 
categorias mais relevantes: VMS (Vitaminas, Minerais e Suplementos) e Nutrição Esportiva. 

Pontos Fracos, Obstáculos e Ameaças 

Os pontos fracos, obstáculos e ameaças à Companhia, aos seus negócios e à sua condição financeira 
estão relacionados à concretização de um ou mais cenários adversos contemplados nos seus fatores de 
risco, podendo ocorrer de maneira combinada. Para mais informações, vide item “Principais Fatores de 
Riscos Relativos à Companhia” descrito abaixo e itens 4.1 e 4.2 de seu Formulário de Referência. 
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Estrutura Societária 

A estrutura societária da Companhia é a seguinte: 

 

Eventos Recentes 

Aumento de capital e recompra de ações em 19 de julho de 2021 

Em 19 de julho de 2021, a Companhia realizou uma Assembleia Geral Extraordinária por meio da qual 
determinadas pessoas físicas subscreveram, em conjunto, 184.481 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal de emissão da Companhia, pelo preço de emissão de R$2,01 por ação, totalizando 
R$370.992,00, com renúncia expressa ao direito de preferência pela totalidade dos acionistas da 
Companhia à época (“AGE Aumento de Capital”). Na mesma data, a Companhia procedeu à recompra 
de tais ações, de modo que tais pessoas físicas deixaram de integrar o quadro acionário da 
Companhia. A referida operação de recompra foi realizada no valor de R$ 370.992,00, 
correspondente exatamente ao preço de emissão total das ações, e paga com a utilização dos 
valores provenientes da reserva de lucros e do saldo de lucros acumulados do exercício, conforme 
possibilitado pelo artigo 30, §1º, alínea b, da Lei das S.A. 

Em 16 de agosto de 2021, foi realizada uma nova Assembleia Geral Extraordinária, por meio da qual 
foram canceladas a totalidade das ações subscritas na AGE Aumento de Capital, recompradas pela 
Companhia. O cancelamento das ações foi aprovado sem modificação do valor do capital social da 
Companhia. 

Para mais informações sobre as operações de aumento de capital e de recompra de ações, vide 
itens 17.2 e 17.5 do Formulário de Referência. 

Novos acionistas minoritários 

Em 27 de agosto de 2021, os Srs. Jairo Aparecido Yamamoto e Márcia Regina Hirota Yamamoto 
(“Vendedores”) celebraram Contratos de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças (“Contrato”) 
com, individualmente, Ana Laís Nascimento Vieira, Carlos Eduardo Rodrigues Silva, Denise 
Machado de Campos Ruggiero, Fernanda Furtado Gambim, Igor Juares Cabral, Juliana Pinto 
Morales, Michele Carusi, Olga Maria Costa Santos, Renata Coli Viotto, Samira Eloá de Paula Roque, 
Thales Gabriel Viana e Jonathan Antônio Carvalho (cada um, um “Comprador”), com a interveniência 
anuência dos demais acionistas, que renunciaram aos seus direitos de preferência para aquisição 
das ações, e da própria Companhia.  

Cada um dos Compradores adquiriu 258.279 (duzentos e cinquenta e oito mil, duzentas e setenta e 
nove) ações, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, com tudo que estas representam e de 
acordo com os termos e condições previstos no Contrato, as quais são representativas de 0,12% do 
capital social da Companhia.  

Para mais informações sobre o quadro societário da Companhia após a entrada dos novos acionistas 
minoritários vide item 15.1/2 do Formulário de Referência. 
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Ainda, a Companhia adotou medidas de distanciamento social que podem vir a resultar em aumento 
de despesas e redução de produtividade, como a implantação de Home Office para parte dos 
empregados, implantação de protocolos de higiene e realização de campanhas sobre prevenção em 
seus canais de comunicação internos. 

Além disso, a desaceleração econômica global provocou um aumento do desemprego e uma 
redução na atividade comercial, tanto durante a pandemia da COVID-19 quanto após a diminuição 
do surto. O receio de consumidores de adoecerem poderá persistir, mesmo após o fim das políticas 
de restrição à circulação e recrudescimento da pandemia, o que poderá afetar adversamente o 
tráfego nos pontos de venda físicos dos clientes da Companhia. O gasto dos consumidores também 
poderá ser afetado negativamente pelas condições gerais macroeconômicas e pela confiança do 
consumidor, inclusive os impactos de qualquer recessão, resultante da pandemia da COVID-19. 
Todos esses fatos impactam a população em geral, resultando na acentuada queda ou até mesmo 
na paralisação das atividades de empresas de diversos setores. Consequentemente, as receitas das 
operações da Companhia poderão sofrer um declínio que, provavelmente, continuará enquanto 
durarem as restrições de circulação impostas. 

Os efeitos decorrentes dos eventos da pandemia da COVID-19 são contínuos. Portanto, a 
Companhia continuará avaliando a evolução dos efeitos da pandemia da COVID-19 em suas receitas, 
ativos, negócios e perspectivas, incluindo qualquer possível impacto sobre a continuidade de suas 
operações. Não há precedentes comparáveis que possam fornecer uma orientação ou previsão 
quanto às consequências da pandemia global do COVID-19. Dessa forma, a extensão em que o 
surto de COVID- 19 afetará os negócios, condição financeira, resultados operacionais ou fluxos de 
caixa da Companhia dependerá de eventos futuros, que são altamente incertos e imprevisíveis, 
incluindo, entre outros, a duração e a distribuição geográfica do surto, sua gravidade, as ações para 
conter o vírus, como serão enfrentados os impactos por este causados e a velocidade em que as 
condições econômicas serão retomadas. 

Surtos regionais e/ou globais poderão acontecer, e, caso aconteçam, a Companhia poderá não ser 
capaz de tomar as providências necessárias para impedir impactos negativos em seus negócios. 

Na medida em que a pandemia da COVID-19 afete os negócios e resultados financeiros da 
Companhia, poderá também ter o efeito de incrementar outros riscos descritos nesta seção “Fatores 
de Risco”, incluindo aqueles relacionados ao endividamento da Companhia, à necessidade de gerar 
fluxo de caixa suficiente para atender ao seu endividamento e a sua capacidade de cumprir com 
obrigações (covenants) contidos nos contratos que regem nosso endividamento. 

Para maiores informações sobre os efeitos da pandemia da COVID-19 sobre os negócios da 
Companhia, vide itens 7.1, 10.1 e 10.9 do Formulário de Referência. 

Parcela substancial da receita operacional líquida da Companhia depende da venda de alguns 
“produtos-chave”. A queda no número de vendas de tais “produtos-chave” poderá impactar 
adversamente a situação financeira e os resultados da Companhia. 

Parcela substancial da receita operacional líquida da Companhia está atrelada à venda de certos 
“produtos-chave”, os quais podem mudar caso enfrentem problemas que afetem suas vendas. No 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, as moléculas Vitamina D e Nitazoxanida 
representavam, em conjunto, 44,24% das receitas. Em 30 de junho de 2020 e em 30 de junho de 
2021 as moléculas Vitamina D e Nitazoxanida representavam, em conjunto, 44,40% e 40,90% das 
receitas, respectivamente. 
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Se um ou mais “produtos-chave” enfrentarem problemas que afetem as vendas pela Companhia, 
tais como litígio decorrente do uso do respectivo produto, choque negativo na demanda, alterações 
no número de prescrições, efeitos colaterais inesperados problemas no registro ou disputa referente 
ao uso de marca, processos regulatórios e publicidade negativa que afete a confiança de médicos 
ou pacientes, pressão de produtos competitivos existentes, mudanças em rótulos, surgimento de um 
novo tratamento mais eficaz ou alternativo, genérico ou dificuldade de manutenção de licenças dos 
respectivos “produtos-chave”, as atividades, a situação financeira e os resultados da Companhia 
poderão ser afetados de forma adversa e relevante. 

A Companhia atua em segmentos altamente competitivos, tendo como competidores grandes 
companhias, o que poderá causar um efeito material adverso nas suas atividades, situação 
financeira e resultados. 

A Companhia atua em segmentos de mercado altamente competitivos e enfrenta concorrência de 
outras companhias, com presença tanto no mercado nacional quanto internacional. Algumas dessas 
empresas oferecem uma grande variedade de produtos nos segmentos em que a Companhia atua, 
competindo, assim, com a maior parte das linhas de produtos da Companhia, especialmente com os 
“produtos-chave”. 

Além disso, a Companhia pode não conseguir ser bem-sucedida no desenvolvimento e lançamento 
de determinadas linhas de produtos em comparação com seus atuais e futuros concorrentes, bem 
como podem ser menos bem-sucedida no desempenho comercial em determinadas regiões ou 
contar com menos recursos financeiros, de forma que a competição com tais concorrentes nos 
mercados em que a Companhia atua poderá resultar em perda de participação de mercado. 

Portanto, para reagir à competição de mercado em determinados segmentos, a Companhia poderá 
ser obrigada a aumentar seus gastos com marketing e promoção e/ou reduzir os preços de seus 
produtos, adaptar os produtos existentes e/ou lançar novos produtos, dentre outras medidas. 
Referidas ações poderão não ser capazes de manter ou aumentar a participação de mercado da 
Companhia, o que poderá afetar adversamente seus resultados. 

As operações da Companhia dependem da reputação de seus produtos e marcas, e o dano à 
reputação desses produtos e dessas marcas poderá causar um efeito adverso nos resultados 
da Companhia. 

Os produtos da Companhia, identificados ou não por marcas, têm um papel importante para sua 
estratégia e, se bem-sucedidos, para seus resultados financeiros. A imagem e a reputação de seus 
produtos e marcas podem estar sujeitas a efeitos adversos no futuro. Preocupações a respeito da 
segurança, da qualidade e da eficácia dos produtos da Companhia poderão prejudicar suas 
respectivas imagens e reputações, bem como a imagem e reputação da Companhia. 

Eventos que prejudiquem produtos e marcas detidos pela Companhia poderão causar efeito adverso 
sobre o valor desses, bem como sobre as receitas deles decorrentes. As medidas necessárias à 
manutenção ou à recuperação da imagem e reputação de produtos e marcas podem ser 
dispendiosas e até mesmo inalcançáveis, o que pode causar efeito negativo relevante sobre os 
negócios e o resultado financeiro da Companhia. 
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A Companhia está sujeita a riscos associados ao não cumprimento das leis relativas ao 
tratamento de dados pessoais, incluindo a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, e pode 
ser afetada adversamente pela aplicação de multas e outros tipos de sanções. 

No curso normal dos seus negócios, a Companhia administra e retém dados, incluindo dados 
pessoais, protegidos pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (“LGPD”), dados de processos 
industriais comerciais e financeiros, procedimentos, know how, projetos de pesquisa e 
desenvolvimento, dentre outras informações, incluindo dados e assuntos de ensaios clínicos ou 
protegidos por propriedade intelectual, informações comerciais próprias e de seus clientes, 
fornecedores e parceiros de negócios, bem como dados pessoais de seus clientes e funcionários, 
armazenando-os em centros de dados e em suas redes. 

Caso a Companhia não esteja em conformidade com a LGPD e/ou caso ocorra vazamento de 
informações, incidentes de segurança cibernética e/ou outros eventos de falhas nos sistemas de 
tecnologia da informação da Companhia, a Companhia e suas subsidiárias poderão estar sujeitas 
às sanções, de forma isolada ou cumulativa, de advertência, obrigação de divulgação de incidente, 
bloqueio temporário e/ou eliminação de dados pessoais e multa de até 2% do faturamento da 
empresa, grupo ou conglomerado no Brasil no seu último exercício, excluídos os tributos, até o 
montante global de R$50 milhões por infração. Além disso, a Companhia poderá ser 
responsabilizada individual ou solidariamente por danos materiais, morais, individuais ou coletivos, 
causados pela Companhia ou pelas suas subsidiárias, o que poderá afetar negativamente a 
reputação, resultados, operações e condições financeiras da Companhia e, consequentemente, o 
valor de suas ações. 

Se porventura houver uma falha no controle de referidas informações com a violação do sigilo, a 
Companhia deverá dispender uma relevante quantidade de esforços humanos e financeiros no 
intuito de remediar tais situações, assim como redobrar os esforços financeiros para fiscalizar e 
reprimir aqueles que eventualmente tentem se utilizar das referidas informações para concorrer com 
a Companhia, estando sujeita, ainda, à possibilidade de incorrer em sanções previstas na LGPD, o 
que pode afetar adversamente seus resultados financeiros, bem como reputação. 
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Consultor Legal Local 
dos Coordenadores da Oferta 

Consultor Legal Local da Companhia e dos 
Acionistas Vendedores  

Trench Rossi Watanabe Advogados 
Rua Arq. Olavo Redig de Campos, n° 105, 
Torre A, 31º andar 
CEP 04711-904, São Paulo - SP 
At.: Srs. Daniel Facó e Evaristo Lucena 
Tel.: +55 (11) 3048-6800 
www.trenchrossi.com 
 

Pinheiro Neto Advogados 
Rua Hungria, n° 1.100 
CEP 01455-906, São Paulo, SP  
At.: Sr. Guilherme Monteiro 
Tel.: +55 (11) 3247-8400 
www.pinheironeto.com.br 

Consultor Legal Externo 
dos Coordenadores da Oferta 

Consultor Legal Externo da Companhia 
e dos Acionistas Vendedores 

Skadden, Arps, Slate, Meagher & Flom LLP 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.311, 7º Andar 
CEP 04538‐133, São Paulo, SP 
At.: Sr. Mathias von Bernuth 
Tel.: +55 (11) 3708-1840 
https://www.skadden.com/ 

White & Case LLP 
Av. Brig. Faria Lima, n° 2.277, 4º andar 
CEP: 01452-000, São Paulo, SP 
At.: Sr. John P. Guzman 
Tel.: (11) 3147-5600 
http://www.whitecase.com/ 

 
Declaração de Veracidade das Informações 

A Companhia, os Acionistas Vendedores e o Coordenador Líder prestaram declarações de 
veracidade das informações, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, as quais se encontram 
anexas a este Prospecto a partir da página 159. 
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Instituições Consorciadas Instituições consorciadas autorizadas a operar no mercado de 
capitais brasileiro, credenciadas junto à B3, convidadas a 
participar da Oferta exclusivamente para efetuar esforços de 
colocação das Ações junto a Investidores Não Institucionais, e que 
tenham aderido à Oferta por meio da assinatura da Carta-Convite. 

Instituições Participantes 
da Oferta 

Os Coordenadores da Oferta e as Instituições Consorciadas, 
considerados em conjunto. 

Instrumentos de Lock-up Acordos de restrição à venda de Ações a serem assinados pela 
Companhia, por cada um de seus Administradores, pelos 
Acionistas Vendedores e pelos Acionistas Controladores. 

Investidores Estrangeiros Os Investidores Estrangeiros contemplam: (i) nos Estados Unidos, 
os investidores institucionais qualificados (qualified institutional 
buyers), residentes e domiciliados nos Estados Unidos, conforme 
definidos na Regra 144A, editada pela SEC; e (ii) nos demais 
países, que não os Estados Unidos e o Brasil, os investidores que 
sejam considerados não residentes ou domiciliados nos Estados 
Unidos ou não constituídos de acordo com as leis desse país 
(non-U.S. Persons), nos termos do Regulamento S, editado pela 
SEC, no âmbito do Securities Act, e observada a legislação 
aplicável no país de domicílio de cada investidor, em ambos os 
casos (i) e (ii) acima, em operações isentas de registro nos 
Estados Unidos, previstas no Securities Act e nos regulamentos 
editados ao amparo do Securities Act, bem como nos termos de 
quaisquer outras regras federais e estaduais dos Estados Unidos 
sobre títulos e valores, desde que tais Investidores Estrangeiros 
invistam no Brasil em conformidade com os mecanismos de 
investimento regulamentados pelo CMN, pelo Banco Central e/ou 
pela CVM, nos termos da Resolução 4.373, e na Resolução CVM 
13, ou na Lei 4.131, sem a necessidade, portanto, de solicitação 
de obtenção de registro de distribuição e colocação das Ações em 
agência ou órgão regulador do mercado de capitais de outro país, 
inclusive perante a SEC. 

Investidores Institucionais Investidores Estrangeiros e Investidores Institucionais, 
considerados em conjunto. 

Investidores Institucionais 
Locais 

Investidores pessoas físicas e jurídicas e clubes de investimento 
registrados na B3, que sejam considerados investidores 
qualificados ou profissionais, nos termos da Resolução CVM 30, 
em qualquer caso, cujas intenções específicas ou globais de 
investimento excedam R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) e 
que não sejam considerados Investidores Não Institucionais, além 
de fundos de investimentos, fundos de pensão, entidades 
administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, que 
apresentem intenções específicas e globais de investimentos, 
entidades autorizadas a funcionar pelo BACEN, condomínios 
destinados à aplicação em carteira de títulos e valores mobiliários 
registrados na CVM e/ou na B3, seguradoras, entidades abertas 
e fechadas de previdência complementar e de capitalização, iem 
todos os casos, residentes e domiciliados ou com sede no Brasil, 
inexistindo para estes valores mínimo ou máximo de investimento. 



 

34 

Investidores Não Institucionais Investidores de Varejo e Investidores do Segmento Private, 
considerados em conjunto. 

Investidores do Segmento 
Private 

Investidores pessoas físicas e jurídicas e clubes de investimentos 
registrados na B3 que sejam considerados investidores 
qualificados, nos termos da Resolução CVM 30, e que não sejam 
considerados Investidores Institucionais, em qualquer caso, 
residentes e domiciliados ou com sede no Brasil, que realizarem 
Pedido de Reserva durante o Período de Reserva ou o Período de 
Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme o caso, junto a uma 
única Instituição Participante da Oferta, observados, para esses 
investidores, em qualquer hipótese, o valor mínimo de pedido de 
investimento, superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais) e o 
valor máximo de pedido de investimento de R$10.000.000,00 (dez 
milhões de reais). 

Investidores do Segmento 
Private Lock-up 

Investidores do Segmento Private que optarem por se 
comprometer a não dispor das Ações que subscreverem por um 
período de 20 dias. 

Investidores do Segmento 
Private Sem Alocação 
Prioritária 

Investidores do Segmento Private que não se comprometerem, 
em seus respectivos Pedidos de Reserva, a não dispor das 
Ações que subscreverem durante o período do Lock-up 
Segmento Private. 

Alocação Segmento Private 
Lock-up 

O montante de, no mínimo, 0,8% do total das Ações ofertadas 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares) 
será destinado à colocação pública para Investidores do 
Segmento Private Lock-up, sendo certo que caso não haja 
demanda suficiente para suprir a alocação mínima reservada 
para a Oferta do Segmento Private Lock-up, poderá haver a 
realocação das Ações remanescentes da Oferta do Segmento 
Private Lock-up para a Oferta de Varejo Lock-up ou para a Oferta 
de Varejo Sem Alocação Prioritária ou para a Oferta Institucional, 
a exclusivo critério e discricionariedade da Companhia, 
Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da Oferta. 

Investidores de Varejo Investidores pessoas físicas e jurídicas e clubes de 
investimentos registrados na B3 e que não sejam considerados 
investidores qualificados, nos termos da Resolução CVM 30 
e/ou Investidores Institucionais, em qualquer caso, residentes 
e domiciliados ou com sede no Brasil, que realizarem Pedido 
de Reserva durante o Período de Reserva ou o Período de 
Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme o caso, junto a 
uma única Instituição Participante da Oferta, observados, para 
esses investidores, em qualquer hipótese, o valor mínimo de 
pedido de investimento de R$3.000,00 (três mil reais) e o valor 
máximo de pedido de investimento de R$1.000.000,00 (um 
milhão de reais). 
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Oferta do Segmento Private 
Lock-up 

Alocação Segmento Private Lock-up sendo certo que, caso haja 
demanda: (i) de até 0,8% do total das Ações ofertadas 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), 
tais pedidos serão atendidos e terão alocação garantida; e (ii) 
superior a 0,8% do total das Ações ofertadas (considerando as 
Ações Adicionais e as Ações Suplementares), a alocação, desde 
que o montante mínimo estipulado para a Oferta do Segmento 
Private Sem Alocação Prioritária tenha sido atendido, nos termos 
deste Prospecto, será definida a exclusivo critério e 
discricionariedade da Companhia, dos Acionistas Vendedores e 
dos Coordenadores da Oferta, observado que, neste caso, poderá 
haver rateio. Caso não haja demanda suficiente para suprir a 
alocação mínima reservada para a Oferta do Segmento Private 
Lock-up, poderá haver a realocação das Ações remanescentes da 
Oferta do Segmento Private Lock-up para a Oferta de Varejo Lock-
up, para Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária ou para a Oferta 
Institucional, a exclusivo critério e discricionariedade da Companhia, 
dos Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da Oferta. 

Oferta do Segmento Private 
Sem Alocação Prioritária 

O montante de, no mínimo, 0,2% do total das Ações ofertadas 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), 
será destinado à colocação pública para Investidores do 
Segmento Private Sem Alocação Prioritária, sendo certo que, 
caso haja demanda: (i) de até 0,2% do total das Ações ofertadas 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), 
tais pedidos serão atendidos e terão alocação garantida; e (ii) 
superior a 0,2% do total das Ações ofertadas (considerando as 
Ações Adicionais e as Ações Suplementares), a alocação, desde 
que o montante mínimo estipulado para a Oferta do Segmento 
Private Lock-up tenha sido atendido, nos termos deste 
Prospecto, será definida a exclusivo critério e discricionariedade 
da Companhia, dos Acionistas Vendedores e dos 
Coordenadores da Oferta, observado que, neste caso, poderá 
haver rateio. Caso não haja demanda suficiente para suprir a 
alocação mínima reservada para a Oferta do Segmento Private 
Sem Alocação Prioritária, poderá haver a realocação das Ações 
remanescentes da Oferta do Segmento Private Sem Alocação 
Prioritária para a Oferta de Varejo Lock-up, para Oferta de Varejo 
Sem Alocação Prioritária ou para a Oferta Institucional, a 
exclusivo critério e discricionariedade da Companhia, Acionistas 
Vendedores e dos Coordenadores da Oferta. 

Oferta do Segmento Private Oferta do Segmento Private Lock-up e Oferta do Segmento 
Private Sem Alocação Prioritária, consideradas em conjunto. 
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Oferta de Varejo Lock-up Alocação Varejo Lock-up, sendo certo que caso haja demanda: 
(i) de até 8% do total das Ações ofertadas (considerando as 
Ações Adicionais e as Ações Suplementares), tais pedidos 
serão atendidos e terão alocação garantida, de modo que as 
Ações remanescentes da Oferta de Varejo Lock-up, se houver, 
poderão ser destinadas aos Investidores de Varejo Sem 
Alocação Prioritária; e (ii) superior a 8% do total das Ações 
ofertadas (considerando as Ações Adicionais e as Ações 
Suplementares), a alocação, desde que o montante mínimo 
estipulado para a Oferta do Segmento Private Sem Alocação 
Prioritária tenha sido atendido, nos termos do item (b) abaixo, 
será definida a exclusivo critério e discricionariedade da 
Companhia, dos Acionistas Vendedores e dos Coordenadores 
da Oferta, observado que, neste caso, poderá haver rateio. 
Caso não haja demanda suficiente para suprir a alocação 
mínima reservada para a Oferta do Segmento Private, o 
montante máximo da Oferta de Varejo Lock-up poderá ser 
aumentado nos termos deste Prospecto. 

Oferta de Varejo Sem Alocação 
Prioritária 

O montante de, no mínimo, 2% do total das Ações ofertadas 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares) 
será destinado à colocação publica para os Investidores de Varejo 
Sem Alocação Prioritária, sendo certo que caso haja demanda: (i) 
de até 2% do total das Ações ofertadas (considerando as Ações 
Adicionais e as Ações Suplementares), tais pedidos serão 
atendidos e terão alocação garantida, de modo que as Ações 
remanescentes da Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária, se 
houver, poderão ser destinadas aos Investidores Institucionais; e 
(ii) superior a 2% do total das Ações ofertadas (considerando as 
Ações Adicionais e as Ações Suplementares), a alocação, desde 
que o montante mínimo estipulado para a Oferta de Varejo Lock-
up tenha sido atendido, nos termos deste Prospecto, será definida 
a exclusivo critério e discricionariedade da Companhia, dos 
Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da Oferta, 
observado que, neste caso, poderá haver rateio. Caso não haja 
demanda suficiente para suprir a alocação mínima reservada para 
a Oferta do Segmento Private Lock-Up ou para a Oferta do 
Segmento Private Sem Alocação Prioritária, o montante máximo 
da Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária poderá ser 
aumentado nos termos deste Prospecto. 

Oferta de Varejo Oferta de Varejo Lock-up e Oferta de Varejo Sem Alocação 
Prioritária, consideradas em conjunto. 

Pedido de Reserva ou Pedidos 
de Reserva 

Formulário específico celebrado, em caráter irrevogável e 
irretratável, para subscrição de Ações no âmbito da Oferta Não 
Institucional, por Investidores Não Institucionais, inclusive os 
que sejam Pessoas Vinculadas. 
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Período de Colocação Prazo de até dois dias úteis, contados a partir da data de 
disponibilização do Anúncio de Início, para que as Instituições 
Participantes da Oferta efetuem a colocação das Ações. 

Período de Reserva Período compreendido entre 10 de setembro de 2021, 
inclusive, e 22 de setembro de 2021, inclusive. 

Período de Reserva para 
Pessoas Vinculadas 

Período compreendido entre 10 de setembro de 2021, 
inclusive, e 14 de setembro de 2021, inclusive, terminando em 
data que antecederá em pelo menos sete dias úteis a 
conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 

Período de Lock-up Período de 180 dias contados da data de disponibilização do 
Anúncio de Início. 

Pessoas Vinculadas Investidores que sejam, nos termos do artigo 55 da Instrução 
CVM 400 e do artigo 2º, inciso XII, da Resolução CVM 35: (i) 
controladores e/ou administradores da Companhia ou outras 
pessoas vinculadas à Oferta, bem como seus cônjuges ou 
companheiros, seus ascendentes, descendentes e colaterais 
até o segundo grau; (ii) controladores e/ou administradores das 
Instituições Participantes da Oferta e/ou dos Agentes de 
Colocação Internacional e/ou da Singular; (iii) empregados, 
operadores e demais prepostos das Instituições Participantes 
da Oferta e/ou dos Agentes de Colocação Internacional e/ou da 
Singular, desde que diretamente envolvidos na estruturação da 
Oferta; (iv) agentes autônomos que prestem serviços às 
Instituições Participantes da Oferta e/ou aos Agentes de 
Colocação Internacional e/ou à Singular, desde que 
diretamente envolvidos na estruturação da Oferta; (v) demais 
profissionais que mantenham, com as Instituições Participantes 
da Oferta e/ou com os Agentes de Colocação Internacional 
e/ou com a Singular, contrato de prestação de serviços 
diretamente relacionados às atividades de intermediação ou de 
suporte operacional no âmbito da Oferta; (vi) sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelas Instituições 
Participantes da Oferta e/ou pelos Agentes de Colocação 
Internacional e/ou pela Singular, desde que diretamente 
envolvidos na estruturação da Oferta; (vii) sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, por pessoas vinculadas 
às Instituições Participantes da Oferta e/ou aos Agentes de 
Colocação Internacional e/ou à Singular, desde que 
diretamente envolvidos na estruturação da Oferta; (viii) cônjuge 
ou companheiro e filhos menores das pessoas mencionadas 
nos itens (ii) a (v) acima e/ou dos Acionistas Vendedores que 
sejam pessoas físicas; e (ix) clubes e fundos de investimento 
cuja maioria das cotas pertença a pessoas vinculadas, salvo se 
geridos discricionariamente por terceiros que não sejam 
pessoas vinculadas. 
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Plano de Distribuição Plano de distribuição das Ações elaborado pelos 
Coordenadores da Oferta, com a expressa anuência da 
Companhia, nos termos do artigo 33, parágrafo 3º, da Instrução 
CVM 400 e do Regulamento do Novo Mercado, no que diz 
respeito ao esforço de dispersão acionária, o qual levará em 
conta a criação de uma base acionária diversificada de 
acionistas e relações da Companhia e dos Coordenadores da 
Oferta com clientes e outras considerações de natureza 
comercial ou estratégica da Companhia e dos Coordenadores 
da Oferta, observado que os Coordenadores da Oferta 
assegurarão: (i) a adequação do investimento ao perfil de risco 
de seus clientes, em conformidade com a Resolução CVM 30; 
(ii) o tratamento justo e equitativo a todos os investidores, em 
conformidade com o artigo 21 da Instrução CVM 400; e (iii) o 
recebimento prévio, pelas Instituições Participantes da Oferta, 
dos exemplares dos Prospectos para leitura obrigatória, de 
modo que suas eventuais dúvidas possam ser esclarecidas por 
pessoa designada pelo Coordenador Líder. 

Prazo de Distribuição Prazo para a distribuição das Ações que terá início na data de 
disponibilização do Anúncio de Início, com data estimada para 
ocorrer em 24 de setembro de 2021, nos termos do artigo 52 e 
54-A da Instrução CVM 400, e será encerrado na data de 
disponibilização Anúncio de Encerramento, limitado ao prazo 
máximo de seis meses, contado a partir da data de 
disponibilização do Anúncio de Início, com data máxima 
estimada para ocorrer em 24 de março de 2022, em 
conformidade com os artigos 18 e 29 da Instrução CVM 400. 

Preço por Ação Estima-se que o Preço por Ação estará situado na Faixa 
Indicativa, podendo, no entanto, ser fixado acima ou abaixo 
dessa Faixa Indicativa, a qual é meramente indicativa. 

O Preço por Ação será fixado após a conclusão do 
Procedimento de Bookbuilding e terá como parâmetro as 
indicações de interesse em função da qualidade e quantidade 
de demanda (por volume e preço) por Ação, coletadas junto a 
Investidores Institucionais durante o Procedimento de 
Bookbuilding. 

A escolha do critério de determinação do Preço por Ação é 
justificada na medida que o preço de mercado das Ações a 
serem subscritas será aferido de acordo com a realização do 
Procedimento de Bookbuilding, o qual reflete o valor pelo qual os 
Investidores Institucionais apresentarão suas intenções de 
investimento no contexto da Oferta e, portanto, não haverá 
diluição injustificada dos atuais acionistas da Companhia, nos 
termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei das 
Sociedades por Ações. Os Investidores Não Institucionais 
não participarão do Procedimento de Bookbuilding e, 
portanto, não participarão do processo de determinação do 
Preço por Ação. Os Investidores Não Institucionais que 
aderirem à Oferta Não Institucional não participarão do 
Procedimento de Bookbuilding e, portanto, não participarão 
do processo de determinação do Preço por Ação. 
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Os investimentos realizados pelas pessoas mencionadas no 
artigo 48 da Instrução CVM 400: (i) para proteção (hedge) em 
operações com derivativos contratadas com terceiros, tendo as 
Ações como referência (incluindo operações de total return 
swap), desde que tais terceiros não sejam Pessoas Vinculadas; 
ou (ii) que se enquadrem dentre as outras exceções previstas 
no artigo 48, II da Instrução CVM 400, são permitidos na forma 
do artigo 48 da Instrução CVM 400 e não serão considerados 
investimentos realizados por Pessoas Vinculadas para os fins 
do artigo 55 da Instrução CVM 400. 

Prospecto Definitivo O “Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição 
Primária de Ações Ordinárias de Emissão da Althaia S.A. 
Indústria Farmacêutica”, incluindo o Formulário de Referência 
a ele anexo e eventuais aditamentos e/ou suplementos, bem 
como seus demais anexos. 

Prospecto ou Prospecto 
Preliminar 

Este “Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição 
Primária e Secundária de Ações Ordinárias de Emissão da 
Althaia S.A. Indústria Farmacêutica”, incluindo o Formulário de 
Referência a ele anexo e eventuais aditamentos e/ou 
suplementos, bem como seus demais anexos. 

Prospectos O Prospecto Definitivo e este Prospecto, considerados em 
conjunto. 

Público Alvo da Oferta Os Investidores Não Institucionais e os Investidores Institucionais, 
considerandos em conjunto. 

Rateio Oferta do Segmento 
Private Lock-up 

Caso o total de Ações da Oferta do Segmento Private Lock-up 
objeto dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores do 
Segmento Private Lock-up: (a) seja igual ou inferior ao montante 
mínimo de Ações destinadas à Oferta do Segmento Private Lock-
up, não haverá rateio, sendo integralmente atendidos todos os 
Pedidos de Reserva realizados por Investidores do Segmento 
Private Lock-up, de modo que as Ações remanescentes da Oferta 
do Segmento Private Lock-up, se houver, poderão ser destinadas 
à Oferta de Varejo Lock-up, à Oferta de Varejo Sem Alocação 
Prioritária ou à Oferta Institucional, a exclusivo critério e 
discricionariedade da Companhia, Acionistas Vendedores e dos 
Coordenadores da Oferta; ou (b) exceda o total máximo de Ações 
da Oferta do Segmento Private Lock-up, será realizado rateio 
proporcional ao valor dos respectivos Pedidos de Reserva, 
desconsiderando-se, entretanto, as frações de Ações. 
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Rateio Oferta Private Sem 
Alocação Prioritária 

Caso o total de Ações da Oferta do Segmento Private Sem 
Alocação Prioritária objeto dos Pedidos de Reserva realizados por 
Investidores do Segmento Private Sem Alocação Prioritária: (a) seja 
igual ou inferior ao montante de Ações destinadas à Oferta do 
Segmento Private Sem Alocação Prioritária, não haverá rateio, 
sendo integralmente atendidos todos os Pedidos de Reserva 
realizados por Investidores do Segmento Private Sem Alocação 
Prioritária, de modo que as Ações remanescentes da Oferta do 
Segmento Private Sem Alocação Prioritária, se houver, poderão ser 
destinadas à Oferta de Varejo Lock-Up, à Oferta de Varejo Sem 
Alocação Prioritária ou à Oferta Institucional, a exclusivo critério e 
discricionariedade da Companhia, Acionistas Vendedores e dos 
Coordenadores da Oferta; ou (b) exceda o total máximo Ações 
destinadas à Oferta do Segmento Private Sem Alocação Prioritária, 
será realizado rateio proporcional ao valor dos respectivos Pedidos 
de Reserva, desconsiderando-se, entretanto, as frações de Ações. 

Rateio do Segmento Private Rateio Oferta do Segmento Private Lock-up e Rateio Oferta 
Private Sem Alocação Prioritária, considerados em conjunto. 

Rateio Oferta de Varejo  
Lock-up 

Caso o total de Ações da Oferta de Varejo Lock-up objeto dos 
Pedidos de Reserva realizados por Investidores de Varejo 
Lock-up: (a) seja igual ou inferior ao montante mínimo de Ações 
destinadas à Oferta de Varejo Lock-up, não haverá rateio, 
sendo integralmente atendidos todos os Pedidos de Reserva 
realizados por Investidores de Varejo Lock-up, de modo que as 
Ações remanescentes da Oferta de Varejo Lock-up, se houver, 
poderão ser destinadas aos Investidores de Varejo Sem 
Alocação Prioritária, a exclusivo critério e discricionariedade da 
Companhia, Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da 
Oferta; ou (b) exceda o total máximo de Ações destinadas à 
Oferta de Varejo Lock-up, será realizado rateio proporcional ao 
valor dos respectivos Pedidos de Reserva, desconsiderando-
se, entretanto, as frações de Ações. 

Rateio Investidores de Varejo 
Sem Alocação Prioritária 

Caso o total de Ações da Oferta de Varejo Sem Alocação 
Prioritária objeto dos Pedidos de Reserva realizados por 
Investidores de Varejo Sem Alocação Prioritária: (a) seja igual 
ou inferior ao montante mínimo de Ações da Oferta de Varejo 
Sem Alocação Prioritária, não haverá rateio, sendo 
integralmente atendidos todos os Pedidos de Reserva 
realizados por Investidores de Varejo Sem Alocação Prioritária, 
de modo que as Ações remanescentes da Oferta de Varejo 
Sem Alocação Prioritária, se houver, poderão destinadas à 
Oferta Institucional, a exclusivo critério e discricionariedade da 
Companhia, Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da 
Oferta; ou (b) exceda o total de Ações da Oferta de Varejo Sem 
Alocação Prioritária, será realizado rateio proporcional ao valor 
das respectivos Pedidos de Reserva, desconsiderando-se, 
entretanto, as frações de Ações. 
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Singular ou Assessor 
Financeiro 

Singular Assessoria Financeira Ltda. 

Termo de Aceitação Documento de aceitação da Oferta aplicável aos Investidores 
Institucionais não contemplados pela dispensa prevista na 
Resolução CVM 27 no âmbito da Oferta Institucional. 

Termo de Adesão “Termo de Adesão ao Instrumento Particular de Contrato de 
Coordenação, Colocação e Garantia Firme de Liquidação de 
Ações Ordinárias de Emissão da Althaia S.A. Indústria 
Farmacêutica”, a ser celebrado pelos Coordenadores da Oferta 
e pelas Instituições Consorciadas, representadas pela B3. 

Valores Mínimo e Máximo do 
Pedido de Reserva de Varejo 

O valor mínimo de pedido de investimento de R$3.000,00 (três 
mil reais) e o valor máximo de pedido de investimento de 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais), aplicável aos 
Investidores de Varejo. 

Valores Mobiliários Sujeitos ao 
Lock-Up 

Quaisquer ações de emissão da Companhia, incluindo as 
Ações, quaisquer valores mobiliários conversíveis, permutáveis 
ou exercíveis em ações de emissão da Companhia, incluindo 
as Ações, ou quaisquer opções ou certificados (warrants) para 
compra de ações da Companhia. 

Valores Mínimo e Máximo do 
Pedido de Reserva do 
Segmento Private 

O valor mínimo de pedido de investimento, superior a 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais) e o valor máximo de pedido 
de investimento de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), 
aplicável aos Investidores do Segmento Private. 

Valores Mínimo e Máximo do 
Pedido de Reserva 

Valores Mínimo e Máximo do Pedido de Reserva de Varejo e 
Valores Mínimo e Máximo do Pedido de Reserva do Segmento 
Private, considerados em conjunto. 

Valor Total da Oferta R$789.128.043,90, considerando o Preço por Ação (sem 
considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares). 
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INFORMAÇÕES SOBRE A OFERTA 

Composição do Capital Social 

Na data deste Prospecto, o capital social da Companhia é de R$5.181.582,72 (cinco milhões, cento 
e oitenta e um mil, quinhentos e oitenta e dois reais e setenta e dois centavos), totalmente subscrito 
e integralizado, representado por 212.133.943 (duzentas e doze milhões, cento e trinta e três mil, 
novecentas e quarenta e três) ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal. Em 27 
de agosto de 2021, a Companhia realizou uma Assembleia Geral Extraordinária, na qual, dentre 
outras matérias, foi deliberado e aprovado, por unanimidade, o desdobramento das 30.304.849 
(trinta milhões, trezentas e quatro mil e oitocentas e quarenta e nove) ações ordinárias de emissão 
da Companhia, na proporção de 7 (sete) novas ações ordinárias para cada ação atualmente 
existente, passando o capital social da Companhia a ser representado por 212.133.943 (duzentos e 
doze milhões, cento e trinta e três mil, novecentas e quarenta e três) ações ordinárias, sem que 
houvesse qualquer alteração ao valor total do capital social da Companhia ou nos direitos conferidos 
por estas ações aos acionistas, nos termos do artigo 12 da Lei das S.A. 

Nos termos do Estatuto Social, a Companhia fica autorizada a aumentar o capital social mediante 
deliberação do Conselho de Administração e independente de reforma estatutária, até o limite de 
R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), por deliberação do Conselho de Administração, que fixará 
o preço e a quantidade de Ações a serem emitidas, bem como o prazo e as demais condições de 
subscrição/integralização dentro do capital autorizado, assim como a exclusão do direito de 
preferência dos atuais acionistas da Companhia. 

O quadro abaixo indica a composição do capital social da Companhia, integralmente subscrito e 
integralizado, na data deste Prospecto e a previsão após a conclusão da Oferta, sem considerar a 
colocação integral das Ações Adicionais e das Ações Suplementares: 

Espécie Antes da Oferta Após à Oferta 

 Quantidade Valor(R$) Quantidade Valor(R$)(1)(2) 

Ordinárias ...................................  212.133.943 5.181.582,72  264.521.435 628.592.737,52 

Total ............................................  212.133.943 5.181.582,72 264.521.435 628.592.737,52 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,90, que é o preço médio da Faixa Indicativa. 
(2) Sem dedução de comissões, despesas e tributos da Oferta. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

O quadro abaixo indica a composição do capital social da Companhia, integralmente subscrito e 
integralizado, na data deste Prospecto e a previsão após a conclusão da Oferta, considerando a 
colocação integral das Ações Adicionais e sem considerar a colocação integral das Ações 
Suplementares: 

Espécie Antes da Oferta Após à Oferta 

 Quantidade Valor(R$) Quantidade Valor(R$)(1)(2) 

Ordinárias ...................................  212.133.943 5.181.582,72  277.784.091 786.418.343,92 

Total ............................................  212.133.943 5.181.582,72 277.784.091 786.418.343,92 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,90, que é o preço médio da Faixa Indicativa. 
(2) Sem dedução de comissões, despesas e tributos da Oferta. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

 O quadro abaixo indica a composição do capital social da Companhia, integralmente subscrito e 
integralizado, na data deste Prospecto e a previsão após a conclusão da Oferta, sem considerar a 
colocação integral das Ações Adicionais e considerando a colocação integral das Ações Suplementares: 

Espécie Antes da Oferta Após à Oferta 

 Quantidade Valor(R$) Quantidade Valor(R$)(1)(2) 

Ordinárias ...................................  212.133.943 5.181.582,72  274.468.427 746.961.942,32 

Total ............................................  212.133.943 5.181.582,72 274.468.427 746.961.942,32 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,90, que é o preço médio da Faixa Indicativa. 
(2) Sem dedução de comissões, despesas e tributos da Oferta. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 
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O quadro abaixo indica a composição do capital social da Companhia, integralmente subscrito e 
integralizado, na data deste Prospecto e a previsão após a conclusão da Oferta, considerando a 
colocação integral das Ações Adicionais e das Ações Suplementares: 

Espécie Antes da Oferta Após à Oferta 

 Quantidade Valor(R$) Quantidade Valor(R$)(1)(2) 

Ordinárias ......................................... 212.133.943 5.181.582,72 287.731.083 904.787.548,72 

Total .................................................. 212.133.943 5.181.582,72 287.731.083 904.787.548,72 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,90, que é o preço médio da Faixa Indicativa. 
(2) Sem dedução de comissões, despesas e tributos da Oferta. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

 Principais Acionistas, Administradores e Acionistas Vendedores 

Os quadros abaixo indicam a quantidade de Ações detidas por acionistas titulares de 5% ou mais de 
Ações, pelos Acionistas Vendedores e pelos membros Administração, na data deste Prospecto e a 
previsão para após a conclusão da Oferta. 

Na hipótese de colocação total das Ações inicialmente ofertadas, sem considerar a colocação 
integral das Ações Adicionais e das Ações Suplementares: 

 Composição Atual Composição Após à Oferta 

Acionistas 

Ações 

Ordinárias % 

Ações 

Ordinárias % 

FirstBrand Assessoria e Consultoria em  
Marketing Ltda. ......................................................  155.730.918 73,41% 155.730.918 58,87% 

Gerson Silva de Souza .............................................  11.609.738 5,47% 10.847.603 4,10% 

Carolina Sommer Mazon..........................................  11.609.745 5,47% 10.847.609 4,10% 
Jairo Aparecido Yamamoto ......................................  9.058.007 4,27% 3.351.841 1,27% 
Márcia Regina Hirota Yamamoto .............................  9.057.062 4,27% 3.350.896 1,27% 

Maira Medeiros Vendramini Carrara ........................  3.860.017 1,82% 3.606.622 1,36% 
Ricardo Vinícius Ferrari ............................................  3.860.017 1,82% 3.606.622 1,36% 
Marcos Henrique Chepuck Miazzo ..........................  3.088.015 1,46% 2.885.299 1,09% 

Rachel Giachini Sampaio Ferreira ...........................  1.161.076 0,55% 1.084.856 0,41% 
Ana Lais Nascimento Vieira .....................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Carlos Eduardo Rodrigues Silva ..............................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 

Denise Machado de Campos Ruggiero ...................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Fernanda Furtado Gambim ......................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Igor Juares Cabral ....................................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 

Jonathan Antonio Carvalho ......................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Juliana Pinto Morales ...............................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Michele Carusi ..........................................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 

Olga Maria Costa Santos .........................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Renata Coli Viotto .....................................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Samira Eloa de Paula Roque ...................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 

Thales Gabriel Viana ................................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Ações em Tesouraria ...............................................  ─ ─ ─ ─ 
Outros .......................................................................  ─ ─ ─ ─ 

Ações em Circulação................................................  ─ ─ 66.313.281 25,07% 

Total ..........................................................................  212.133.943 100,00% 264.521.435 100,00% 
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Na hipótese de colocação total das Ações, considerando a colocação integral das Ações Adicionais 
e sem considerar a colocação integral das Ações Suplementares: 

 Composição Atual Composição Após à Oferta 

Acionistas 

Ações 

Ordinárias % 

Ações 

Ordinárias % 

FirstBrand Assessoria e Consultoria em 
Marketing Ltda. ......................................................  155.730.918 73,41% 155.730.918 56,06% 

Gerson Silva de Souza .............................................  11.609.738 5,47% 10.847.603 3,91% 
Carolina Sommer Mazon..........................................  11.609.745 5,47% 10.847.609 3,91% 
Jairo Aparecido Yamamoto ......................................  9.058.007 4,27% 3.351.841 1,21% 

Márcia Regina Hirota Yamamoto .............................  9.057.062 4,27% 3.350.896 1,21% 
Maira Medeiros Vendramini Carrara ........................  3.860.017 1,82% 3.606.622 1,30% 
Ricardo Vinícius Ferrari ............................................  3.860.017 1,82% 3.606.622 1,30% 

Marcos Henrique Chepuck Miazzo ..........................  3.088.015 1,46% 2.885.299 1,04% 
Rachel Giachini Sampaio Ferreira ...........................  1.161.076 0,55% 1.084.856 0,39% 
Ana Lais Nascimento Vieira .....................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 

Carlos Eduardo Rodrigues Silva ..............................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Denise Machado de Campos Ruggiero ...................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Fernanda Furtado Gambim ......................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 

Igor Juares Cabral ....................................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Jonathan Antonio Carvalho ......................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Juliana Pinto Morales ...............................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 

Michele Carusi ..........................................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Olga Maria Costa Santos .........................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Renata Coli Viotto .....................................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 

Samira Eloa de Paula Roque ...................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Thales Gabriel Viana ................................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Ações em Tesouraria ...............................................  ─ ─ ─ ─ 

Outros .......................................................................  ─ ─ ─ ─ 

Ações em Circulação................................................  ─ ─ 79.575.937 28,65% 

Total ..........................................................................  212.133.943 100,00% 277.784.091 100,00% 

 
Na hipótese de colocação total das Ações, sem considerar a colocação integral das Ações Adicionais 
e considerando a colocação integral das Ações Suplementares: 

 Composição Atual Composição Após à Oferta 

Acionistas 

Ações 

Ordinárias % 

Ações 

Ordinárias % 

FirstBrand Assessoria e Consultoria em 
Marketing Ltda. ......................................................  155.730.918 73,41% 155.730.918 56,74% 

Gerson Silva de Souza .............................................  11.609.738 5,47% 10.847.603 3,95% 
Carolina Sommer Mazon..........................................  11.609.745 5,47% 10.847.609 3,95% 
Jairo Aparecido Yamamoto ......................................  9.058.007 4,27% 3.351.841 1,22% 

Márcia Regina Hirota Yamamoto .............................  9.057.062 4,27% 3.350.896 1,22% 
Maira Medeiros Vendramini Carrara ........................  3.860.017 1,82% 3.606.622 1,31% 
Ricardo Vinícius Ferrari ............................................  3.860.017 1,82% 3.606.622 1,31% 

Marcos Henrique Chepuck Miazzo ..........................  3.088.015 1,46% 2.885.299 1,05% 
Rachel Giachini Sampaio Ferreira ...........................  1.161.076 0,55% 1.084.856 0,40% 
Ana Lais Nascimento Vieira .....................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 

Carlos Eduardo Rodrigues Silva ..............................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Denise Machado de Campos Ruggiero ...................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Fernanda Furtado Gambim ......................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 

Igor Juares Cabral ....................................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Jonathan Antonio Carvalho ......................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Juliana Pinto Morales ...............................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 

Michele Carusi ..........................................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Olga Maria Costa Santos .........................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Renata Coli Viotto .....................................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 

Samira Eloa de Paula Roque ...................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Thales Gabriel Viana ................................................  258.279 0,12% 241.324 0,09% 
Ações em Tesouraria ...............................................  ─ ─ ─ ─ 

Outros .......................................................................  ─ ─ ─ ─ 

Ações em Circulação................................................  ─ ─ 76.260.273 27,78% 

Total ..........................................................................  212.133.943 100,00% 274.468.427 100,00% 
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Na hipótese de colocação total das Ações, considerando a colocação integral das Ações Adicionais e 
das Ações Suplementares: 

 Composição Atual Composição Após à Oferta 

 

Acionistas 

Ações 

Ordinárias 

 

% 

Ações 

Ordinárias 

 

% 

FirstBrand Assessoria e Consultoria em 
Marketing Ltda. ......................................................  

155.730.918 73,41% 
155.730.918 54,12% 

Gerson Silva de Souza .............................................  11.609.738 5,47% 10.847.603 3,77% 
Carolina Sommer Mazon..........................................  11.609.745 5,47% 10.847.609 3,77% 
Jairo Aparecido Yamamoto ......................................  9.058.007 4,27% 3.351.841 1,16% 

Márcia Regina Hirota Yamamoto .............................  9.057.062 4,27% 3.350.896 1,16% 
Maira Medeiros Vendramini Carrara ........................  3.860.017 1,82% 3.606.622 1,25% 
Ricardo Vinícius Ferrari ............................................  3.860.017 1,82% 3.606.622 1,25% 

Marcos Henrique Chepuck Miazzo ..........................  3.088.015 1,46% 2.885.299 1,00% 
Rachel Giachini Sampaio Ferreira ...........................  1.161.076 0,55% 1.084.856 0,38% 
Ana Lais Nascimento Vieira .....................................  258.279 0,12% 241.324 0,08% 

Carlos Eduardo Rodrigues Silva ..............................  258.279 0,12% 241.324 0,08% 
Denise Machado de Campos Ruggiero ...................  258.279 0,12% 241.324 0,08% 
Fernanda Furtado Gambim ......................................  258.279 0,12% 241.324 0,08% 

Igor Juares Cabral ....................................................  258.279 0,12% 241.324 0,08% 
Jonathan Antonio Carvalho ......................................  258.279 0,12% 241.324 0,08% 
Juliana Pinto Morales ...............................................  258.279 0,12% 241.324 0,08% 

Michele Carusi ..........................................................  258.279 0,12% 241.324 0,08% 
Olga Maria Costa Santos .........................................  258.279 0,12% 241.324 0,08% 
Renata Coli Viotto .....................................................  258.279 0,12% 241.324 0,08% 

Samira Eloa de Paula Roque ...................................  258.279 0,12% 241.324 0,08% 
Thales Gabriel Viana ................................................  258.279 0,12% 241.324 0,08% 
Ações em Tesouraria ...............................................  ─ ─ ─ ─ 

Outros .......................................................................  ─ ─ ─ ─ 

Ações em Circulação................................................  ─ ─ 89.522.929 31,11% 

Total ..........................................................................  212.133.943 100,00% 287.731.083 100,00% 

 
Identificação dos Acionistas Vendedores: 

Segue abaixo descrição dos Acionistas Vendedores:  

Ana Lais Nascimento Vieira, brasileira, casada, gerente de pesquisa e inovação, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 10973159 (SSP/MG), inscrita no CPF/ME sob o nº 046.405.586-51, 
residente e domiciliada na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Avenida Tégula, nº 888, Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte 
Alta, CEP 12952-820, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Carlos Eduardo Rodrigues Silva, brasileiro, casado, gerente de TI, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 486036236 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 227.862.668-07, residente e 
domiciliado na Cidade de Paulínia, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Tégula, 
nº 888, Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte Alta, 
CEP 12952-820, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Carolina Sommer Mazon, brasileira, casada, farmacêutica, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 285135776 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 225.144.538-28, residente e domiciliada na 
cidade de Vinhedo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Tégula, nº 888, 
Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte Alta, CEP 12952-820, na 
cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Denise Machado De Campos Ruggiero, brasileira, casada, gerente de qualidade, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 327726374 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 284.381.018-36, 
residente e domiciliada na Cidade de Paulínia, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Avenida Tégula, nº 888, Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte 
Alta, CEP 12952-820, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 



 

51 

Fernanda Furtado Gambim, brasileira, casada, gerente de assuntos regulatórios, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 280392412 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 358.435.098-00, 
residente e domiciliada na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Avenida Tégula, nº 888, Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte 
Alta, CEP 12952-820, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Gerson Silva De Souza, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 070.362.208-05, inscrito no CPF/ME sob o nº 070.362.208-05, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida 
Tégula, nº 888, Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte Alta, CEP 
12952-820, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Igor Juares Cabral, brasileiro, casado, coordenador de desenvolvimento de produtos, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 17219302 (SSP/MT), inscrito no CPF/ME sob o nº 065.224.299-50, 
residente e domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Avenida Tégula, nº 888, Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte 
Alta, CEP 12952-820, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Jairo Aparecido Yamamoto, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 10600409 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 029.240.918-45, com endereço comercial na 
Avenida Tégula, nº 888, Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte 
Alta, CEP 12952-820, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Jonathan Antonio Carvalho, brasileiro, solteiro, gerente de controle de qualidade, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 57.384.555-4 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 078.373.366-66, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Avenida Tégula, nº 888, Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte 
Alta, CEP 12952-820, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Juliana Pinto Morales, brasileira, solteira, analista de desenvolvimento de produtos, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 448257452 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 333.735.468-85, 
residente e domiciliada na Cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Avenida Tégula, nº 888, Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte 
Alta, CEP 12952-820, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Maira Medeiros Vendramini Carrara, brasileira, casada, farmacêutica, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 283500347 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 269.675.208-73, residente e 
domiciliada na cidade de Itatiba, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Tégula, 
nº 888, Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte Alta, 
CEP 12952-820, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Márcia Regina Yamamoto, brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 131204671 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 144.548.298-37, residente e domiciliada na 
Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Tégula, nº 888, 
Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte Alta, CEP 12952-820, na 
cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Marcos Henrique Chepuck Miazzo, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 466479888 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 220.927.678-01, 
residente e domiciliado na Cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Avenida Tégula, nº 888, Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro 
Ponte Alta, CEP 12952-820, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 
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Michele Carusi, brasileira, solteira, gerente financeira, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 266443692 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 256.273.388-65, residente e domiciliada na 
Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Tégula, nº 888, 
Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte Alta, CEP 12952-820, na 
cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Olga Maria Costa Santos, brasileira, casada, gerente divisional de vendas trade, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 285434317 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 270.886.058-56, 
residente e domiciliada na Cidade de Mairiporã, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Avenida Tégula, nº 888, Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte 
Alta, CEP 12952-820, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Rachel Giachini Sampaio Ferreira, brasileira, casada, psicóloga, portadora da Cédula de 
Identidade RG no 254853559, inscrita no CPF/ME sob o nº 275.716.068-02, residente e domiciliada 
na Cidade de Valinhos, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Tégula, nº 888, 
Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte Alta, CEP 12952-820, na 
cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Renata Coli Viotto, brasileira, casada, gerente industrial, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 257875578 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 319.032.878-12, residente e domiciliada na 
Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Tégula, nº 888, 
Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte Alta, CEP 12952-820, na 
cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Ricardo Vinícius Ferrari, brasileiro, casado, publicitário, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 337625359 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 227.254.998-52, residente e domiciliado na 
cidade de Campinas, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Tégula, nº 888, 
Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte Alta, CEP 12952-820, na 
cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Samira Eloa De Paula Roque, brasileira, casada, gerente de P&D, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 290023464 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 268.357.778-85, residente e 
domiciliada na Cidade de Limeira, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Tégula, 
nº 888, Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte Alta, 
CEP 12952-820, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Thales Gabriel Viana, brasileiro, casado, gerente tributário, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 12431238 (SSP/MG), inscrito no CPF/ME sob o nº 082.954.966-89, residente e domiciliado na 
Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Tégula, nº 888, 
Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial, Bairro Ponte Alta, CEP 12952-820, na 
cidade de Atibaia, Estado de São Paulo. 

Para informações adicionais, os investidores devem ler o item “15. Controle” do Formulário de 
Referência, anexo a este Prospecto a partir da página 623 deste Prospecto. 

Características Gerais da Oferta 

Descrição da Oferta 

A Oferta será realizada no Brasil, em mercado de balcão não organizado, em conformidade com a 
Instrução CVM 400, com o Ofício-Circular CVM/SRE, com o Código ANBIMA, bem como com as 
demais disposições aplicáveis, incluindo os esforços de dispersão acionária previstos no 
Regulamento do Novo Mercado da B3, sob a coordenação dos Coordenadores da Oferta e com a 
participação de determinadas Instituições Consorciadas. 
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Simultaneamente, serão realizados esforços de colocação das Ações no exterior pelos Agentes de 
Colocação Internacional, em conformidade com o Contrato de Colocação Internacional, esforços de 
colocação das Ações junto a Investidores Estrangeiros, desde que tais Investidores Estrangeiros 
invistam no Brasil em conformidade com os mecanismos de investimento regulamentados pelo CMN, 
pelo Banco Central e/ou pela CVM, nos termos da Resolução 4.373, e na Resolução CVM 13, ou na 
Lei 4.131, sem a necessidade, portanto, da solicitação e obtenção de registro de distribuição e 
colocação das Ações em agência ou órgão regulador do mercado de capitais de outro país que não 
o Brasil, inclusive perante a SEC. 

Nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400, até a data da disponibilização do 
Anúncio de Início, a quantidade total de Ações inicialmente ofertada (sem considerar as Ações 
Suplementares) poderá, a critério da Companhia, em comum acordo com os Coordenadores da 
Oferta, ser acrescida em até 20% do total de Ações inicialmente ofertado, ou seja, em até 13.262.656 
novas ações ordinárias de emissão da Companhia, nas mesmas condições e pelo mesmo preço das 
Ações inicialmente ofertadas. 

Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade total de Ações inicialmente ofertada 
(sem considerar as Ações Adicionais) poderá, a critério da Companhia, em comum acordo com os 
Coordenadores da Oferta, ser acrescida de um lote suplementar em percentual equivalente a até 
15% do total de Ações inicialmente ofertado, ou seja, em até 9.946.992 novas ações ordinárias de 
emissão da Companhia, nas mesmas condições e pelo mesmo preço das Ações inicialmente 
ofertadas, conforme opção a ser outorgada pela Companhia ao Agente Estabilizador, nos termos do 
Contrato de Colocação, as quais serão destinadas, exclusivamente, para prestação de serviços de 
estabilização do preço das Ações. O Agente Estabilizador terá o direito exclusivo, a partir da data de 
assinatura do Contrato de Colocação, inclusive, e por um período de até 30 dias contados da data 
de início de negociação das ações ordinárias de emissão da Companhia na B3, inclusive, de exercer 
a Opção de Ações Suplementares, no todo ou em parte, em uma ou mais vezes.  

As Ações (considerando as Ações Adicionais, mas sem considerar as Ações Suplementares) serão 
colocadas pelas Instituições Participantes da Oferta em regime de Garantia Firme de Liquidação. As 
Ações que forem objeto de esforços de colocação no exterior pelos Agentes de Colocação 
Internacional, junto a Investidores Estrangeiros, serão obrigatoriamente adquiridas e liquidadas no 
Brasil, em reais, nos termos do artigo 19, parágrafo 4º, da Lei do Mercado de Capitais. Conforme 
disposto no Contrato de Colocação, as Ações Suplementares não serão objeto de Garantia 
Firme de Liquidação por parte dos Coordenadores da Oferta. 

A Oferta será registrada no Brasil junto à CVM, em conformidade com os procedimentos previstos 
na Instrução CVM 400. Exceto pelos registros da Oferta a serem concedidos pela CVM para a 
realização da Oferta no Brasil em conformidade com os procedimentos previstos na Instrução CVM 
400, a Companhia, os Acionistas Vendedores, os Coordenadores da Oferta e os Agentes de 
Colocação Internacional não realizaram e não realizarão nenhum registro da Oferta ou as Ações na 
SEC nos Estados Unidos e nem em qualquer agência ou órgão regulador do mercado de capitais de 
qualquer outro país. As Ações não poderão ser ofertadas ou subscritas nos Estados Unidos ou a 
pessoas consideradas U.S. Persons, conforme definido no Regulamento S, exceto se registradas na 
SEC ou de acordo com uma isenção de registro nos termos do Securities Act. 

Aprovações Societárias 

A abertura do capital Companhia e a submissão do pedido de registro de emissora de valores 
mobiliários categoria “A” perante a CVM, a submissão do pedido de adesão e admissão da Companhia 
ao Novo Mercado e a realização da Oferta, mediante aumento do capital social da Companhia em 
decorrência da Oferta Primária, dentro do limite de capital autorizado previsto em seu estatuto social, 
com a exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 
172, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, bem como seus termos e condições, foram aprovados 
em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 20 de julho de 2021, cuja ata foi 
publicada no jornal “Data Mercantil” em 29 de julho de 2021 e no DOESP, em 30 de julho de 2021, e 
foi devidamente registrada em 3 de agosto de 2021, perante a JUCESP sob o nº 369.674/21-2. 
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A reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, de forma a adequá-lo às disposições do 
Regulamento do Novo Mercado, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
realizada em 27 de agosto de 2021, cuja ata foi publicada no jornal “Data Mercantil” e no DOESP em 
1 de setembro de 2021 e será devidamente registrada perante a JUCESP. 

Não foram necessárias aprovações para a realização da Oferta Secundária em relação aos 
Acionistas Vendedores. 

O Preço por Ação será aprovado em Reunião do Conselho de Administração da Companhia a ser 
realizada entre a conclusão do Procedimento de Bookbuilding e a concessão dos registros da Oferta 
pela CVM, cuja ata será devidamente registrada na JUCESP e publicada no jornal “Data Mercantil” na 
data de disponibilização do Anúncio de Início e no DOESP no dia útil seguinte. 

Preço por Ação 

Estima-se que o Preço por Ação estará situado na Faixa Indicativa, podendo, no entanto, ser fixado 
acima ou abaixo da Faixa Indicativa, a qual é meramente indicativa. Na hipótese de o Preço por 
Ação ser fixado acima ou abaixo da Faixa Indicativa, os Pedidos de Reserva serão 
normalmente considerados e processados, observadas as condições de eficácia indicadas 
neste Prospecto, exceto no caso de um Evento de Fixação do Preço em Valor Inferior à Faixa 
Indicativa, nos termos do artigo 4º do Anexo II do Código ANBIMA e do item 21 do Ofício-
Circular CVM/SRE, hipótese em que o Investidor Não Institucional poderá desistir do seu 
Pedido de Reserva, conforme descrito neste Prospecto. 

O Preço por Ação será fixado após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding e terá como parâmetro 
as indicações de interesse em função da qualidade e quantidade de demanda (por volume e preço) por 
Ação coletadas junto a Investidores Institucionais durante o Procedimento de Bookbuilding. 

A escolha do critério de determinação do Preço por Ação é justificada na medida em que o preço de 
mercado das Ações a serem subscritas será aferido de acordo com a realização do Procedimento 
de Bookbuilding, o qual reflete o valor pelo qual os Investidores Institucionais apresentarão suas 
intenções de investimento no contexto da Oferta e, portanto, não haverá diluição injustificada dos 
atuais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei das 
Sociedades por Ações. Os Investidores Não Institucionais que aderirem à Oferta Não 
Institucional não participarão do Procedimento de Bookbuilding e, portanto, não participarão 
do processo de determinação do Preço por Ação. 

Poderá ser aceita a participação de Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas no 
Procedimento de Bookbuilding, até o limite máximo de 20% do total de Ações inicialmente ofertadas (sem 
considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares). Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 
400, caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade total de Ações 
inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), não será 
permitida a colocação de Ações junto aos Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, 
sendo as ordens ou intenções de investimento automaticamente canceladas. A participação de 
Investidores Não Institucionais na Oferta em até 30% do total de Ações ofertadas (considerando 
as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), os quais não participarão no Procedimento de 
Bookbuilding, bem como a participação de Investidores Institucionais que sejam considerados 
Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding em até, no máximo, 20% do total de Ações 
inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares) poderá 
impactar adversamente a formação do Preço por Ação e o investimento nas Ações por 
Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas poderá reduzir a liquidez das Ações da 
Companhia no mercado secundário. Para mais informações, veja a seção “Fatores de Risco 
Relacionados à Oferta e às Ações – A Oferta poderá contar com a participação de Investidores 
Não Institucionais na Oferta em até 30% do total de Ações ofertadas (considerando as Ações 
Adicionais e as Ações Suplementares), os quais não participarão do Procedimento de 
Bookbuilding. Adicionalmente, Investidores Institucionais que sejam considerados Pessoas 
Vinculadas poderão participar no Procedimento de Bookbuilding em até, no máximo, 20% das 
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Assumindo a colocação da totalidade das Ações, sem considerar a colocação integral das Ações 
Adicionais e das Ações Suplementares:  

Ofertante Quantidade 

Preço por 

Ação(1) Montante 

Comissões e 

Despesas 

Recursos 

Líquidos(2)(3) 

  (R$)   (R$) 

Companhia .................................................  52.387.492 11,90 623.411.154,80 60.378.080,13 563.033.074,67 
Carolina Sommer Mazon...........................  762.136 11,90 9.069.418,40 0,00 9.069.418,40 
Gerson Silva de Souza ..............................  762.135 11,90 9.069.406,50 0,00 9.069.406,50 

Jairo Aparecido Yamamoto .......................  5.706.166 11,90 67.903.375,40 0,00 67.903.375,40 
Márcia Regina Hirota Yamamoto ...................  5.706.166 11,90 67.903.375,40 0,00 67.903.375,40 
Maira Medeiros Vendramini Carrara ...............  253.395 11,90 3.015.400,50 0,00 3.015.400,50 

Ricardo Vinícius Ferrari .............................  253.395 11,90 3.015.400,50 0,00 3.015.400,50 
Marcos Henrique Chepuck Miazzo ...........  202.716 11,90 2.412.320,40 0,00 2.412.320,40 
Rachel Giachini Sampaio Ferreira ...................  76.220 11,90 907.018,00 0,00 907.018,00 

Ana Lais Nascimento Vieira ......................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Carlos Eduardo Rodrigues Silva ...............  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Denise Machado de Campos Ruggiero ....  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Fernanda Furtado Gambim .......................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Igor Juares Cabral .....................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Jonathan Antonio Carvalho .......................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Juliana Pinto Morales ................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Michele Carusi ...........................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Olga Maria Costa Santos ..........................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Renata Coli Viotto ......................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Samira Eloa de Paulo Roque ....................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Thales Gabriel Viana .................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Total ...........................................................  66.313.281 11,90 789.128.043,90 60.378.080,13 728.749.963,77 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,90, que é o preço médio da Faixa Indicativa. No contexto da Oferta, estima-se que o Preço por 
Ação estará situado entre R$10,80 e R$13,00, podendo, no entanto, ser fixado acima ou abaixo da Faixa Indicativa, a qual é meramente 
indicativa. 

(2) Recursos líquidos de comissões, despesas e tributos da Oferta. 
(3) Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

Assumindo a colocação da totalidade das Ações, considerando a colocação integral das Ações 
Adicionais e sem considerar a colocação integral das Ações Suplementares: 

 

Ofertante 

 

Quantidade 

Preço por 

Ação(1) 

 

Montante 

Comissões e 

Despesas 

Recursos 

Líquidos(2)(3) 

  (R$)   (R$) 
Companhia .................................................  65.650.148 11,90 781.236.761,20 70.502.892,87 710.733.868,33 
Carolina Sommer Mazon...........................  762.136 11,90 9.069.418,40 0,00 9.069.418,40 
Gerson Silva de Souza ..............................  762.135 11,90 9.069.406,50 0,00 9.069.406,50 

Jairo Aparecido Yamamoto .......................  5.706.166 11,90 67.903.375,40 0,00 67.903.375,40 
Márcia Regina Hirota Yamamoto ...................  5.706.166 11,90 67.903.375,40 0,00 67.903.375,40 
Maira Medeiros Vendramini Carrara ...............  253.395 11,90 3.015.400,50 0,00 3.015.400,50 

Ricardo Vinícius Ferrari .............................  253.395 11,90 3.015.400,50 0,00 3.015.400,50 
Marcos Henrique Chepuck Miazzo ...........  202.716 11,90 2.412.320,40 0,00 2.412.320,40 
Rachel Giachini Sampaio Ferreira ...................  76.220 11,90 907.018,00 0,00 907.018,00 

Ana Lais Nascimento Vieira ......................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Carlos Eduardo Rodrigues Silva ...............  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Denise Machado de Campos Ruggiero ....  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Fernanda Furtado Gambim .......................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Igor Juares Cabral .....................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Jonathan Antonio Carvalho .......................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Juliana Pinto Morales ................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Michele Carusi ...........................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Olga Maria Costa Santos ..........................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Renata Coli Viotto ......................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Samira Eloa de Paulo Roque ....................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Thales Gabriel Viana .................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Total ...........................................................  79.575.937 11,90 946.953.650,30 70.502.892,87 876.450.757,43 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,90, que é o preço médio da Faixa Indicativa. No contexto da Oferta, estima-se que o Preço por 
Ação estará situado entre R$10,80 e R$13,00, podendo, no entanto, ser fixado acima ou abaixo da Faixa Indicativa, a qual é meramente 
indicativa. 

(2) Recursos líquidos de comissões, despesas e tributos da Oferta. 
(3) Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 
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Assumindo a colocação da totalidade das Ações, sem considerar a colocação integral das Ações 
Adicionais e considerando a colocação integral das Ações Suplementares: 

Ofertante Quantidade 

Preço por 

Ação(1) Montante 

Comissões e 

Despesas 

Recursos 

Líquidos(2)(3) 

  (R$)   (R$) 

Companhia .................................................  62.334.484 11,90 741.780.359,60 67.966.940,19 673.813.419,41 
Carolina Sommer Mazon...........................  762.136 11,90 9.069.418,40 0,00 9.069.418,40 
Gerson Silva de Souza ..............................  762.135 11,90 9.069.406,50 0,00 9.069.406,50 

Jairo Aparecido Yamamoto .......................  5.706.166 11,90 67.903.375,40 0,00 67.903.375,40 
Márcia Regina Hirota Yamamoto ................... 5.706.166 11,90 67.903.375,40 0,00 67.903.375,40 
Maira Medeiros Vendramini Carrara ............... 253.395 11,90 3.015.400,50 0,00 3.015.400,50 

Ricardo Vinícius Ferrari .............................  253.395 11,90 3.015.400,50 0,00 3.015.400,50 
Marcos Henrique Chepuck Miazzo ...........  202.716 11,90 2.412.320,40 0,00 2.412.320,40 
Rachel Giachini Sampaio Ferreira ................... 76.220 11,90 907.018,00 0,00 907.018,00 

Ana Lais Nascimento Vieira ......................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Carlos Eduardo Rodrigues Silva ...............  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Denise Machado de Campos Ruggiero ....  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Fernanda Furtado Gambim .......................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Igor Juares Cabral .....................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Jonathan Antonio Carvalho .......................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Juliana Pinto Morales ................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Michele Carusi ...........................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Olga Maria Costa Santos ..........................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Renata Coli Viotto ......................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Samira Eloa de Paulo Roque ....................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Thales Gabriel Viana .................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Total ...........................................................  76.260.273 11,90 907.497.248,70 67.966.940,19 839.530.308,51 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,90, que é o preço médio da Faixa Indicativa. No contexto da Oferta, estima-se que o Preço por 
Ação estará situado entre R$10,80 e R$13,00, podendo, no entanto, ser fixado acima ou abaixo da Faixa Indicativa, a qual é meramente 
indicativa. 

(2) Recursos líquidos de comissões, despesas e tributos da Oferta. 
(3) Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

 

Assumindo a colocação da totalidade das Ações, considerando a colocação integral das Ações 
Adicionais e das Ações Suplementares: 

 

Ofertante 

 

Quantidade 

Preço por 

Ação(1) 

 

Montante 

Comissões e 

Despesas 

Recursos 

Líquidos(2)(3) 

  (R$)   (R$) 

Companhia ................................................  75.597.140 11,90 899.605.966,00 78.141.893,14 821.464.072,86 
Carolina Sommer Mazon..........................  762.136 11,90 9.069.418,40 0,00 9.069.418,40 
Gerson Silva de Souza .............................  762.135 11,90 9.069.406,50 0,00 9.069.406,50 

Jairo Aparecido Yamamoto ......................  5.706.166 11,90 67.903.375,40 0,00 67.903.375,40 
Márcia Regina Hirota Yamamoto .................  5.706.166 11,90 67.903.375,40 0,00 67.903.375,40 
Maira Medeiros Vendramini Carrara .............  253.395 11,90 3.015.400,50 0,00 3.015.400,50 

Ricardo Vinícius Ferrari ............................  253.395 11,90 3.015.400,50 0,00 3.015.400,50 
Marcos Henrique Chepuck Miazzo ..........  202.716 11,90 2.412.320,40 0,00 2.412.320,40 
Rachel Giachini Sampaio Ferreira .................  76.220 11,90 907.018,00 0,00 907.018,00 

Ana Lais Nascimento Vieira .....................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Carlos Eduardo Rodrigues Silva ..............  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Denise Machado de Campos Ruggiero ....  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Fernanda Furtado Gambim ......................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Igor Juares Cabral ....................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Jonathan Antonio Carvalho ......................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Juliana Pinto Morales ...............................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Michele Carusi ..........................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Olga Maria Costa Santos .........................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Renata Coli Viotto .....................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Samira Eloa de Paulo Roque ...................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 
Thales Gabriel Viana ................................  16.955 11,90 201.764,50 0,00 201.764,50 

Total ..........................................................  89.522.929 11,90 1.065.322.855,10 78.141.893,14 987.180.961,96 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,90, que é o preço médio da Faixa Indicativa. No contexto da Oferta, estima-se que o Preço por 
Ação estará situado entre R$10,80 e R$13,00, podendo, no entanto, ser fixado acima ou abaixo da Faixa Indicativa, a qual é meramente 
indicativa. 

(2) Recursos líquidos de comissões, despesas e tributos da Oferta. 
(3) Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 
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Custos de Distribuição 

As taxas de registro da CVM, B3 e ANBIMA relativas à Oferta, as despesas com auditores, 
advogados, consultores, bem como outras despesas descritas abaixo serão integralmente arcadas 
pela Companhia. As comissões, impostos, taxas e outras retenções sobre comissões serão pagas 
aos Coordenadores da Oferta exclusivamente pela Companhia.  

Abaixo segue a descrição dos custos relativos à Oferta, sem considerar a colocação integral das 
Ações Adicionais e das Ações Suplementares: 

Custos Valor(1) 

% em 

Relação ao 
Valor Total  

da Oferta 

Valor por 

Ação 

% em Relação 
ao Preço  

por Ação(1) 

 (R$)  (R$)  
Comissão de Coordenação ......................................   6.313.024,35  0,800% 0,0952 0,800% 

Comissão de Colocação ..........................................   18.939.073,05  2,400% 0,2856 2,400% 
Comissão de Garantia Firme ...................................   6.313.024,35  0,800% 0,0952 0,800% 

Total de Comissões................................................   31.565.121,75 4,000% 0,4760 0,800% 

Impostos, Taxas e Outras Retenções .....................   3.371.371,61    0,427% 0,0508 0,427% 
Taxa de Registro na CVM ........................................   634.628,72  0,080% 0,0096 0,080% 
Despesas com Auditores .........................................   2.624.034,38  0,333% 0,0396 0,333% 

Taxa de Registro na ANBIMA ..................................   34.697,96  0,004% 0,0005 0,004% 
Taxa de Registro da B3 ............................................   412.069,35  0,052% 0,0062 0,052% 
Despesas com Advogados e Consultores(2) ............   21.186.156,36  2,685% 0,3195 2,685% 

Outras despesas da Oferta(3)(4) ................................   550.000,00  0,070% 0,0083 0,070% 

Total de Despesas ..................................................  28.812.958,38   3,651% 0,4345 3,651% 

Total de Comissões e Despesas ..........................  60.378.080,13 7,651% 0,9105 7,651% 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,90, que é o preço médio da Faixa Indicativa. 
(2) Despesas estimadas com consultores legais e financeiros da Companhia e dos Coordenadores da Oferta, incluindo as despesas estimadas 

com o Assessor Financeiro da Companhia, que representa 2% (dois por cento) do valor da Oferta. 
(3) Incluídos os custos estimados com a apresentação para investidores (roadshow). 
(4) Incluídos os custos estimados com traduções, printer e outros. 

 
O quadro abaixo indica a descrição dos custos relativos à Oferta, considerando a colocação integral 
das Ações Adicionais e das Ações Suplementares: 

Custos Valor(1) 

% em 

Relação ao 
Valor Total  

da Oferta 

Valor por 

Ação 

% em 

Relação ao 
Preço  

por Ação(1) 

 (R$)  (R$)  
Comissão de Coordenação ..................................   8.522.582,84 0,800% 0,0952 0,800% 
Comissão de Colocação ......................................  25.567.748,52 2,400% 0,2856 2,400% 

Comissão de Garantia Firme ...............................  8.522.582,84 0,800% 0,0952 0,800% 

Total de Comissões............................................  42.612.914,20 4,000% 0,4760 4,000% 

Impostos, Taxas e Outras Retenções .................  4.551.351,66 0,427% 0,0508 0,427% 
Taxa de Registro na CVM ....................................   634.628,72 0,060% 0,0071 0,060% 
Despesas com Auditores .....................................   2.624.034,38 0,246% 0,0293 0,246% 

Taxa de Registro na ANBIMA ..............................   46.842,25 0,004% 0,0005 0,004% 
Taxa de Registro da B3 ........................................   412.069,35 0,039% 0,0046 0,039% 
Despesas com Advogados e Consultores(2) ........   26.710.052,58 2,507% 0,2984 2,507% 

Outras despesas da Oferta(3)(4) ............................   550.000,00 0,052% 0,0061 0,052% 

Total de Despesas ..............................................   35.528.978,94 3,335% 0,3969 3,335% 

Total de Comissões e Despesas ......................   78.141.893,14 7,335% 0,8729 7,335% 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,90, que é o preço médio da Faixa Indicativa. 
(2) Despesas estimadas com consultores legais e financeiros da Companhia e dos Coordenadores da Oferta, incluindo as despesas estimadas 

com o Assessor Financeiro da Companhia, que representa 2% (dois por cento) do valor da Oferta. 
(3) Incluídos os custos estimados com a apresentação para investidores (roadshow). 
(4) Incluídos os custos estimados com traduções, printer e outros. 
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Não há outra remuneração devida pela Companhia ou pelos Acionistas Vendedores às Instituições 
Participantes da Oferta (com exceção aos Coordenadores da Oferta, com relação a ganhos 
decorrentes da atividade de estabilização) e ao Assessor Financeiro da Companhia, exceto pela 
descrita acima, bem como não existe nenhum tipo de remuneração que dependa do Preço por Ação. 

Cronograma Estimado da Oferta 

Abaixo um cronograma indicativo e tentativo das etapas da Oferta, informando seus principais 
eventos a partir do protocolo na CVM do pedido de registro da Oferta: 

# Eventos Data(1) 

1. Protocolo do pedido de registro da Oferta na CVM. 29 de julho de 2021 

2. 

Disponibilização do Aviso ao Mercado (sem logotipos das Instituições Participantes da 
Oferta). 
Disponibilização deste Prospecto Preliminar. 

Início das apresentações para potenciais investidores (roadshow) 
Início do Procedimento de Bookbuilding. 

2 de setembro de 2021 

5. 

Nova disponibilização do Aviso ao Mercado (com logotipos das Instituições Participantes 

da Oferta). 
Início do Período de Reserva. 
Início do Período de Reserva para Pessoas Vinculadas. 

10 de setembro de 2021 

6. Encerramento do Período de Reserva para Pessoas Vinculadas. 14 de setembro de 2021 

7. Encerramento do Período de Reserva. 22 de setembro de 2021 

8. 

Encerramento das apresentações para potenciais Investidores Institucionais 
(roadshow). 
Encerramento do Procedimento de Bookbuilding. 

Fixação do Preço por Ação. 
Assinatura do Contrato de Colocação, do Contrato de Colocação Internacional e dos 
demais contratos relacionados à Oferta. 

Início do prazo de exercício da Opção de Ações Suplementares. 

23 de setembro de 2021 

9. 
Concessão do registro da Oferta pela CVM. 
Disponibilização do Anúncio de Início. 
Disponibilização do Prospecto Definitivo. 

24 de setembro de 2021 

10. Início de negociação das Ações no Novo Mercado. 27 de setembro de 2021 

11. Data de Liquidação. 28 de setembro de 2021 

12. Data limite do prazo de exercício da Opção de Ações Suplementares. 27 de outubro de 2021 

13. Data limite para a liquidação de Ações Suplementares. 29 de outubro de 2021 

14. Fim do Lock-up Varejo. 9 de outubro de 2021 

15. Fim do Lock-up Segmento Private. 14 de outubro de 2021 

16. Data limite para a disponibilização do Anúncio de Encerramento. 24 de março de 2022 

(1) Todas as datas futuras previstas são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, suspensões, antecipações ou prorrogações a 

critério da Companhia, dos Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da Oferta. Qualquer modificação no cronograma da distribuição 
deverá ser comunicada à CVM e poderá ser analisada como modificação da Oferta, seguindo o disposto nos artigos 25 e 27 da Instrução 
CVM 400. Ainda, caso ocorram alterações das circunstâncias, revogação ou modificação da Oferta, tal cronograma poderá ser alterado. 

Será admitido o recebimento de reservas para subscrição das Ações a partir da data da nova 
disponibilização do Aviso ao Mercado (com os logotipos das Instituições Consorciadas), as quais 
somente serão confirmadas pelo subscritor após o início do Prazo de Distribuição. 

Na hipótese de suspensão, modificação, revogação ou cancelamento da Oferta, este cronograma será 
alterado nos termos da Instrução CVM 400. Quaisquer comunicados ao mercado relativos a tais eventos 
relacionados à Oferta serão informados por meio de disponibilização de Aviso ao Mercado nas páginas da 
rede mundial de computadores da Companhia, das Instituições Participantes da Oferta, da B3 e da CVM.  
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Procedimento de Distribuição da Oferta 

As Instituições Participantes da Oferta efetuarão a distribuição pública das Ações no Brasil, em mercado 
de balcão não organizado, observado o disposto na Instrução CVM 400 e os esforços de dispersão 
acionária previstos no Regulamento do Novo Mercado, por meio de duas ofertas distintas, quais sejam: 
(i) Oferta Não Institucional; e (ii) Oferta Institucional, conforme descritas adiante. 

I. Oferta Não Institucional: 

Desde que haja demanda, a Oferta Não Institucional será destinada aos Investidores Não 
Institucionais observado o montante de, no mínimo, 10% e, a exclusivo critério da Companhia, dos 
Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da Oferta, o montante de, no máximo, 30% do total 
das Ações ofertadas (considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), realizada pelas 
Instituições Participantes da Oferta, compreendendo: 

(a) uma oferta aos Investidores do Segmento Private, por meio da qual os investidores terão seus 
Pedidos de Reserva atendidos de maneira prioritária em relação aos Investidores do Segmento 
Private Sem Alocação Prioritária, desde que optem por se comprometer com o Lock-up 
Segmento Private; 

(b) uma oferta aos Investidores do Segmento Private que não se comprometerem, em seus 
respectivos Pedidos de Reserva, a não dispor das Ações que subscreverem durante o período 
do Lock-up Segmento Private; 

(c) uma oferta aos Investidores de Varejo, por meio da qual os investidores terão seus Pedidos de 
Reserva atendidos de maneira prioritária em relação aos Investidores de Varejo Sem Alocação 
Prioritária (conforme definido abaixo), desde que optem por se comprometer com o Lock-up 
Varejo; e 

(d) uma oferta aos Investidores de Varejo que não se comprometerem, em seus respectivos Pedidos 
de Reserva, a não dispor das Ações durante o período do Lock-up Varejo. 

II. Oferta Institucional: 

A Oferta Institucional será destinada aos Investidores Institucionais, e será realizada exclusivamente 
pelos Coordenadores da Oferta e pelos Agentes de Colocação Internacional. 

Procedimento da Oferta Não Institucional 

A Oferta Não Institucional será realizada exclusivamente junto a Investidores Não Institucionais que 
realizarem Pedido de Reserva junto a uma única Instituição Participante da Oferta, durante o Período 
de Reserva, ou, no caso de Investidores Não Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, durante 
o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, observados os Valores Mínimo e Máximo do Pedido 
de Reserva, constantes deste Prospecto. 

Os Investidores Não Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas poderão realizar 
Pedido de Reserva durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, sendo que aqueles 
Investidores Não Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas que não realizarem 
seus Pedidos de Reserva durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas terão seus 
Pedidos de Reserva cancelados em caso de excesso de demanda superior a um terço à quantidade 
total de Ações inicialmente ofertada (sem considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), 
nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400. Investidores Não Institucionais que sejam 
considerados Pessoas Vinculadas que realizarem seus Pedidos de Reserva no Período de Reserva 
para Pessoas Vinculadas não terão seus Pedidos de Reserva cancelados mesmo no caso de 
excesso de demanda superior a um terço à quantidade total de Ações inicialmente ofertada (sem 
considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares). 
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No contexto da Oferta Não Institucional, o montante de, no mínimo, 10% e, a exclusivo critério da 
Companhia, dos Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da Oferta, o montante de, no máximo, 
30% do total das Ações ofertadas (considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares) 
será destinado à colocação pública para Investidores Não Institucionais que realizarem Pedido de 
Reserva, conforme o caso aplicável, de acordo com as condições previstas neste Prospecto: 

I. parte do total das Ações ofertadas (considerando as Ações Adicionais e as Ações 
Suplementares), será destinada à colocação pública para Investidores do Segmento Private, 
sendo certo que: 

(a) o montante de, no mínimo, 0,8%, do total das Ações ofertadas (considerando as Ações 
Adicionais e as Ações Suplementares) será destinado à colocação pública para Investidores 
do Segmento Private Lock-up sendo certo que, caso haja demanda: (i) de até 0,8% do total 
das Ações ofertadas (considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), tais 
pedidos serão atendidos e terão alocação garantida; e (ii) superior a 0,8% do total das Ações 
ofertadas (considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), a alocação, desde 
que o montante mínimo estipulado para a Oferta do Segmento Private Sem Alocação 
Prioritária tenha sido atendido, nos termos do item (b) abaixo, será definida a exclusivo 
critério e discricionariedade da Companhia, dos Acionistas Vendedores e dos 
Coordenadores da Oferta, observado que, neste caso, poderá haver rateio. Caso não haja 
demanda suficiente para suprir a alocação mínima reservada para a Oferta do Segmento 
Private Lock-up, poderá haver a realocação das Ações remanescentes da Oferta do 
Segmento Private Lock-up para a Oferta de Varejo Lock-up, para a Oferta de Varejo Sem 
Alocação Prioritária ou para a Oferta Institucional, a exclusivo critério e discricionariedade 
da Companhia, Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da Oferta; e 

(b) o montante de, no mínimo 0,2%, do total das Ações ofertadas (considerando as Ações 
Adicionais e as Ações Suplementares), será destinado à colocação pública para Investidores 
do Segmento Private Sem Alocação Prioritária, sendo certo que, caso haja demanda: (i) de 
até 0,2% do total das Ações ofertadas (considerando as Ações Adicionais e as Ações 
Suplementares), tais pedidos serão atendidos e terão alocação garantida; e (ii) superior a 
0,2% do total das Ações ofertadas (considerando as Ações Adicionais e as Ações 
Suplementares), a alocação, desde que o montante mínimo estipulado para a Oferta do 
Segmento Private Lock-up tenha sido atendido, nos termos do item (a) acima, será definida 
a exclusivo critério e discricionariedade da Companhia, dos Acionistas Vendedores e dos 
Coordenadores da Oferta, observado que, neste caso, poderá haver rateio. Caso não haja 
demanda suficiente para suprir a alocação mínima reservada para a Oferta do Segmento 
Private Sem Alocação Prioritária, poderá haver a realocação das Ações remanescentes da 
Oferta do Segmento Private Sem Alocação Prioritária para a Oferta de Varejo Lock-up, para 
Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária ou para a Oferta Institucional, a exclusivo critério 
e discricionariedade da Companhia, Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da Oferta. 
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Procedimento da Oferta Não Institucional – Segmento Private 

Observado o disposto neste item, será permitida aos Investidores do Segmento Private a 
participação na Oferta do Segmento Private mediante preenchimento de Pedido de Reserva com 
uma única Instituição Participante da Oferta, observados os Valores Mínimo e Máximo do Pedido 
de Reserva do Segmento Private por Investidor do Segmento Private. 

Os Investidores do Segmento Private que aderirem à Oferta Não Institucional não participarão 
do Procedimento de Bookbuilding, e, portanto, não participarão da fixação do Preço por Ação. 

Os Investidores do Segmento Private deverão observar, além das condições previstas nos Pedidos 
de Reserva, o procedimento abaixo:  

(a) durante o Período de Reserva ou o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme o 
caso, cada um dos Investidores do Segmento Private interessados em participar da Oferta Não 
Institucional deverá realizar Pedido de Reserva, irrevogável e irretratável, exceto pelo disposto 
nas alíneas (d), (f), (g), (k), (m) e (n) abaixo, observadas as condições do Pedido de Reserva; 

(b) os Investidores do Segmento Private que tenham interesse em participar diretamente da Oferta do 
Segmento Private Lock-up, deverão, necessariamente, indicar no Pedido de Reserva que estão 
de acordo com o Lock-up Segmento Private, sob pena de serem considerados Investidores do 
Segmento Private Sem Alocação Prioritária e não participarem da Alocação Segmento Private 
Lock-up; 

(c) os Investidores do Segmento Private que tenham interesse em participar diretamente da Oferta 
do Segmento Private, mas não possuem interesse em participar do Lock-up Segmento Private, 
deverão indicar no Pedido de Reserva que desejam ser considerados Investidores do 
Segmento Private Sem Alocação Prioritária; 

(d) os Investidores do Segmento Private poderão estipular, no Pedido de Reserva, um preço 
máximo por Ação como condição de eficácia de seu Pedido de Reserva, sem necessidade de 
posterior confirmação, sendo que, caso o Preço por Ação seja fixado em valor superior ao 
valor estabelecido pelo Investidor do Segmento Private, o respectivo Pedido de Reserva será 
automaticamente cancelado; 

(e) as Instituições Participante da Oferta somente atenderão Pedidos de Reserva realizados por 
Investidores do Segmento Private titulares de conta nelas aberta ou mantida pelo respectivo 
investidor. Recomenda-se aos Investidores do Segmento Private interessados na realização de 
Pedidos de Reserva que: (i) leiam cuidadosamente os termos e condições estipulados no Pedido de 
Reserva, especialmente os procedimentos relativos à prioridade na alocação e à liquidação da Oferta, 
e as informações constantes deste Prospecto Preliminar; (ii) verifiquem com a Instituição Participante 
da Oferta de sua preferência, antes de realizar o seu Pedido de Reserva, se essa, a seu exclusivo 
critério, exigirá a manutenção de recursos em conta nela aberta e/ou mantida, para fins de garantia 
do Pedido de Reserva; (iii) entrem em contato com a Instituição Participante da Oferta de sua 
preferência para obter informações mais detalhadas sobre o prazo estabelecido pela Instituição 
Participante da Oferta para a realização do Pedido de Reserva ou, se for o caso, para a realização 
do cadastro na Instituição Participante da Oferta, tendo em vista os procedimentos operacionais 
adotados por cada Instituição Participante da Oferta; e (iv) verifiquem com a Instituição Participante 
da Oferta de sua preferência, antes de preencher e entregar o seu Pedido de Reserva, a 
possibilidade de débito antecipado da reserva por parte da Instituição Participante da Oferta; 

(f) os Investidores do Segmento Private deverão realizar seus Pedidos de Reserva no Período de 
Reserva, sendo que os Investidores do Segmento Private que sejam Pessoas Vinculadas 
deverão, necessariamente, indicar no Pedido de Reserva a sua condição de Pessoa Vinculada, 
sob pena de seu Pedido de Reserva ser cancelado pela Instituição Participante da Oferta; 
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(g) caso seja verificado excesso de demanda superior em um terço à quantidade total de Ações 
inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), será 
vedada a colocação de Ações aos Investidores do Segmento Private que sejam Pessoas 
Vinculadas, sendo os Pedidos de Reserva realizados por Investidores do Segmento Private 
que sejam Pessoas Vinculadas automaticamente cancelados, com exceção àqueles Pedidos 
de Reserva que forem realizados durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas; 

(h) caso o total de Ações da Oferta do Segmento Private Lock-up objeto dos Pedidos de 
Reserva realizados por Investidores do Segmento Private Lock-up: (i) seja igual ou inferior 
ao montante mínimo de Ações destinadas à Oferta do Segmento Private Lock-up, não haverá 
rateio, sendo integralmente atendidos todos os Pedidos de Reserva realizados por 
Investidores do Segmento Private Lock-up, de modo que as Ações remanescentes da Oferta 
do Segmento Private Lock-up, se houver, poderão ser destinadas à Oferta de Varejo Lock-up, 
à Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária ou à Oferta Institucional; ou (ii) exceda o total 
máximo de Ações da Oferta do Segmento Private Lock-up, será realizado rateio proporcional 
ao valor dos respectivos Pedidos de Reserva, desconsiderando-se, entretanto, as frações de 
Ações. Caso haja Rateio Oferta Segmento Private Lock-up, os valores depositados em excesso 
serão devolvidos sem qualquer remuneração juros ou correção monetária, sem reembolso e 
com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos eventualmente incidentes, no 
prazo de três dias úteis contados da Data de Liquidação; 

(i) caso o total de Ações da Oferta do Segmento Private Sem Alocação Prioritária objeto dos 
Pedidos de Reserva realizados por Investidores do Segmento Private Sem Alocação 
Prioritária: (i) seja igual ou inferior ao montante de Ações destinadas à Oferta do Segmento 
Private Sem Alocação Prioritária, não haverá rateio, sendo integralmente atendidos todos 
os Pedidos de Reserva realizados por Investidores do Segmento Private Sem Alocação 
Prioritária, de modo que as Ações remanescentes da Oferta do Segmento Private Sem 
Alocação Prioritária, se houver, poderão ser destinadas à Oferta de Varejo Lock-Up, à Oferta 
de Varejo Sem Alocação Prioritária ou à Oferta Institucional; ou (ii) exceda o total máximo 
Ações destinadas à Oferta do Segmento Private Sem Alocação Prioritária, será realizado 
rateio proporcional ao valor dos respectivos Pedidos de Reserva, desconsiderando-se, 
entretanto, as frações de Ações. Caso haja Rateio Oferta Private Sem Alocação Prioritária, 
os valores depositados em excesso serão devolvidos sem qualquer remuneração, juros ou 
correção monetária, sem reembolso e com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos 
tributos eventualmente incidentes, no prazo de três dias úteis contados da Data de Liquidação; 

(j) até as 16h00 do primeiro dia útil subsequente à data de disponibilização do Anúncio de Início, 
serão informados a cada Investidor do Segmento Private pela Instituição Participante da Oferta 
que tenha recebido o respectivo Pedido de Reserva, por meio do seu respectivo endereço 
eletrônico fornecido no Pedido de Reserva, ou, na sua ausência, por fac-símile, telefone ou 
correspondência, a Data de Liquidação, a quantidade de Ações alocadas (ajustada, se for o 
caso, em decorrência do Rateio do Segmento Private), o Preço por Ação e o valor do 
respectivo investimento, sendo que, em qualquer caso, o valor do investimento será limitado 
àquele indicado no respectivo Pedido de Reserva; 

(k) até as 10h00 da Data de Liquidação, cada Investidor do Segmento Private que tenha realizado 
Pedido de Reserva deverá efetuar o pagamento, à vista e em recursos imediatamente 
disponíveis, em moeda corrente nacional, do valor indicado na alínea (c) acima à Instituição 
Participante da Oferta que tenha recebido o respectivo Pedido de Reserva, sob pena de, em 
não o fazendo, ter seu Pedido de Reserva automaticamente cancelado; em caso de tal 
cancelamento automático, a Instituição Participante da Oferta que tenha recebido o Pedido de 
Reserva deverá garantir a liquidação por parte do respectivo Investidor do Segmento Private; 
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(l) na Data de Liquidação, a Instituição Participante da Oferta que tenha recebido o respectivo 
Pedido de Reserva entregará, por meio da B3, as Ações alocadas ao respectivo Investidor do 
Segmento Private que tenha realizado Pedido de Reserva, de acordo com os procedimentos 
previstos no Contrato de Colocação, desde que tenha efetuado o pagamento previsto na 
alínea (k) acima; 

(m) caso: (i) seja verificada divergência relevante entre as informações constantes deste Prospecto 
Preliminar e do Prospecto Definitivo que altere substancialmente o risco assumido pelos 
Investidores do Segmento Private ou a sua decisão de investimento, nos termos do artigo 45, 
parágrafo 4º, da Instrução CVM 400; (ii) a Oferta seja suspensa, nos termos dos artigos 19 e 20 da 
Instrução CVM 400; (iii) a Oferta seja modificada, nos termos dos artigos 25 e 27 da Instrução 
CVM 400; e/ou (iv) ocorra um Evento de Fixação de Preço em Valor Inferior à Faixa Indicativa, o 
Investidor do Segmento Private poderá desistir do respectivo Pedido de Reserva, sem quaisquer 
ônus, devendo, para tanto, informar sua decisão à Instituição Participante da Oferta que tenha 
recebido o respectivo Pedido de Reserva (por meio de mensagem eletrônica, fac-símile ou 
correspondência enviada ao endereço da Instituição Participante da Oferta) (1) até as 12h00 do 
quinto dia útil subsequente à data de disponibilização do Prospecto Definitivo, no caso da alínea 
(m)(i) acima; (2) até as 12h00 do quinto dia útil subsequente à data em que o investidor for 
comunicado diretamente pela Instituição Participante da Oferta sobre a suspensão ou a 
modificação da Oferta, nos casos das alíneas (m)(ii) e (m)(iii) acima; e (3) até as 14:00 horas do 
5° dia útil subsequente à data de disponibilização do Anúncio de Retificação ou à data de 
recebimento, pelo investidor, da comunicação direta pela Instituição Participante da Oferta acerca 
do Evento de Fixação de Preço em Valor Inferior à Faixa Indicativa, no caso da alínea (m)(iv) acima. 
Nos casos das alíneas (m)(iii) e (m)(iv) acima, cada Instituição Participante da Oferta deverá 
comunicar diretamente, por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer outra forma de 
comunicação passível de comprovação ao Investidor do Segmento Private que tenha efetuado 
Pedido de Reserva junto a tal Instituição Participante da Oferta a respeito da modificação efetuada, 
ou da ocorrência de um Evento de Fixação do Preço em Valor Inferior à Faixa Indicativa. 
Adicionalmente, os casos das alíneas (m)(ii) e (m)(iii) acima serão imediatamente divulgados por 
meio de anúncio de retificação, nos mesmos veículos utilizados para disponibilização do Aviso ao 
Mercado e do Anúncio de Início, conforme disposto no artigo 27 da Instrução CVM 400. No caso 
da alínea (m)(iii) acima, após a disponibilização do anúncio de retificação, a respectiva Instituição 
Participante da Oferta deverá acautelar-se e certificar-se, no momento do recebimento das 
aceitações da Oferta, de que o respectivo Investidor do Segmento Private está ciente de que os 
termos da Oferta foram alterados e de que tem conhecimento das novas condições. Caso o 
Investidor do Segmento Private não informe sua decisão de desistência do Pedido de Reserva nos 
termos desta alínea (m), o Pedido de Reserva será considerado válido e o Investidor do Segmento 
Private deverá efetuar o pagamento do valor do investimento. Caso o Investidor do Segmento 
Private já tenha efetuado o pagamento nos termos da alínea (k) acima e venha a desistir do Pedido 
de Reserva nos termos desta alínea (m), os valores depositados serão devolvidos sem qualquer 
remuneração, juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução, se for o caso, dos 
valores relativos aos tributos eventualmente incidentes, no prazo de três dias úteis contados do 
pedido de cancelamento do respectivo Pedido de Reserva; e 

(n) caso não haja conclusão da Oferta ou em caso de resilição do Contrato de Colocação ou de 
cancelamento ou revogação da Oferta, todos os Pedidos de Reserva serão cancelados e a 
Instituição Participante da Oferta que tenha recebido o respectivo Pedido de Reserva comunicará 
ao respectivo Investidor do Segmento Private o cancelamento da Oferta, o que poderá ocorrer, 
inclusive, mediante disponibilização de comunicado ao mercado. Caso o Investidor do Segmento 
Private já tenha efetuado o pagamento nos termos da alínea (k) acima, os valores depositados 
serão devolvidos sem qualquer remuneração, juros ou correção monetária, sem reembolso e com 
dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos eventualmente incidentes, no prazo de 
3 (três) dias úteis contados da comunicação do cancelamento da Oferta. 
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(e) as Instituições Participante da Oferta somente atenderão Pedidos de Reserva realizados por 
Investidores de Varejo titulares de conta nelas aberta ou mantida pelo respectivo investidor. 
Recomenda-se aos Investidores de Varejo interessados na realização de Pedidos de Reserva 
que: (i) leiam cuidadosamente os termos e condições estipulados no Pedido de Reserva, 
especialmente os procedimentos relativos à prioridade na alocação e à liquidação da Oferta, 
e as informações constantes deste Prospecto; (ii) verifiquem com a Instituição Participante da 
Oferta de sua preferência, antes de realizar o seu Pedido de Reserva, se essa, a seu exclusivo 
critério, exigirá a manutenção de recursos em conta nela aberta e/ou mantida, para fins de 
garantia do Pedido de Reserva; (iii) entrem em contato com a Instituição Participante da Oferta 
de sua preferência para obter informações mais detalhadas sobre o prazo estabelecido pela 
Instituição Participante da Oferta para a realização do Pedido de Reserva ou, se for o caso, 
para a realização do cadastro na Instituição Participante da Oferta, tendo em vista os 
procedimentos operacionais adotados por cada Instituição Participante da Oferta; e (iv) 
verifiquem com a Instituição Participante da Oferta de sua preferência, antes de preencher e 
entregar o seu Pedido de Reserva, a possibilidade de débito antecipado da reserva por parte 
da Instituição Participante da Oferta; 

(f) os Investidores de Varejo deverão realizar seus Pedidos de Reserva no Período de Reserva, 
sendo que os Investidores de Varejo que sejam Pessoas Vinculadas deverão, 
necessariamente, indicar no Pedido de Reserva a sua condição de Pessoa Vinculada, sob 
pena de seu Pedido de Reserva ser cancelado pela Instituição Participante da Oferta; 

(g) caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade total de 
Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), 
será vedada a colocação de Ações aos Investidores de Varejo que sejam Pessoas Vinculadas, 
sendo os Pedidos de Reserva realizados por Investidores de Varejo que sejam Pessoas 
Vinculadas automaticamente cancelados, com exceção àqueles Pedidos de Reserva que 
forem realizados durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas; 

(h) caso o total de Ações da Oferta de Varejo Lock-up objeto dos Pedidos de Reserva 
realizados por Investidores de Varejo Lock-up: (i) seja igual ou inferior ao montante mínimo 
de Ações destinadas à Oferta de Varejo Lock-up, não haverá rateio, sendo integralmente 
atendidos todos os Pedidos de Reserva realizados por Investidores de Varejo Lock-up, de 
modo que as Ações remanescentes da Oferta de Varejo Lock-up, se houver, poderão ser 
destinadas aos Investidores de Varejo Sem Alocação Prioritária; ou (ii) exceda o total máximo 
de Ações destinadas à Oferta de Varejo Lock-up, será realizado rateio proporcional ao valor 
dos respectivos Pedidos de Reserva, desconsiderando-se, entretanto, as frações de Ações. 
Caso haja Rateio Oferta de Varejo Lock-up, os valores depositados em excesso serão 
devolvidos sem qualquer remuneração juros, ou correção monetária, sem reembolso e com 
dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos eventualmente incidentes, no prazo 
de três dias úteis contados da Data de Liquidação; 

(i) caso o total de Ações da Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária objeto dos Pedidos de 
Reserva realizados por Investidores de Varejo Sem Alocação Prioritária: (i) seja igual ou 
inferior ao montante mínimo de Ações da Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária, não 
haverá rateio, sendo integralmente atendidos todos os Pedidos de Reserva realizados por 
Investidores de Varejo Sem Alocação Prioritária, de modo que as Ações remanescentes da 
Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária, se houver, poderão ser destinadas aos Investidores 
Institucionais; ou (ii) exceda o total de Ações da Oferta de Varejo Sem Alocação Prioritária, 
será realizado rateio proporcional ao valor das respectivos Pedidos de Reserva, 
desconsiderando-se, entretanto, as frações de Ações. Caso haja Rateio Investidores de 
Varejo Sem Alocação Prioritária, os valores depositados em excesso serão devolvidos 
sem qualquer remuneração, juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução, 
se for o caso, dos valores relativos aos tributos eventualmente incidentes, no prazo de três dias 
úteis contados da Data de Liquidação; 

(j) até as 16h00 do primeiro dia útil subsequente à data de disponibilização do Anúncio de Início, 
serão informados a cada Investidor de Varejo pela Instituição Participante da Oferta que tenha 
recebido o respectivo Pedido de Reserva por meio do seu respectivo endereço eletrônico, ou, 
na sua ausência, por fac-símile, telefone ou correspondência, a Data de Liquidação, a 
quantidade de Ações alocadas (ajustada, se for o caso, em decorrência do Rateio de Varejo), 
o Preço por Ação e o valor do respectivo investimento, sendo que, em qualquer caso, o valor 
do investimento será limitado àquele indicado no respectivo Pedido de Reserva; 
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(k) até as 10h00 da Data de Liquidação, cada Investidor de Varejo que tenha realizado Pedido de 
Reserva deverá efetuar o pagamento, à vista e em recursos imediatamente disponíveis, em 
moeda corrente nacional, do valor indicado na alínea (j) acima à Instituição Participante da 
Oferta que tenha recebido o respectivo Pedido de Reserva sob pena de, em não o fazendo, 
ter seu Pedido de Reserva automaticamente cancelado; em caso de tal cancelamento 
automático, a Instituição Participante da Oferta que tenha recebido o Pedido de Reserva 
deverá garantir a liquidação por parte do respectivo Investidor de Varejo; 

(l) na Data de Liquidação, a Instituição Participante da Oferta que tenha recebido o respectivo 
Pedido de Reserva entregará, por meio da B3, as Ações alocadas ao respectivo Investidor de 
Varejo que tenha realizado Pedido de Reserva de acordo com os procedimentos previstos no 
Contrato de Colocação, desde que tenha efetuado o pagamento previsto na alínea (k) acima;  

(m) caso: (i) seja verificada divergência relevante entre as informações constantes deste 
Prospecto Preliminar e do Prospecto Definitivo que altere substancialmente o risco assumido 
pelos Investidores de Varejo ou a sua decisão de investimento, nos termos do artigo 45, 
parágrafo 4º, da Instrução CVM 400; (ii) a Oferta seja suspensa, nos termos dos artigos 19 e 20 
da Instrução CVM 400; (iii) a Oferta seja modificada, nos termos dos artigos 25 e 27 da Instrução 
CVM 400; e/ou (iv) ocorra um Evento de Fixação de Preço em Valor Inferior à Faixa Indicativa, 
o Investidor de Varejo poderá desistir do respectivo Pedido de Reserva, sem quaisquer ônus, 
devendo, para tanto, informar sua decisão à Instituição Participante da Oferta que tenha recebido 
o respectivo Pedido de Reserva (por meio de mensagem eletrônica, fac-símile ou 
correspondência enviada ao endereço da Instituição Participante da Oferta) (1) até as 12h00 
do 5º (quinto) dia útil subsequente à data de disponibilização do Prospecto Definitivo, no caso da 
alínea (m)(i) acima; (2) até as 12h00 do quinto dia útil subsequente à data em que o investidor for 
comunicado diretamente pela Instituição Participante da Oferta sobre a suspensão ou a 
modificação da Oferta, nos casos das alíneas (m)(ii) e (m)(iii) acima; e (3) até as 14:00 horas do 
5° dia útil subsequente à data de disponibilização do Anúncio de Retificação ou à data de 
recebimento, pelo investidor, da comunicação direta pela Instituição Participante da Oferta 
acerca do Evento de Fixação de Preço em Valor Inferior à Faixa Indicativa, no caso da alínea 
(m)(iv) acima. Nos casos das alíneas (m)(iii) e (m)(iv) acima, cada Instituição Participante da 
Oferta deverá comunicar diretamente, por correio eletrônico, correspondência física ou 
qualquer outra forma de comunicação passível de comprovação ao Investidor de Varejo que 
tenha efetuado Pedido de Reserva junto a tal Instituição Participante da Oferta a respeito da 
modificação efetuada, ou da ocorrência de um Evento de Fixação do Preço em Valor Inferior 
à Faixa Indicativa. Adicionalmente, os casos das alíneas (m)(ii) e (m)(iii) acima serão 
imediatamente divulgados por meio de anúncio de retificação, nos mesmos veículos utilizados 
para disponibilização do Aviso ao Mercado e do Anúncio de Início, conforme disposto no artigo 
27 da Instrução CVM 400. No caso da alínea (m)(iii) acima, após a disponibilização do anúncio 
de retificação, a respectiva Instituição Participante da Oferta deverá acautelar-se e certificar-
se, no momento do recebimento das aceitações da Oferta, de que o respectivo Investidor de 
Varejo está ciente de que a Oferta original foi alterada e de que tem conhecimento das novas 
condições. Caso o Investidor de Varejo não informe sua decisão de desistência do Pedido de 
Reserva, nos termos desta alínea (m), o Pedido de Reserva, será considerado válido e o 
Investidor de Varejo deverá efetuar o pagamento do valor do investimento. Caso o Investidor 
de Varejo já tenha efetuado o pagamento nos termos da alínea (k) acima e venha a desistir 
do Pedido de Reserva nos termos desta alínea, os valores depositados serão devolvidos sem 
qualquer remuneração, juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução, se for o 
caso, dos valores relativos aos tributos eventualmente incidentes, no prazo de três dias úteis 
contados do pedido de cancelamento do respectivo Pedido de Reserva; e  

(n) caso não haja conclusão da Oferta ou em caso de resilição do Contrato de Colocação ou de 
cancelamento ou revogação da Oferta, todos os Pedidos de Reserva serão cancelados e a 
Instituição Participante da Oferta que tenha recebido o respectivo Pedido de Reserva 
comunicará ao respectivo Investidor de Varejo o cancelamento da Oferta, o que poderá ocorrer, 
inclusive, mediante disponibilização de comunicado ao mercado. Caso o Investidor de Varejo 
já tenha efetuado o pagamento nos termos da alínea (k) acima, os valores depositados serão 
devolvidos sem qualquer remuneração, juros ou correção monetária, sem reembolso e com 
dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos eventualmente incidentes, no prazo 
de 3 (três) dias úteis contados da comunicação do cancelamento da Oferta. 
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Procedimento da Oferta Institucional 

Após o atendimento dos Pedidos de Reserva, nos termos deste Prospecto, as Ações remanescentes 
da Oferta serão destinadas à colocação pública junto a Investidores Institucionais, por meio dos 
Coordenadores da Oferta e dos Agentes de Colocação Internacional, não sendo admitidas para tais 
Investidores Institucionais reservas antecipadas e não sendo estipulados valores mínimo ou máximo 
de investimento. Cada Investidor Institucional interessado em participar da Oferta Institucional deverá 
assumir a obrigação de verificar se está cumprindo com os requisitos para participar da Oferta 
Institucional, para então apresentar suas intenções de investimento, em valor financeiro, durante o 
Procedimento de Bookbuilding, de acordo com as seguintes condições: 

(a) caso o número de Ações objeto de intenções de investimento recebidas de Investidores 
Institucionais durante o Procedimento de Bookbuilding, na forma do artigo 44 da Instrução CVM 
400, exceda o total de Ações remanescentes após o atendimento dos Pedidos de Reserva, nos 
termos e condições descritos acima, terão prioridade no atendimento de suas respectivas 
intenções de investimento os Investidores Institucionais que, a critério da Companhia, dos 
Acionistas Vendedores, dos Coordenadores da Oferta e dos Agentes de Colocação Internacional, 
levando em consideração o disposto no Plano de Distribuição, nos termos do artigo 33, parágrafo 
3º, da Instrução CVM 400 e do Regulamento do Novo Mercado, melhor atendam ao objetivo da 
Oferta de criar uma base diversificada de acionistas, formada por Investidores Institucionais com 
diferentes critérios de avaliação sobre as perspectivas da Companhia, seu setor de atuação e a 
conjuntura macroeconômica brasileira e internacional; 

(b) até as 16h00 do primeiro dia útil imediatamente subsequente à data de disponibilização do 
Anúncio de Início, os Coordenadores da Oferta e os Agentes de Colocação Internacional 
informarão aos Investidores Institucionais, por meio do seu respectivo endereço eletrônico, ou, 
na sua ausência, por telefone ou fax, sobre a Data de Liquidação, a quantidade de Ações 
alocada e o valor do respectivo investimento; 

(c) a entrega das Ações alocadas deverá ser realizada na Data de Liquidação, mediante 
pagamento à vista, em moeda corrente nacional, em recursos imediatamente disponíveis, do 
valor resultante do Preço por Ação multiplicado pela quantidade de Ações alocada ao Investidor 
Institucional, de acordo com os procedimentos previstos no Contrato de Colocação. A 
subscrição das Ações será formalizada, nos termos do parágrafo 1º do artigo 85 da Lei das 
Sociedades por Ações, por meio do sistema de registro da B3, tendo em vista que a dispensa 
da apresentação de boletim de subscrição e de documento de aceitação, nos termos do 
parágrafo 2º do artigo 85 da Lei das Sociedades por Ações e da Resolução CVM nº 27, de 8 
abril de 2021. No caso de Investidores Institucionais que não estejam contemplados pela 
dispensa da apresentação de documento de aceitação da Oferta, nos termos da Resolução 
CVM 27, a subscrição de Ações deverá ser formalizada mediante Termo de Aceitação da Oferta 
pelo Investidor Institucional, o qual deverá ser realizado junto ao Coordenador da Oferta com o 
qual tiver efetuado sua ordem de investimento e deverá, no mínimo, (i) conter as condições de 
subscrição e de integralização das Ações, (ii) esclarecer que não será admitida a distribuição 
parcial da Oferta, (iii) conter esclarecimento sobre a condição de Pessoa Vinculada (ou não) à 
Oferta, e (iv) conter declaração de que obteve cópia dos Prospectos, observado que tal 
formalização poderá ocorrer, inclusive, mediante o preenchimento e entrega, ao Coordenador 
da Oferta com o qual tiver efetuado sua ordem de investimento. As Ações que forem objeto de 
esforços de colocação no exterior pelos Agentes de Colocação Internacional, junto a 
Investidores Estrangeiros, serão obrigatoriamente subscritas e integralizadas no Brasil junto aos 
Coordenadores da Oferta, em moeda corrente nacional, por meio dos mecanismos previstos no 
artigo 19, parágrafo 4º da Lei do Mercado de Capitais, na Resolução CMN 4.373 e na Resolução 
CVM 13, ou na Lei 4.131; 
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Suspensão, Modificação, Revogação ou Cancelamento da Oferta 

Caso: (i) seja verificada divergência relevante entre as informações constantes deste Prospecto e 
do Prospecto Definitivo que altere substancialmente o risco assumido pelos Investidores Não 
Institucionais, ou a sua decisão de investimento, nos termos do artigo 45, parágrafo 4°, da Instrução 
CVM 400; (ii) a Oferta seja suspensa, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400; (iii) a 
Oferta seja modificada, nos termos dos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 400; e/ou (iv) o Preço por 
Ação seja fixado abaixo de 20% do preço inicialmente indicado, considerando um preço por Ação 
que seja o resultado da aplicação de 20% sobre o valor máximo da Faixa Indicativa, sendo que o 
valor resultante desta aplicação de 20% deverá ser descontado do valor mínimo da Faixa Indicativa, 
nos termos do artigo 4º do Anexo II do Código ANBIMA e do item 21 do Ofício-Circular CVM/SRE, 
poderão os Investidores Não Institucionais desistir de seus respectivos Pedidos de Reserva sem 
quaisquer ônus, nos termos abaixo descritos. 

A revogação, suspensão, cancelamento ou qualquer modificação na Oferta será imediatamente 
divulgada por meio de Anúncio de Retificação a ser disponibilizado nas páginas da Companhia, das 
Instituições Participantes da Oferta, da CVM e da B3 na rede mundial de computadores, constantes 
deste Prospecto, os mesmos meios utilizados para disponibilização do Aviso ao Mercado e do 
Anúncio de Início, conforme disposto no artigo 27 da Instrução CVM 400. 

Na hipótese de suspensão, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, ou modificação da 
Oferta, nos termos dos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 400, ou da ocorrência de um Evento de Fixação 
do Preço em Valor Inferior à Faixa Indicativa, as Instituições Participantes da Oferta deverão acautelar-
se e certificar-se, no momento das aceitações da Oferta, de que o Investidor Não Institucional está ciente 
de que a Oferta foi alterada e de que tem conhecimento das novas condições estabelecidas. Caso o 
Investidor Não Institucional já tenha aderido à Oferta, cada Instituição Participante da Oferta deverá 
comunicar diretamente, por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer outra forma de 
comunicação passível de comprovação ao Investidor Não Institucional que tenha efetuado Pedido de 
Reserva junto a tal Instituição Participante da Oferta a respeito da modificação efetuada, ou da ocorrência 
de um Evento de Fixação do Preço em Valor Inferior à Faixa Indicativa. Em tais casos, o Investidor Não 
Institucional poderá desistir do seu Pedido de Reserva, nos termos acima descritos, até as 16h00 do 5º 
(quinto) dia útil subsequente à data em que for disponibilizado o Anúncio de Retificação ou à data de 
recebimento, pelo Investidor Não Institucional, da comunicação direta pela Instituição Participante da 
Oferta acerca da suspensão ou modificação da Oferta ou da ocorrência de um Evento de Fixação do 
Preço em Valor Inferior à Faixa Indicativa. 

Caso o Investidor Não Institucional não informe, por escrito, sua decisão de desistência do 
Pedido de Reserva, nos termos descritos acima, seu respectivo Pedido de Reserva será 
considerado válido e o Investidor Não Institucional deverá efetuar o pagamento do valor total 
de seu investimento nos termos deste Prospecto. 

Caso o Investidor Não Institucional já tenha efetuado o pagamento nos termos desse Prospecto e 
decida desistir do Pedido de Reserva nas condições previstas acima, os valores depositados serão 
devolvidos sem juros ou correção monetária, sem reembolso de custos e com dedução, caso 
incidentes, de quaisquer tributos eventualmente aplicáveis sobre os valores pagos em função do 
IOF/Câmbio e quaisquer outros tributos que, caso venham a ser criados, incluindo aqueles com 
alíquota atual equivalente a zero que tenham sua alíquota majorada, no prazo máximo de três dias 
úteis contados do pedido de cancelamento do respectivo Pedido de Reserva. 

Na hipótese de: (i) não haver a conclusão da Oferta; (ii) resilição do Contrato de Colocação; (iii) 
cancelamento da Oferta; (iv) revogação da Oferta que torne ineficazes a Oferta e os atos de aceitação 
anteriores ou posteriores; ou, ainda, (v) em qualquer outra hipótese de devolução dos Pedidos de 
Reserva em função de expressa disposição legal, todos os Pedidos de Reserva serão 
automaticamente cancelados, e cada uma das Instituições Participantes da Oferta que tenha recebido 
Pedidos de Reserva comunicará ao respectivo Investidor Não Institucional sobre o cancelamento da 
Oferta, o que poderá ocorrer, inclusive, mediante divulgação de comunicado ao mercado. 
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Caso o Investidor Não Institucional já tenha efetuado o pagamento nos termos deste Prospecto, os 
valores depositados serão devolvidos sem juros ou correção monetária, sem reembolso de custos e 
com dedução, caso incidentes, de quaisquer tributos eventualmente aplicáveis sobre os valores pagos 
em função do IOF/Câmbio, e quaisquer outros tributos que venham a ser criados, incluindo aqueles 
com alíquota atual equivalente a zero que tenham sua alíquota majorada, no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis contados do recebimento pelo investidor da comunicação acerca de quaisquer dos eventos 
acima referidos. 

Informações sobre a Garantia Firme de Liquidação 

A Garantia Firme de Liquidação consiste na obrigação individual e não solidária dos Coordenadores 
da Oferta, observado o disposto no Contrato de Colocação, de liquidar financeiramente as Ações 
(considerando as Ações Adicionais, mas sem considerar as Ações Suplementares) que tenham sido 
subscritas, porém não integralizadas, no Brasil, pelos seus investidores na Data de Liquidação, na 
proporção e até o limite individual de garantia firme de liquidação prestada por cada um dos 
Coordenadores da Oferta, nos termos do Contrato de Colocação. A Garantia Firme de Liquidação é 
vinculante a partir do momento em que for concluído o Procedimento de Bookbuilding, concedidos os 
registros da Oferta e de companhia aberta categoria "A" pela CVM, assinado e cumpridas as condições 
suspensivas dispostas no Contrato de Colocação e no Contrato de Colocação Internacional, 
disponibilizado o Prospecto Definitivo e divulgado o Anúncio de Início. 

Caso as Ações objeto de Garantia Firme de Liquidação efetivamente subscritas por investidores não sejam 
totalmente liquidadas por estes até a Data de Liquidação, cada Coordenador da Oferta, observado o disposto 
no Contrato de Colocação, subscreverá e integralizará, na Data de Liquidação, pelo Preço por Ação, na 
proporção e até o limite individual da Garantia Firme de Liquidação prestada por cada um dos Coordenadores 
da Oferta, de forma individual e não solidária, a totalidade do saldo resultante da diferença entre (i) o número 
de Ações (considerando as Ações Adicionais, mas sem considerar as Ações Suplementares) objeto da 
Garantia Firme de Liquidação prestada pelos Coordenadores da Oferta, nos termos do Contrato de 
Colocação e multiplicado pelo Preço por Ação; e (ii) o número de Ações (considerando as Ações Adicionais, 
mas sem considerar as Ações Suplementares) objeto da Garantia Firme de Liquidação efetivamente 
integralizadas, no Brasil, por investidores e por esses liquidadas no mercado, multiplicada pelo Preço por 
Ação. Conforme disposto no Contrato de Colocação, as Ações Suplementares não serão objeto de 
Garantia Firme de Liquidação por parte dos Coordenadores da Oferta. 

Para os fins do disposto no item 5 do Anexo VI da Instrução CVM 400, em caso de exercício da Garantia 
Firme de Liquidação, caso os Coordenadores da Oferta, por si ou por suas afiliadas, nos termos do 
Contrato de Colocação, tenham interesse em vender tais Ações antes da disponibilização do Anúncio de 
Encerramento, o preço de venda dessas Ações será o preço de mercado das ações ordinárias de 
emissão da Companhia, limitado ao Preço por Ação, sendo certo, entretanto, que as operações 
realizadas em decorrência das Atividades de Estabilização não estarão sujeitas a tais limites. 

Coordenadores da Oferta Quantidade(1) Percentual 

  (%) 
Coordenador Líder ........................................................  26.525.313 40,00 
Itaú BBA........................................................................  26.525.312 40,00 

Bank of America ............................................................  13.262.656 20,00 

Total .............................................................................  66.313.281 100 
 

(1) Sem considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares. 

Coordenadores da Oferta Quantidade(1) Percentual 

  (%) 
Coordenador Líder ........................................................  31.830.375 40,00 
Itaú BBA........................................................................  31.830.375 40,00 

Bank of America ............................................................  15.915.187 20,00 

Total .............................................................................  79.575.937 100 
 

(1) Considerando as Ações Adicionais e sem considerar as Ações Suplementares. 
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Direitos, Vantagens e Restrições das Ações  

As Ações (considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares) conferirão aos seus 
titulares os mesmos direitos, vantagens e restrições conferidos aos titulares de ações ordinárias de 
emissão da Companhia, nos termos previstos em seu Estatuto Social, na Lei das Sociedades por 
Ações e no Regulamento do Novo Mercado, conforme vigentes nesta data, dentre os quais se 
destacam os seguintes:  

(a) direito de voto nas assembleias gerais da Companhia, sendo que cada ação ordinária 
corresponde a um voto; 

(b) observadas as disposições aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, direito ao dividendo 
mínimo obrigatório, em cada exercício social, não inferior a 15% do lucro líquido de cada 
exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, e dividendos 
adicionais eventualmente distribuídos por deliberação da Assembleia Geral ou pelo Conselho de 
Administração; 

(c) no caso de liquidação da Companhia, direito ao recebimento dos pagamentos relativos ao 
remanescente do capital social da Companhia, na proporção da sua participação no capital social 
da Companhia, nos termos do artigo 109, inciso II, da Lei das Sociedades por Ações; 

(d) direito de preferência na subscrição de novas ações, conforme conferido pelo artigo 109, inciso 
IV, da Lei das Sociedades por Ações; 

(e) direito de alienar as ações ordinárias de emissão da Companhia, nas mesmas condições 
asseguradas ao(s) acionista(s) controlador(es), no caso de alienação, direta ou indireta, a título 
oneroso do controle sobre a Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio 
de operações sucessivas, observadas as condições e os prazos previstos na legislação vigente 
e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhe assegurar tratamento igualitário àquele 
dado aos acionistas controladores (tag along); 

(f) direito de alienar as ações ordinárias de emissão da Companhia em oferta pública de aquisição 
de ações a ser realizada pela Companhia ou pelo(s) acionista(s) controlador(es) da Companhia, 
em caso de cancelamento do registro de companhia aberta ou de saída da Companhia do Novo 
Mercado, por, no mínimo, obrigatoriamente, seu valor justo, apurado mediante laudo de 
avaliação elaborado por instituição ou empresa especializada com experiência comprovada e 
independente quanto ao poder de decisão da Companhia, seus Administradores e/ou acionistas 
controladores; 

(g) direito integral ao recebimento de dividendos e demais distribuições pertinentes às ações 
ordinárias de emissão da Companhia que vierem a ser declarados pela Companhia a partir da 
data de disponibilização do Anúncio de Início da Oferta; e 

(h) todos os demais benefícios conferidos aos titulares das ações ordinárias pela Lei das Sociedades 
por Ações, pelo Regulamento do Novo Mercado e pelo Estatuto Social. 

Para mais informações sobre os direitos, vantagens e restrições das ações ordinárias de emissão 
da Companhia, veja a seção “18. Valores Mobiliários” do Formulário de Referência, anexo a este 
Prospecto, a partir da página 657 deste Prospecto.  
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Negociação das Ações na B3 

A Companhia e a B3 celebraram, em 30 de agosto de 2021, o Contrato de Participação no Novo 
Mercado, por meio do qual a Companhia aderiu às práticas diferenciadas de governança corporativa 
do Novo Mercado da B3, disciplinado pelo Regulamento do Novo Mercado, que estabelece regras 
diferenciadas de governança corporativa e divulgação de informações ao mercado a serem observadas 
pela Companhia, mais rigorosas do que aquelas estabelecidas na Lei das Sociedades por Ações, 
observado que o referido contrato entrará em vigor na mesma data em que tiver início a negociação 
com as ações de emissão da Companhia na B3. 

As Ações passarão a ser negociadas no Novo Mercado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
disponibilização do Anúncio de Início sob o código “ALTF3”. 

As principais regras relativas ao Regulamento do Novo Mercado encontram-se resumidas no Formulário 
de Referência, anexo a este Prospecto, a partir da página 329 deste Prospecto. Para informações 
adicionais sobre a negociação das Ações na B3, consulte uma instituição autorizada a operar na B3. 

Recomenda-se a leitura, além deste Prospecto, do Formulário de Referência, para 
informações adicionais sobre a Companhia, incluindo seu setor de atuação, suas atividades 
e situação econômica e financeira, e os fatores de risco que devem ser considerados antes 
da decisão de investimento nas Ações. 

Acordos de Restrição à Venda de Ações (Lock-up) 

A Companhia, cada um de seus Administradores, os Acionistas Vendedores e os Acionistas 
Controladores se comprometerão perante os Coordenadores da Oferta e os Agentes de Colocação 
Internacional, a celebrar Instrumentos de Lock-up, por meio dos quais, observadas as exceções 
previstas no Contrato de Colocação e no Contrato de Colocação Internacional, estarão obrigados, 

direta ou indiretamente a, exceto mediante prévio consentimento por escrito, entre outras restrições 
previstas no Contrato de Colocação Internacional e nos respectivos Instrumentos de Lock-up, e 
descritas neste Prospecto, com relação aos Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-Up, pelo Período 
de Lock-up, não (i) emitir, ofertar, vender, contratar a venda, empenhar, emprestar, outorgar qualquer 
opção, direito ou garantia de venda ou de compra, realizar qualquer venda a descoberto (short sale) 
ou de outra forma emprestar, alienar ou dispor de quaisquer direitos com relação a quaisquer Ações, 
ou quaisquer opções ou garantias para comprar quaisquer Ações ou quaisquer títulos conversíveis 
ou trocáveis pelo o direito de receber Ações (tais opções, garantias ou valores mobiliários, 
coletivamente, "Instrumentos Derivativos"), no caso das Ações ou dos derivativos, se detidos direta 
ou indiretamente e que sejam recentemente emitidos ou detidos pela Companhia, por cada um de 
seus Administradores, pelos Acionistas Vendedores ou pelos Acionistas Controladores na data deste 
Prospecto ou posteriormente (incluindo, sem limitação, Ações, derivativos ou quaisquer outros 
valores mobiliários que possam ser considerados de propriedade beneficiária da Companhia, dos 
Administradores, dos Acionistas Vendedores ou dos Acionistas Controladores de acordo com as 
regras e regulamentos da CVM ou quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis e que podem 
ser emitidos mediante o exercício de quaisquer valores mobiliários ou Instrumentos Derivativos); (ii) 
realizar qualquer operação de derivativos ou qualquer outra forma de transação ou acordo que 
resulte ou possa razoavelmente esperar que resulte na venda, empréstimo, penhor ou outra 
disposição, ou qualquer outra forma de transferência, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
dos Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-Up, sendo tal operação, conforme prevista no item “(i)” 
acima ou neste item “(ii)”, liquidada em moeda corrente ou sob outra forma de pagamento; (iii) 
arquivar ou protocolar, ou fazer com que seja arquivado ou apresentado, incluindo sob forma 
confidencial, um pedido ou declaração de registro, prospecto ou suplemento de prospecto (ou 
quaisquer alterações ou suplementos a tais documentos), nos termos da legislação aplicável, 
envolvendo quaisquer Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-Up; ou (iv) divulgar publicamente a 
intenção de realizar qualquer operação descrita nos itens "(i)", "(ii)" ou "(iii)" acima. 

As vedações listadas acima não se aplicam nas hipóteses descritas no artigo 48, inciso II, da 
Instrução CVM 400, como nas hipóteses descritas nos Instrumentos de Lock-up. 
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Companhia 

ALTHAIA S.A. INDÚSTRIA FARMACÊUTICA 
Avenida Tégula, n° 888, Bairro Ponte Alta 
CEP 12952-820 – Atibaia, SP 
At.: Sr. Allysson Fernando Yamamoto 
Tel.: +55 (11) 4417-7500 
https://www.althaia.com.br/ri (neste website, na página inicial, acessar “Serviços aos Investidores”, 
em seguida clicar em “Central de Downloads” e, então, clicar em “Prospecto Preliminar”). 
 
Coordenadores da Oferta 

XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALOS MOBILIÁRIOS S.A. 
Avenida Chedid Jafet, n° 75, Torre Sul, 30º andar 
CEP 04551-065, São Paulo, SP  
At.: Sr. Vitor Saraiva 
Tel.: + 55 (11) 4871-4277 
http://www.xpi.com.br (neste website, no item “Investimentos”, clicar em “Oferta Pública”, em seguida 
clicar em “Oferta Pública de Distribuição de Ações Ordinárias da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica” 
e, então, clicar em “Prospecto Preliminar”). 

BANCO ITAÚ BBA S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.500, 1º, 2º, 3º (parte), 4º e 5º andares 
CEP 04538-132, São Paulo, SP  
At.: Sra. Renata Dominguez 
Tel.: + 55 11 3708-8876 
http://www.itau.com.br/itaubba-pt/nossos-negocios/ofertas-publicas/ (neste website, clicar em 
“Althaia S.A. Indústria Farmacêutica” e, posteriormente, clicar em “2021” e, em seguida em “Oferta 
Pública Inicial de Ações (IPO)” e, por fim, em “Prospecto Preliminar”). 

BANK OF AMERICA MERRILL LYNCH BANCO MÚLTIPLO S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.400, 12º andar 
CEP 04538-132, São Paulo, SP  
At.: Sr. Bruno Saraiva 
Tel.: + 55 11 2188 4000 
http://www.merrilllynch-brasil.com.br/ (neste website, clicar em “Prospectos” e, em seguida, clicar em 
“Althaia S.A. Indústria Farmacêutica” e, então, clicar em “Prospecto Preliminar”). 

Este Prospecto Preliminar também estará disponível nos seguintes endereços e websites: (i) CVM, 
situada na Rua Sete de Setembro, 111, 5º andar, CEP 20159-900, na cidade do Rio de Janeiro, no 
Estado do Rio de Janeiro, e na Rua Cincinato Braga, 340, 2º, 3º e 4º andares, CEP 01333-010, na 
cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo (http://sistemas.cvm.gov.br/ – neste website acessar 
“Ofertas Públicas”, em seguida, na tabela de “Primárias”, clicar no item “Ações”, depois, na página 
referente a “Ofertas Primárias em Análise”, na tabela “Oferta Inicial (IPO) – Volume em R$”, acessar o 
link referente à “Althaia S.A. Indústria Farmacêutica” e, posteriormente, clicar no link referente ao 
Prospecto Preliminar disponível); e (ii) B3 (http://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/solucoes-
para-emissores/ofertas-publicas/ofertas-em-andamento/, clicar em clicar em “Althaia S.A. Indústria 
Farmacêutica” e, posteriormente, acessar “Prospecto Preliminar”). 

Links para Disponibilização de Avisos e Anúncios da Oferta  

O AVISO AO MERCADO, BEM COMO SUA NOVA DISPONIBILIZAÇÃO (COM O LOGOTIPO DAS 
INSTITUIÇÕES CONSORCIADAS), O ANÚNCIO DE INÍCIO, O ANÚNCIO DE ENCERRAMENTO, 
EVENTUAIS ANÚNCIOS DE RETIFICAÇÃO, BEM COMO TODO E QUALQUER AVISO OU 
COMUNICADO RELATIVO À OFERTA SERÃO DISPONIBILIZADOS, ATÉ O ENCERRAMENTO 
DA OFERTA, EXCLUSIVAMENTE, NAS PÁGINAS NA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES 
DA COMPANHIA, DOS COORDENADORES DA OFERTA E DAS INSTITUIÇÕES 
PARTICIPANTES DA OFERTA INDICADAS ABAIXO, DA CVM E DA B3. 
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Em 2019, a XP atuou de forma ativa no segmento de Equity Capital Markets atuando como assessora 
do Grupo CB na estruturação da operação de R$2,30 bilhões que alterou a estrutura societária da 
Via Varejo; follow-on da Petrobras no valor de R$7,3 bilhões; follow-on da Light no valor de R$2,5 
bilhões; IPO da Afya no valor de US$250 milhões; follow-on da Movida no valor de R$832 milhões; 
follow-on da Omega Geração no valor de R$830 milhões; IPO da Vivara no valor de R$2,0bilhões; 
follow-on de Banco do Brasil no valor de R$5,8 bilhões; follow-on de LOG Commercial Properties no 
valor de R$637 milhões; IPO da C&A no valor de R$1,6 bilhão; IPO do Banco BMG no valor de R$1,3 
bilhão; follow-on de Cyrela Commercial Properties no valor de R$760 milhões; IPO da XP Inc. no 
valor de R$9,2 bilhões; e no follow-on de Unidas no valor de R$1,8 bilhão.  

E em 2021, a XP atuou no follow-on da Locaweb no valor de R$2,4 bilhões; follow-on da Light no 
valor de R$1,7 bilhão, IPO da Mosaico no valor de R$1,1 bilhão; IPO da Jalles Machado no valor de 
R$651,5 milhões; IPO da Bemobi no valor de R$1,1 bilhão; IPO da Westwing no valor de 
R$1,0 bilhão; IPO da Orizon no valor de R$486,9 milhões; IPO da CSN Mineração no valor de 
R$4,6 bilhões; follow-on da 3R Petroleum no valor de R$822,8 milhões; IPO da Allied no valor de 
R$197,4 milhões; IPO da Blau no valor de R$1,3 bilhão; IPO da Boa Safra no valor de 
R$460,0 milhões; IPO da G2D no valor de R$281,1 milhões; IPO da BR Partners no valor de 
R$400,4 milhões; follow-on da Petrobras Distribuidora no valor de R$11,4 bilhões; IPO da CBA no 
valor de R$1,4 bilhão; IPO da Multilaser no valor de R$1,9 bilhão; follow-on de Grupo Soma de Moda 
no valor de R$883,4 milhões; IPO de Agrogalaxy no valor de R$350,0 milhões; follow-on de Magazine 
Luiza no valor de R$3,4 bilhões; IPO de Unifique no valor de R$818,1 milhões; e IPO de Brisanet no 
valor de R$1,3 bilhões. 

Ademais, nos anos de 2016, 2017 e 2018 a XP foi líder em alocação de varejo em ofertas de renda 
variável, responsável por alocar o equivalente a 72,2%, 53,4% e 64,1%, respectivamente, do total 
de ativos de renda variável alocados nos referidos anos. 

Adicionalmente, a XP possui uma equipe especializada para a área de fusões e aquisições, 
oferecendo aos clientes estruturas e soluções para assessoria, coordenação, execução e 
negociação de aquisições, desinvestimentos, fusões e reestruturações societárias. 

Itaú BBA 

O Itaú BBA é o banco de atacado do conglomerado Itaú Unibanco. O Itaú BBA é resultado da fusão 
dos bancos BBA e das áreas corporate do Banco Itaú S.A. e Unibanco – União de Bancos Brasileiros 
S.A. Em 31 de março de 2019, o Itaú Unibanco apresentou os seguintes resultados: ativos na ordem 
de R$1,7 trilhão e uma carteira de crédito de R$647 bilhões. A história do Itaú BBA começa com o 
BBA Creditanstalt, fundado em 1988 em São Paulo por Fernão Bracher e Antonio Beltran, em 
parceria com o Bank Austria Creditanstalt. A atuação do banco estava voltada para operações 
financeiras bancárias, com características de atacado, e destaque para underwriting, hedge, crédito 
e câmbio. 

Em 1991, foi a única instituição brasileira a coordenar o consórcio de bancos estrangeiros para 
investimentos no programa de privatização de empresas estatais no país. Ainda no mesmo ano, 
recebeu autorização do BACEN para operar subsidiária em Bahamas e atender a demanda de 
clientes na área internacional.  

Em 1994, assinou acordo de cooperação com a administradora de recursos Paribas Capital. No ano 
seguinte, juntou-se ao Capital Group, de Los Angeles, para formar a administradora de fundos 
BBA Capital. Em 1996, adquiriu a Financiadora Mappin e criou a Fináustria, especializada em 
financiamento de veículos. Nessa época, já contava com sucursais em Campinas, Rio de Janeiro, 
Porto Alegre e Belo Horizonte.  

Em 2001, o BBA tem novo parceiro de negócios, em razão da compra do Creditanstalt pelo grupo 
alemão HVB. No ano seguinte, a associação com o Grupo Icatu fez surgir duas empresas: a 
BBA Icatu Corretora e a BBA Icatu Investimentos.  
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No final de 2002, ocorreu a associação com o Banco Itaú S.A., surgindo assim uma nova instituição: 
o Itaú BBA. Com gestão autônoma para conduzir todos os negócios de clientes corporativos e banco 
de investimento do grupo, passa a contar com a base de capital e liquidez do Itaú e a especialização 
do BBA no segmento de atacado.  

Em 2005, o Itaú BBA ampliou as atividades de banco de investimentos e, com isso, consolidou-se 
como um player de mercado em fusões e aquisições, equities e renda fixa local, conforme descrito 
abaixo. A partir de 2008, iniciou expansão de suas atividades em renda fixa internacional e produtos 
estruturados.  

Em 2009, o BACEN aprovou a associação entre o Itaú e o Unibanco. O Itaú BBA uniu-se com a área 
corporate do Unibanco, e ainda concentrou as atividades de tesouraria institucional do grupo.  

Atividade de Investment Banking do Itaú BBA  

A área de investment banking do Itaú BBA oferece assessoria a clientes corporativos e investidores 
na estruturação de produtos de banco de investimento, incluindo renda variável, renda fixa e fusões 
e aquisições.  

O Itaú BBA tem sido reconhecido como um dos melhores bancos de investimento nas regiões em 
que atua: foi eleito cinco anos consecutivos, de 2011 a 2015, banco de investimento mais inovador 
da América Latina pela The Banker, para a mesma região, foi considerado o melhor banco de 
investimento em 2011, 2012, 2013, 2015, 2016 e 2017 pela Global Finance, mesma instituição que 
o apontou como o melhor investment bank do Brasil em 2009, 2012, 2013, 2014 e 2015 e como o 
banco mais criativo do mundo em 2016. Também em 2016, o Itaú BBA foi eleito pela Bloomberg 
como o melhor assessor em transações de M&A da América Latina e Caribe. 

Em renda variável, o Itaú BBA oferece serviços para estruturação de ofertas públicas primárias e 
secundárias de ações e de Deposit Receipts (DRs), ofertas públicas para aquisição e permuta de 
ações, além de assessoria na condução de processos de reestruturação societária de companhias 
abertas e trocas de participações acionárias. A condução das operações é realizada em conjunto 
com a Itaú Corretora de Valores S.A., que tem relacionamento com investidores domésticos e 
internacionais, além de contar com o apoio da melhor casa de research do Brasil e da América 
Latina, segundo a Institucional Investor. Em 2018 o Itaú BBA foi líder em emissões no mercado 
brasileiro em número de transações que totalizaram US$6,1 bilhões.  

Com equipe especializada, a área de fusões e aquisições do Itaú BBA oferece aos clientes estruturas 
e soluções para assessoria, coordenação, execução e negociação de aquisições, desinvestimentos, 
fusões e reestruturações societárias. De acordo com o ranking de fusões e aquisições da Dealogic, o 
Itaú BBA prestou assessoria financeira a 49 transações em 2018 na America do Sul, obtendo a primeira 
colocação no ranking por quantidade de operações acumulando um total de US$25,7 bilhões.  

No segmento de renda fixa, o Itaú BBA conta com equipe dedicada para prover aos clientes produtos 
no mercado doméstico e internacional, tais como: notas promissórias, debêntures, commercial papers, 
fixed e floating rate notes, fundos de investimento em direitos creditórios (FIDC), certificados de 
recebíveis imobiliários (CRI) e certificados de recebíveis do agronegócio (CRA). Em 2014, segundo o 
ranking da ANBIMA, o Itaú BBA foi líder em distribuição de renda fixa local, coordenando 20% do 
volume total distribuído, que ultrapassou os R$7 bilhões. Pelo mesmo ranking, o Itaú BBA ficou em 
segundo lugar em 2015 e 2016, tendo coordenado operações cujo volume total somou mais de US$4 
bilhões em 2015, US$8 bilhões em 2016 e US$6 bilhões em 2017, equivalente a 14%, 21% e 27% do 
total, respectivamente. Em 2018 o Itaú BBA foi líder obtendo 37% de participação sobre o volume total 
emitido, tendo coordenado operações cujo volume total somou aproximadamente US$8 bilhões. 
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Bank of America 

O Bank of America está presente no Brasil desde 1953, contando com uma estrutura de 
aproximadamente 660 funcionários, com foco na intermediação e negociação de títulos de renda fixa e 
variável, em operações de câmbio e na prestação de serviços de banco de investimentos, incluindo a 
assessoria financeira em operações de fusões e aquisições, reestruturações e no mercado de capitais.  

A fusão global entre os grupos Merrill Lynch e Bank of America resultou no que o Bank of America 
acredita ser um dos maiores conglomerados financeiros do mundo e um dos líderes mundiais na 
negociação e intermediação de títulos e valores mobiliários, na prestação de serviços de banco de 
investimentos e de finanças corporativas, na gestão de ativos e grandes riquezas e na prestação de 
serviços de gestão de tesouraria. 

O conglomerado Bank of America Merrill Lynch atende clientes nos segmentos de pessoa física, 
pequenos e médios negócios e também grandes empresas, oferecendo uma vasta gama de produtos 
e serviços de banco comercial, banco de investimentos, gestão de ativos e de risco. Sua ampla 
plataforma nos Estados Unidos serve mais de 67 milhões de clientes a partir de suas mais de 4.400 
agências, mais de 16.100 caixas eletrônicos e um sistema online que atende mais de 36 milhões de 
usuários ativos.  

O grupo atua em mais de 150 países, possuindo relacionamento com 99% das 500 maiores 
companhias de acordo com a U.S. Fortune e 83% das 500 maiores companhias de acordo com a 
Fortune Global. As ações da Bank of America Corporation (NYSE: BAC), controladora do Bank of 
America, fazem parte do índice Dow Jones Industrial Average e são listadas na New York Stock 
Exchange.  

Nas Américas, está entre os principais bancos em emissões de dívida e equity e na assessoria em 
operações de fusões e aquisições, tendo recentemente atingido uma das principais posições em 
levantamento de capital para empresas considerando o valor agregado de operações de equity, 
bonds e financiamentos, de acordo com a Dealogic. 
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Relacionamento entre a Companhia e o Itaú BBA 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à Oferta, a Companhia e/ou sociedades 
de seu grupo econômico mantém os seguintes relacionamentos comerciais relevantes com o Itaú 
BBA e/ou sociedades de seu conglomerado financeiro, conforme detalhado a seguir: 

• contrato de empréstimo externo celebrado em 9 de agosto de 2018, no valor de R$12.987.400,00, 
com vencimento em 26 de agosto de 2021, com taxa de juros pré-fixada equivalente a 1,13% ao 
mês, garantido por imóvel de propriedade dos acionistas Jairo Aparecido Yamamoto e da Sra. 
Marcia Regina Hirota Yamamoto; 

• concessão de empréstimo para capital de giro, tomado em 4 de outubro de 2019, no valor de 
R$15.400.000,00, com vencimento em 30 de setembro de 2022, com taxa CDI + 2,80% ao ano, 
garantido por duplicatas da Companhia; 

• concessão de empréstimo para capital de giro, tomado em 10 de outubro de 2019, no valor de 
R$15.400.000,00, com vencimento em 7 de outubro de 2022, com taxa de juros pré-fixada 
equivalente ao CDI + 2,80% ao ano, garantido por alienação fiduciária de imóvel; 

• contrato de empréstimo externo celebrado em 18 de fevereiro de 2020, no valor de 
R$7.143.070,00, com vencimento em 9 de março de 2022, com taxa de juros pré-fixada 
equivalente a 0,47% ao mês, sendo 50% garantido por duplicatas da Companhia; 

• concessão de empréstimo para capital de giro, tomado em 24 de agosto de 2020, no valor de 
R$9.999.999,00, com vencimento em 27 de agosto de 2024, com taxa de juros pré-fixada equivalente 
a 0,56% ao mês, sendo 80% garantido pelo Fundo Garantidor de Investimentos - FGI;  

• contrato de financiamento à importação celebrado em 22 de maio de 2020, no valor de 
R$6.644.669,00, com vencimento em 11 de junho de 2022, com taxa de juros pré-fixada 
equivalente a variação cambial + 4,19% ao ano, sendo 50% garantido por aplicações financeiras 
da Companhia;  

• serviços prestados na modalidade “Cash Management”, que incluem: (a) cobrança, pagamentos 
e outros relacionados ao cotidiano da Companhia, contratado em 22 de dezembro de 2010, por 
prazo indeterminado, no valor de R$31.919.062,00 e remuneração de R$2,03 por transação e 
(b) folha de pagamentos, contratada em 22 de dezembro de 2010, por prazo indeterminado, no 
valor de R$1.950.000,00, a qual é isenta de taxas. Tais serviços não contam com quaisquer 
garantias; e 

• concessão de empréstimo para capital de giro, tomado em 7 de julho de 2021, no valor de 
R$7.138.000,00, com vencimento em 08 de julho de 2024, com taxa CDI + 3,65% ao ano, sendo 
50% garantido por duplicatas da Companhia. 

Na data deste Prospecto, exceto pelo descrito acima e pelo relacionamento decorrente da Oferta, a 
Companhia e/ou sociedades de seu grupo econômico não possuem qualquer outro relacionamento 
comercial relevante com o Itaú BBA e/ou as sociedades do seu conglomerado financeiro.  

O Itaú BBA e/ou sociedades de seu conglomerado financeiro podem eventualmente deter títulos e 
valores mobiliários de emissão e/ou lastreados em créditos originados pela Companhia e/ou de 
sociedades de seu grupo econômico, diretamente ou por meio de fundos de investimento 
administrados e/ou geridos pelo Itaú BBA e/ou por sociedades de seu conglomerado financeiro, 
adquiridos em operações regulares de mercado a preços e condições de mercado.  
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Essa diminuição pode resultar na volatilidade no preço de matérias-primas e outros insumos, fatores 
que conjuntamente podem ter um efeito adverso relevante na economia global e na economia 
brasileira. 

As medidas descritas acima aliadas às incertezas provocadas pelo surto do COVID-19 tiveram um 
impacto adverso na economia e no mercado de capitais global, incluindo no Brasil, inclusive 
causando oito paralisações (circuit-breakers) das negociações na B3 durante o mês de março de 
2020. A cotação da maioria dos ativos negociados na B3, foi adversamente afetada em razão do 
surto do COVID-19. A Companhia não pode garantir que a cotação das ações de emissão da 
Companhia não atingirá patamares inferiores aos mínimos verificados durante a disseminação da 
atual pandemia. 

Ademais, a redução e/ou mesmo suspensão do funcionamento dos órgãos da Administração Pública 
e a suspensão do trâmite de processos administrativos e judiciais, em razão da decretação de 
calamidade pública pelo Governo, podem impactar adversamente no resultado originalmente 
previsto pela Companhia, especialmente quanto à realização de seus ativos vinculados a processos 
administrativos e/ou judiciais, tais como aqueles pendentes de análise em pedidos de ressarcimento 
e/ou de restituição de tributos, levantamento de garantias e depósitos judiciais, créditos reconhecidos 
por decisões judiciais, dentre outros. Este fator também poderá acarretar atrasos na renovação e na 
emissão de certidões negativas de débitos relativos a créditos tributários e à dívida ativa da União, 
Estados e Municípios, bem como na entrega de obrigações acessórias perante os órgãos 
competentes, o que eventualmente poderá afetar adversamente as atividades da Companhia.  

Também no contexto da pandemia, eventuais dívidas e passivos registrados pela Companhia fixados 
ou referenciados em moeda estrangeira poderão sofrer impactos relevantes, não sendo possível 
mensurar, neste momento, os eventuais efeitos adversos causados à Companhia. 

Outrossim, os potenciais impactos no fornecimento, custos e investimentos necessários para a 
adaptação e o desenvolvimento dos negócios no cenário de pandemia podem afetar adversamente 
o fluxo de caixa da Companhia, podendo dificultar o adimplemento regular de suas obrigações 
tributárias e consequente exposição a encargos de juros de mora e multa, exclusão de programas 
de parcelamentos de débito, cassação de benefícios fiscais/regimes especiais e eventuais cobranças 
pelas autoridades fiscais, dentre outros reflexos. 

Outro aspecto em decorrência da pandemia que pode afetar adversamente o fluxo de caixa da 
Companhia diz respeito ao aumento das despesas previdenciárias, em decorrência de adiantamento 
de férias, demissões e/ou afastamento de funcionários por motivo de saúde.  

Ainda, cabe destacar que qualquer surto de doença que afete o comportamento das pessoas, como 
a COVID-19, pode ter impacto adverso relevante nos mercados, principalmente no mercado 
acionário. Consequentemente, a adoção das medidas descritas acima aliadas às incertezas 
provocadas pelo surto da COVID-19, provocaram um impacto adverso na economia e no mercado 
de capitais global, incluindo no Brasil, inclusive causando oito paralisações (circuit-breakers) das 
negociações na B3 durante o mês de março de 2020. Dessa forma, as ações da Companhia podem 
apresentar uma maior volatilidade, impactando seus investidores de maneira negativa. 

Qualquer mudança material nos mercados financeiros ou na economia brasileira como resultado desses 
eventos mundiais pode diminuir o interesse de investidores nacionais e estrangeiros em valores mobiliários 
de emissores brasileiros, incluindo os valores mobiliários de emissão da Companhia, o que pode afetar 
adversamente o preço de mercado de tais valores mobiliários e também pode dificultar o acesso ao 
mercado de capitais e financiamento das operações da Companhia no futuro em termos aceitáveis. 
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A pandemia da COVID-19 traz impactos também na esfera trabalhista, devido às obrigações de 
adoção de medidas preventivas e mitigadoras de riscos de contaminação no ambiente de trabalho. 
Ainda, o fato de a atividade da Companhia ser considerada como atividade essencial aumenta o 
risco de sua responsabilização por eventual reconhecimento de doença ocupacional. Contudo, por 
ser um risco epidemiológico, a Companhia não pode assegurar que seus empregados não sejam 
contaminados, afetando as operações da Companhia. Por fim, autoridades governamentais podem 
impor medidas restritivas e imprevisíveis em resposta à pandemia da COVID-19 que podem vir a 
afetar direta ou indiretamente, de forma adversa, as operações da Companhia ou as operações dos 
seus produtores integrados ou de seus clientes. 

A volatilidade e a falta de liquidez do mercado brasileiro de valores mobiliários poderão limitar 
substancialmente a capacidade dos investidores de vender as Ações pelo preço e na ocasião 
que desejarem. 

O investimento em valores mobiliários negociados em mercados emergentes, tal como o Brasil, envolve 
maior risco em comparação a outros mercados mundiais com condições políticas e econômicas mais 
estáveis, sendo tais investimentos considerados, em geral, de natureza mais especulativa. 

Esses investimentos estão sujeitos a determinados riscos econômicos e políticos, tais como, entre 
outros: (i) mudanças no ambiente regulatório, fiscal, econômico e político que possam afetar a 
capacidade de investidores de obter retorno, total ou parcial, em relação a seus investimentos; e (ii) 
restrições a investimento estrangeiro e a repatriamento do capital investido. 

O mercado brasileiro de valores mobiliários é substancialmente menor, menos líquido e mais 
concentrado do que os principais mercados de valores mobiliários, podendo, inclusive, ser mais 
volátil do que alguns mercados internacionais, como os dos Estados Unidos.  

Essas características do mercado de capitais brasileiro poderão limitar substancialmente a 
capacidade dos investidores de vender as Ações, de que sejam titulares, pelo preço e na ocasião 
desejados, o que poderá ter efeito substancialmente adverso no preço das ações ordinárias de 
emissão da Companhia. Se um mercado ativo e líquido de negociação das ações ordinárias de 
emissão da Companhia não for desenvolvido e mantido, o preço de negociação das Ações pode ser 
negativamente impactado. 

Riscos relacionados à situação da economia global e brasileiras poderão afetar a percepção 
do risco no Brasil e em outros países, especialmente nos mercados emergentes o que poderá 
afetar negativamente a economia brasileira inclusive por meio de oscilações nos mercados 
de valores mobiliários. 

O valor de mercado de valores mobiliários de emissão de companhias brasileiras é influenciado, em 
diferentes graus, pelas condições econômicas e de mercado de outros países, inclusive Estados Unidos, 
países membros da União Europeia e de economias emergentes. Embora a conjuntura econômica 
desses países seja significativamente diferente da conjuntura econômica do Brasil, a reação dos 
investidores aos acontecimentos nesses países pode causar um efeito adverso sobre o valor de mercado 
dos valores mobiliários de companhias brasileiras, inclusive das Ações. Crises nos Estados Unidos, na 
União Europeia ou em países emergentes podem reduzir o interesse dos investidores nos valores 
mobiliários das companhias brasileiras, inclusive os valores mobiliários de emissão da Companhia. 

Adicionalmente, a economia brasileira é afetada pelas condições de mercado e pelas condições 
econômicas internacionais, especialmente, pelas condições econômicas dos Estados Unidos. Os 
preços das ações na B3, por exemplo, são altamente afetados pelas flutuações nas taxas de juros dos 
Estados Unidos e pelo comportamento das principais bolsas norte-americanas. Qualquer aumento nas 
taxas de juros em outros países, especialmente os Estados Unidos, poderá reduzir a liquidez global e 
o interesse do investidor em realizar investimentos no mercado de capitais brasileiro. 
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A Oferta poderá contar com a participação de Investidores Não Institucionais em até 30% do 
total de Ações ofertadas (considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), os 
quais não participarão do Procedimento de Bookbuilding. Adicionalmente, Investidores 
Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas poderão participar no 
Procedimento de Bookbuilding em até, no máximo, 20% das Ações inicialmente ofertadas 
(sem considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares) de Bookbuilding. Tais 
fatores poderão impactar adversamente a fixação do Preço por Ação e o investimento nas 
Ações por Investidores Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas poderá 
reduzir a liquidez das ações ordinárias de emissão da Companhia no mercado secundário. 

O Preço por Ação será definido após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. Investidores 
Não Institucionais, os quais não participarão no Procedimento de Bookbuilding, poderão participar 
da Oferta em até 30% das Ações ofertadas (considerando as Ações Adicionais e as Ações 
Suplementares). Adicionalmente, nos termos da regulamentação em vigor, poderá ser aceita a 
participação de Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de 
Bookbuilding, mediante a coleta de intenções de investimento, até o limite máximo de 20% do total 
das Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares). 
Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, caso seja verificado excesso de demanda superior 
em um terço à quantidade de Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais e 
as Ações Suplementares), não será permitida a colocação de Ações junto aos Investidores 
Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, sendo as ordens ou intenções de investimento 
automaticamente canceladas. 

A participação de Investidores Não Institucionais na Oferta em até 30% do total de Ações ofertadas 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), os quais não participarão no 
Procedimento de Bookbuilding, bem como a participação de Investidores Institucionais que sejam 
considerados Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding em até, no máximo, 20% das 
Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares) 
poderão impactar adversamente a formação do Preço por Ação, e o investimento nas Ações por 
Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas poderá reduzir a liquidez das ações 
ordinárias de emissão da Companhia no mercado secundário. 

A fixação do Preço por Ação em valor inferior à Faixa Indicativa possibilitará a opção de 
desistência dos Pedidos de Reserva pelos Investidores Não Institucionais, o que poderá 
reduzir a capacidade da Companhia de alcançar dispersão acionária na Oferta. 

A faixa de preço apresentada na capa deste Prospecto é meramente indicativa e, conforme 
expressamente previsto neste Prospecto, o Preço por Ação poderá ser fixado em valor inferior à 
Faixa Indicativa. Caso o Preço por Ação seja fixado abaixo do valor resultante da subtração entre o 
valor mínimo da Faixa Indicativa e o valor equivalente a 20% do valor máximo da Faixa Indicativa, 
ocorrerá um Evento de Fixação do Preço em Valor Inferior à Faixa Indicativa, que possibilitará a 
opção de desistência dos Pedidos de Reserva pelos Investidores Não Institucionais no âmbito da 
Oferta Não Institucional. Na ocorrência de Evento de Fixação do Preço em Valor Inferior à Faixa 
Indicativa, a Companhia alcançará menor dispersão acionária do que a inicialmente esperada, caso 
uma quantidade significativa de Investidores Não Institucionais decida por desistir da Oferta na 
ocorrência de um Evento de Fixação do Preço em Valor Inferior à Faixa Indicativa. 
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Além disso, a Lei de Sociedades por Ações faculta às companhias a possibilidade de suspender a 
distribuição dos dividendos obrigatórios em qualquer exercício social específico, caso o Conselho de 
Administração informe aos acionistas que tal distribuição seria desaconselhável, tendo em vista as 
condições econômico-financeiras. Caso isto ocorra, os titulares de ações ordinárias da Companhia 
poderão não receber dividendos ou juros sobre o capital próprio, impactando negativamente o valor 
e a liquidez suas ações. 

Adicionalmente, os dividendos podem, ainda, ser significativamente reduzidos a depender do 
comportamento de variáveis de mercado, como por exemplo, taxas de juros no mercado doméstico. 

Os Investidores do Segmento Private Lock-up e os Investidores de Varejo Lock-up que se 
comprometerem a observar o Lock-up Segmento Private e o Lock-up Varejo, respectivamente, 
diante da impossibilidade de oferecer, vender, alugar (emprestar), contratar a venda, dar em 
garantia, ceder ou alienar de outra forma ou a qualquer título tais Ações, a totalidade das 
ações ordinárias de emissão da Companhia de sua titularidade após a liquidação da Oferta, 
poderão incorrer em perdas em determinadas situações. 

Desde que haja demanda e observado a alocação mínima de 2,2% das Ações inicialmente ofertadas 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares) aos Investidores do Segmento 
Private Sem Alocação Prioritária e os Investidores de Varejo Sem Alocação Prioritária, a Companhia 
e os Coordenadores da Oferta possuem discricionariedade para alocar até 27,8% das Ações 
ofertadas (considerando as Ações Adicionais e as Ações Suplementares) a Investidores do 
Segmento Private Lock-up e os Investidores de Varejo Lock-up. Os Investidores do Segmento 
Private Lock-up e os Investidores de Varejo Lock-up devem se comprometer, observadas as 
exceções previstas nos demais documentos da Oferta, conforme aplicável, durante o período de 20 
dias e 15 dias, respectivamente, contados da data de disponibilização do Anúncio de Início, a não 
oferecer, vender, alugar (emprestar), contratar a venda, dar em garantia, ceder ou alienar de outra 
forma ou a qualquer título, a totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia de sua 
titularidade após a liquidação da Oferta. 

Desta forma, caso o preço de mercado das ações ordinárias de emissão da Companhia venha a cair e/ou 
os Investidores do Segmento Private Lock-up e/ou os Investidores de Varejo Lock-up por quaisquer 
motivos venham a precisar de liquidez durante o período de Lock-up Segmento Private e/ou período de 
Lock-up Varejo aplicáveis, e tendo em vista a impossibilidade das Ações da Oferta Não Institucional 
serem oferecidas, vendidas, alugadas (emprestadas), contratadas a venda, dadas em garantia, cedidas 
ou alienadas de outra forma ou a qualquer título, tais restrições poderão causar-lhes perdas. 
ADICIONALMENTE, UMA VEZ QUE NÃO CONSEGUIRÃO SE DESFAZER DAS AÇÕES DURANTE 
OS PERÍODOS DESCRITOS ACIMA, OS INVESTIDORES DO SEGMENTO PRIVATE LOCK-UP E OS 
INVESTIDORES DE VAREJO LOCK-UP ESTARÃO PARTICULARMENTE EXPOSTOS AOS 
EFEITOS DA EVENTUAL MATERIALIZAÇÃO DOS DEMAIS RISCOS INERENTES À 
PARTICIPAÇÃO NA OFERTA DESCRITOS NESSE PROSPECTO, INCLUINDO O RISCO DE 
IMPACTO ADVERSO NA FORMAÇÃO DO PREÇO POR AÇÃO DECORRENTE DA ALOCAÇÃO DE 
ATÉ 30% DO TOTAL DE AÇÕES INICIALMENTE OFERTADAS (SEM CONSIDERAR AS AÇÕES 
ADICIONAIS E AS AÇÕES SUPLEMENTARES) A INVESTIDORES NÃO INSTITUCIONAIS E DA 
PARTICIPAÇÃO DE INVESTIDORES INSTITUCIONAIS QUE SEJAM CONSIDERADOS PESSOAS 
VINCULADAS NO PROCEDIMENTO DE BOOKBUILDING EM ATÉ, NO MÁXIMO, 20% DAS AÇÕES 
INICIALMENTE OFERTADAS (SEM CONSIDERAR AS AÇÕES ADICIONAIS E AS AÇÕES 
SUPLEMENTARES). 
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CAPITALIZAÇÃO 

A tabela a seguir apresenta a capitalização total da Companhia, composta por empréstimos e 
financiamentos (circulante e não circulante) e patrimônio líquido da Companhia em 30 de junho de 2021, 
indicando: (i) a situação real em 30 de junho de 2021; (ii) a posição ajustada considerando o recebimento 
dos recursos líquidos provenientes da Oferta Primária, sem considerar a colocação das Ações Adicionais e 
das Ações Suplementares, estimados em R$563.033.074,67, após a dedução das comissões e das 
despesas devidas pela Companhia no âmbito da Oferta Primária, com base no Preço por Ação de R$11,90, 
que é o ponto médio da Faixa Indicativa; e (iii) a posição ajustada considerando o recebimento dos recursos 
líquidos provenientes da Oferta Primária, considerando a colocação das Ações Adicionais e das Ações 
Suplementares, estimados em R$821.464.072,86, após a dedução das comissões e das despesas 
devidas pela Companhia no âmbito da Oferta Primária, com base no Preço por Ação e R$11,90, que é o 
ponto médio da Faixa Indicativa. 

As informações descritas abaixo na coluna denominada “Real” foram extraídas das demonstrações 
contábeis consolidadas da Companhia referentes ao período de seis meses findo em 30 de junho de 2021. 
Os investidores devem ler a tabela abaixo em conjunto com as seções “3. Informações Financeiras 
Selecionadas”, “4. Fatores de Risco” e “10. Comentários dos Diretores” do Formulário de Referência da 
Companhia, bem como com as informações trimestrais relativas ao período de seis meses findo em 30 de 
junho de 2021, as quais estão anexas a estre Prospecto a partir da página 343. 

 Em 30 de junho de 2021 

 Real 
Ajustado 

Pós-Oferta(1)(2) 
Ajustado 

Pós-Oferta(1)(3) 

 (em milhares de R$) 
Empréstimos e financiamentos circulante ..............  83.748 83.748 83.748 
Empréstimos e financiamentos não circulante .......  53.027 53.027 53.027 

Total do Patrimônio Líquido ...............................  68.525 631.558 889.989 

Capitalização Total(4) ..........................................  205.300 768.333 1.026.764 
 

(1) Ajustado para refletir o recebimento de recursos líquidos da Oferta Primária, estimados em R$11,90 milhões, após a dedução das 

comissões e das despesas devidas pela Companhia no âmbito da Oferta, calculado com base no Preço por Ação. 
(2) Sem considerar a colocação das Ações Adicionais e das Ações Suplementares.  
(3) Considerando a colocação das Ações Adicionais e das Ações Suplementares.  
(4) Capitalização total corresponde à soma dos empréstimos, financiamentos (circulante e não circulante) e o total do patrimônio líquido. A 

definição aqui prevista pode variar das usadas por outras companhias. 

Um aumento ou uma redução de R$1,00 no Preço por Ação de R$11,90, que é o ponto médio da 
Faixa Indicativa, acarretaria em um aumento ou redução do valor do patrimônio líquido e da 
capitalização total da Companhia em: (i) R$48.099 mil, respectivamente, após a dedução das 
comissões e das despesas devidas pela Companhia no âmbito da Oferta; sem considerar a 
colocação integral das Ações Adicionais e das Ações Suplementares; e (ii) R$69.816 mil, após a 
dedução das comissões e das despesas devidas pela Companhia no âmbito da Oferta; considerando 
a colocação integral das Ações Adicionais e das Ações Suplementares. 

O valor do patrimônio líquido da Companhia após a conclusão da oferta está sujeito, ainda, a ajustes 
decorrentes de alterações do Preço por Ação, bem como dos termos e condições gerais da oferta 
que somente serão conhecidas após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 

A Companhia não receberá quaisquer recursos em decorrência da Oferta Secundária, visto que tais 
recursos reverterão integralmente aos Acionistas Vendedores. Dessa forma, a capitalização da 
Companhia não será afetada pela Oferta Secundária. 

Não houve mudanças relevantes na capitalização total da Companhia desde 30 de junho de 2021.  
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Histórico do Preço de Emissão de Ações 

Nos últimos cinco anos, a Companhia realizou os seguintes aumentos de capital:  

Data Operação Valor Preço por Ação 

27/11/2019 .................  Aumento de capital (Incorporação 
reversa da Value Pharma 

Participações S.A.) 

3.009.703,42 2,13 

31/12/2019 .................  Aumento de capital (Incorporação da 
Equaliv Pharma Indústria, Comércio e 

Distribuição Ltda.) 

37.952.575,54 1,81 

26/11/2020 .................  Aumento de capital (Incorporação 
reversa da Value Pharma 

Investimentos e Participações S.A.) 

3.287.382,48 3.287.382,48 

21/12/2020 .................  Aumento de capital (capitalização de 
incentivos fiscais) 

7.530.083,26 N/A 

30/06/2021 .................  Aumento de capital  890.400,00 2,01 
19/07/2021 .................  Aumento de capital 370.992,00 2,01 

 

Para informações adicionais referentes aos últimos aumentos do capital social da Companhia, veja 
o item “17.2. Aumentos do Capital Social” do Formulário de Referência da Companhia. 

Histórico de Desdobramentos, Grupamentos e Bonificações de Ações 

Em 27 de agosto de 2021, os acionistas da Companhia, reunidos em AGE aprovaram o 
desdobramento de ações ordinárias de emissão da Companhia na proporção de 7:1, sem a alteração 
do capital social da Companhia. Exceto por este desdobramento, não foram realizados grupamentos, 
desdobramentos ou bonificações de ações pela Companhia nos últimos três exercícios sociais e no 
exercício social corrente. Para informações adicionais referentes ao desdobramento do ações 
ordinárias de emsissão da Companhia, veja o item “17.3. Informações Sobre Desdobramentos, 
Grupamentos e Bonificações de Ações” do Formulário de Referência da Companhia. 
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ANEXO 

ANEXO A – ESTATUTO SOCIAL VIGENTE DA COMPANHIA 

ANEXO B – CÓPIA DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA 
REALIZADA EM 20 DE JULHO DE 2021, QUE APROVOU O PEDIDO DE REGISTRO 
DE COMPANHIA ABERTA E A REALIZAÇÃO DA OFERTA 

ANEXO C – MINUTA DA ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA 
COMPANHIA QUE APROVARÁ O PREÇO POR AÇÃO DA OFERTA E O AUMENTO 
DO CAPITAL SOCIAL DA COMPANHIA 

ANEXO D – DECLARAÇÃO DA COMPANHIA NOS TERMOS DO ARTIGO 56 DA 
INSTRUÇÃO CVM 400 

ANEXO E – DECLARAÇÃO DOS ACIONISTAS VENDEDORES, NOS TERMOS DO ARTIGO 56 DA 
INSTRUÇÃO CVM 400 

ANEXO F – DECLARAÇÃO DO COORDENADOR LÍDER, NOS TERMOS DO ARTIGO 
56 DA INSTRUÇÃO CVM 400 

ANEXO G – INFORMAÇÕES FINANCEIRAS TRIMESTRAIS – ITR DA COMPANHIA REFERENTE 
AOS PERÍODOS DE TRÊS E SEIS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2021 
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ANEXO H – DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA COMPANHIA REFERENTES AOS 
EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020, 2019 E 2018 

ANEXO I – FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA COMPANHIA NOS TERMOS DA 
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Anexo A – Estatuto Social Vigente da Companhia 
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ESTATUTO SOCIAL 

ALTHAIA S.A. INDÚSTRIA FARMACÊUTICA 
("Companhia") 

CNPJ nº 48.344.725/0007-19 
NIRE 35300525892 

Capítulo 1 - da Denominação, Objetivo, Sede e Duração 

Artigo 1°. A ALTHAIA S.A. INDÚSTRIA FARMACÊUTICA ("Companhia") é uma 

sociedade por ações que se rege pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicé!lvel, 
em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das S.A."). 

Parágrafo Único. Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da 83 S,A, - Brasil, 

Bolsa, Balcão ("B3"), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acioniistas 
controladores, administradores e membros do conselho fiscal, quando instalado, às 
disposições do Regulamento do Novo Mercado ("Regulamento do Novo Mercado"). 

Artigo 2°. A matriz (CNPJ 48.344.725/0007-19 e NIRE 35.300.525.892) e a filial 
(CNPJ 48.344.725/0001-23 e NIRE 35.904.015.270) da Companhia têm por objeto: (i) o 

processamento. a industrialização, revestimento. a comercialização, promoção e 
distribuição, inclusive a importação e a exportação de produtos farmacêuticos em geral. 
oletéticos, edulcorantes, cosméticos, de higiene, saneantes, domissanitários, produtos 
veterinários, odontológicos, de proteção à saúde e correlatos; {ii) o comércio, a 
distribuição, importação. exportação e a representação de insumos farmacêuticos e 
correlatos, produtos de diagnósticos químicos, farmacêuticos e correlatos, maquin,as e 

equipamentos, bem como fabricação de peças para a indústria farmacêutica e a prestação 
de serviços de manutenção de máquinas e equipamentos e o gerenciamento e instalação 
de equipamentos; (iil) a prestação de serviços para terceiros pertinentes á fabricação. 
comercialização e assessoramento técnico ou científico no que diz respeito às atividades 
mencionadas neste artigo: (iv) transporte de produtos farmacêuticos em geral, oletétlicos, 

edulcorantes. cosméticos, de higiene, saneantes, domissanitários, produtos veteriná1rios, 
odontológicos, de proteção à saúde e correlatos e transporte de produtos perigosos e/ou 
controlados; (v) fabricação, revestimento, comercialização, promoção e distribuição de 
medicamentos fitoterápicos para uso humano; (vi) fabricação, comerclalização, prom()Ção 
e distribuição de produtos alimentícios em geral; (vii) fabricação de materiais para 
medicina e odontologia; (vili) fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de 
higiene pessoal; (ix) comércio atacadista de medicamentos, drogas de uso humano e 
produtos alimentícios em geral; (x) comércio ataca · ta de cosméticos e produto:s de 
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perfumaria e (xi) outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas 

anteriormente. Já a filial (CNPJ 48.344.725/0008-08 e NIRE JUCEMG 3190265418-2) da 

Companhia têm por objeto: (i) comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso 
humano, inclusive a importação e exportação; (ii) comércio atacadista de cosméticos e 
produtos de perfumaria; (iii) comércio atacadista de produtos de higiene; (iv) comércio 
atacadista de produtos alimenticios em geral: (v) comércio atacadista especializado em 
outros produtos alimentícios não especificados anteriormente e (vi) promoção de venda. 

Artigo 3º. A Companhia tem sede (CNPJ/MF nº 48.344. 725/0007-19) e foro na cidade 

de Atibaia, Estado de São Paulo, na Avenida Tégula, nº 888, Ediflcio Topázio, Módulo 15, 
Condomínio Centro Empresarial Atibaia, Bairro Ponte Alta, CEP. 12.952-820 e. filiais 
(CNPJ nº 48.344.725/0001-23) na Av. Engenheiro Heitor Antonio Eiras Garcia, nº 2.756, 
Jd. Maria Luiza, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05564-000, e (CNPJ 
48.344.725/0008-08) na Rua Lucy Vasconcelos Teixeira, 100. Prédio A, Mirante do 
Paraisa, Pouso Alegre/MG. CEP 37560-00,0 podendo criar, manter ou extinguir filiais, 
sucursais, depósitos, escritórios, agências, representações ou quaisquer outros 
estabelecimentos em qualquer localidade do país ou do exterior, por deliberação da 
Diretoria 

Artigo 4°. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 

Capítulo li - Do Capital Social 

Artigo 5°. O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 5.181 .582,72 

(cinco milhões, cento e oitenta e um mil, quinhentos e oitenta e dois reais e setenta e dois 
centavos) , dividido em 212.133.943 (duzentos e doze milhões, cento e trinta e três mil, 
novecentas e quarenta e três) ações ordinárias. nominativas e sem valor nominal. 

Parágrafo 1°. É vedado à Companhia a emissão de ações preferenciais ou partes 

beneficiárias. 

Parágrafo 2°. O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias e a 
cada ação ordinária confere a seu titular um voto nas deliberações da Assembleias Geral. 

Parágrafo 3°. Todas as ações da Companhia são escriturais, mantidas em conta de 
depósito, em nome de seus titulares , em instituição financeira autorizada pela Comissão 
de Valores Mobiliários ("CVM") com a qual a Companhia mantenha contrato de 
escrituração em vigor. sem emissão de certificados. 
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Parágrafo 4°. O custo de transferência da propriedade das ações poderá ser cobrado 
diretamente do acionista pela instituição escrituradora, conforme venha a ser definido no 
contrato de escrituração de ações, observados os limites máximos fixados pela CVM. 

Artigo 6°. A Companhia está autorizada a aumentar o capital social, mediante a 
emissão de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, até o limite de R$ 
1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), independentemente de reforma deste Estatuto 
Social , mediante a deliberação do Conselho de Administração, na forma do artigo 168 da 
Lei das S.A 

Parágrafo 1°. O aumento do capital social, dentro do limite do capital autorizado previsto 
neste artigo, poderá ser realizado por meio da emissão dle ações ordinárias, debêntures 
conversíveis em ações ou bônus de subscrição mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a quem competirá fixar as condições da emissão e subscrição, preço por 
ação, forma e prazo de integralização, forma de colocação (pública ou privada) e sua 
distribuição no Pais e/ou no exterior. Ocorrendo subscrição com integralização em bens, 
a competência para o aumento de capital será da Assembleia Geral, ouvido o Conselho 
Fiscal, caso instalado. 

Parágrafo 2°. Desde que realizado dentro do limite do capital autorizado previsto neste 
artigo, o Conselho de Administração poderá. ainda, deliberar e aprovar: (1) a outorga de 
opção de compra de ações a administradores, empregados e pessoas naturais 
prestadoras de serviço da Companhia ou suas controladas, com exclusão do direito de 
preferência dos acionistas, com base no plano aprovado pela Assembleia Geral; e (ii) 
aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem 
bonificação em ações. 

Artigo 7°. A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e 
bônus de subscrição com exclusão do direito de preferência dos antigos acionistas, ou 
com redução do prazo para seu exercício, quando a colocação for feita mediante venda 
em bolsa de valores ou por subscrição publica. ou através de permuta por ações, em oferta 
pública de aquisição de controle, nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei das S.A. , ou, 
ainda, para fazer frente a planos de outorga de opção de compra de ações a 
administradores e empregados da Companhia, nos termos da Lei das S.A. 

Parágrafo Único. A mora do acionista na integralização do capital subscrito importará a 
cobrança de juros de 1% ao mês, atualização monetária com base no IGP-M, na menor 
periodicidade legalmente aplicável, e multa de 10% sobre o valor da obrigação, sem 
prejulzo das demais sanções legais aplicáveis. 
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Artigo 8°. Nos casos previstos em lei, o valor de reembolso das ações, a ser pago 

pela Companhia aos acionistas dissidentes de deliberação da Assembleia Geral que 

tenham exercido direito de retirada, deverá corresponder ao valor econômico de tais 
ações, a ser apurado em avaliação aceita nos termos dos parágrafos 3° e 4° do artigo 45 
da Leí das S.A., sempre que tal valor for inferíor ao valor patrimonial contábil constante do 

último balanço aprovado pela Assembleia Geral. 

Capitulo Ili - Da Administração 

Seção 1- Organização 

Artigo 9°. A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela 
Diretoria, sendo que os cargos de Presidente do Conselho da Administração e de Dir,etor­
Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela me:sma 
pessoa. 

Artigo 10°. Ressalvado o disposto no presente Estatuto Social, qual~uer dos órgãos de 
administração se reúne validamente com a presença da maioria de seus respectivos 

membros e delibera pelo voto da maioria dos presentes. 

Parágrafo Único. Só é dispensada a convocação prévia da reunião do Conselh,o de 
Administração e da Diretoria como condição de sua validade se presentes todos os :seus 

membros. Caso não estejam fisicamente presentes, os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria poderão manifestar seu voto por meio de: (i) delegação de 
poderes feita em favor de outro membro do respectivo órgão; (ii) voto escrito enviado 
antecipadamente; e (iii) voto escrito transmitido por fax, correio eletrônico ou por qualquer 
outro meio de comunicação, bem como por sistema de áudio ou videoconferência ou 

outros meios semelhantes, desde que permitam a identificação e participação efetiva na 
reunião, de forma que os participantes consigam simultaneamente ouvir uns aos outros, 

Artigo 11 . A remuneração global do Conselho de Administração e da Diretor,ia será 
anualmente fixada peta Assembleia Geral) cabendo ao Conselho de Administr,ação 

delíberar sobre a distribuição entre os membros da administração. 

Artigo 12. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria serão inves1tidos 
nos respectivos cargos mediante assinatura de termo de posse, lavrado em livro próprio, 
que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 44 d1:lsde 

Estatuto. 

Parágrafo Único. A posse dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do 
Conselho Fiscal (quando aplicável) sujeita-se. ainda · assinatura de termo de adesã10 às 
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Pol[ticas da Companhia, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Os 
membros do Conselho de Administração e da Diretoria deverão, imediatamente apôs a 
investidura nos respectivos cargos, comunicar â 83 a quantidade e as características dos 
valores mobiliários de emissão da Companhia de que sejam titulares direta ou 
indiretamente , inclusive seus derivativos. 

Artigo 13. Nos termos do artigo 156 da Lei das S.A., os administradores da 
Companhia que estejam em situação de interesse pessoal conflitante deverão cientificar 
os demais membros do Conselho de Administração ou da Diretoria de seu impedimento 
de fazer consignar, em ata de reunião do Conselho de Administração ou da Diretoria. a 
natureza e a extensão do seu impedimento. 

Seção li - Conselho de Administração 

Subseção 1- Composição 

Artigo 14. O Conselho de Administração será composto por 5 (cinco) membros, eleitos 
e destituíveis pela Assembleia Geral , com mandato unificado de 2 (dois) anos, 
considerando-se cada ano como o período compreendido entre 2 (duas) Assembleias 
Gerais Ordinárias, sendo permitida a reeleição . 

Parágrafo 1°. Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% 
(vinte por cento) , o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, conforme a 
definição do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao 
Conselho de Administração como conselheiros independentes ser deliberada na 
assembleia geral que os eleger, sendo também considerado como independente o 
Conselhe iro eleito mediante faculdade prevista pelo artigo 141 , §§ 4° e 5º da Lei das S.A., 
na hipótese de haver acionista controlador (' Conselheiros Independentes"). 

Parágrafo 2°. Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no § 1° deste 
Artigo, o resultado gerar um número fracionário, a Companhia deve proceder ao 
arredondamento para o número inteiro imediatamente superior . 

Parágrafo 3°. Findo o mandato, os membros do Conselho de Administração 
permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos. 

Parágrafo 4°. O membro do Conselho de Administração deverá ter reputação ilibada não 
podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral , quem: (i) atuar como 
administrador, conselheiro , consultor, advogado, auditor, executivo, empregado ou 
prestador de serviços em sociedades que se envolvam em atividades que possam ser 
consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver u representar interesse conflitante 
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com a Companhia. O membro do Conselho de Administração não poderá exercer direito 

de voto caso se configurem, supervenientemente à eleição, os mesmos fatores de 

impedimento, sem prejuízo do disposto no § 5° deste Artigo. 

Parágrafo 5°. O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a 

Informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração, relacionadas a 
assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse conflitante com os interesses da 
Companhia. 

Parágrafo 6°. No caso de vacância do cargo de membro do Conselho de Administração, 

um substituto provisório será nomeado pelos conselheiros remanescentes e deverá 
permanecer no cargo até a Assembleia Geral seguinte à sua nomeação, oportunidade em 
que será eleito o substituto oficial ao cargo, que deverá cumprir com o restante do mandato 
do membro do Conselho de Administração substituído originalmente_ 

Artigo 15. O Conselho de Administração terá 1 (Llm) Presidente, que será eleito pela 
maioria de votos dos presentes, na primeira reunião do Conselho de Administração que 
ocorrer imediatamente após a posse de tais membros, ou sempre que ocorrer renúncia ou 

vacância naqueles cargos_ 

Subseção li - Reuniões 

Artigo 16. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado por seu 

Presidente ou por deliberação da maioria de seus membros. por convocação realizada na 
forma do§ 1° deste Artigo. O Conselho de Administração pode deliberar, por unanimidade, 
acerca de qualquer outra matéria não incluída na ordem do dia. 

Parágrafo 1°. As convocações para as reuniões do Conselho de Administração deverão 

ser entregues por meio eletrônico ou por carta, pelo Presidente do Conselho de 
Administração, a cada membro do Conselho de Administração, com pelo menos 5 (cinco) 
dias de antecedência, e com indicação da data, hora, lugar, ordem do dia detalhada e 
documentos a serem discutidos naquela reunião, Qualquer Conselheiro poderá, mediante 
solicitação escrita ao Presidente, solicitar que uma reunião seja convocada ou que itens 

sejam incluídos na ordem do dia. 

Parágrafo 2°. O Presidente do Conselho de Administração pres1d1rá as reuniões do 
Conselho de Administração, ressalvadas as hipóteses de ausência ou impedimento 
temporário, previstas no parágrafo 6° abaixo. 
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Paràgrafo 3°. Cada Conselheiro tera d1re1to a 1 tum) voto nas d'eliberações do Conselho 
de Administração, sendo que as deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas por maioria de seus membros presentes na reunião. 

Parágrafo 4°. Caso não estejam fisicamente presentes, os membros do Conselho de 
poderão manifestar seu voto por meio de: (a) delegação de poderes feita em favor de outro 
membro do Conselho de Administração, (b) voto escrito enviado antecipadamente e (c) 
voto escrito transmitido por fax, correio eletrônico ou por qualquer outro meio de 
comunicação, bem por sistema de áudio ou videoconferência ou outros meios 
semelhantes, desde que permitam a identificação e participação efetiva na reunião, de 
forma que os participantes consigam simultaneamente ouvir uns aos outros. 

Parágrafo 5°. Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído ao 
Presidente do órgão o voto de qualidade, no caso de empate na votação. 

Parágrafo 6°. O presidente de qualquer reunião do Conselho de Administração não deverá 
levar em consideração e não computará o voto proferido com infração aos termos de 
qualquer acordo de acíonistas que possa estar devidamente arqUivado na sede da 
Companhia, conforme disposto no artigo 118 da Lei das S.A. 

Parágrafo 7°. Na hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente , as 
funções do Presidente serão exercidas por outro membro do Conselho de Administração 
indicado pelo Presidente. 

Parágrafo 8°. Na hipótese de vacância permanente do Presidente, o Conselho de 
Administração se reunirá em até 60 (sessenta) dias a partir da data de vacância para a 
nomeação do novo Presidente do Conselho de Administração. 

Parágrafo 9°. Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas 
lavradas no livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. 

Subseção Ili - Competência 

Artigo 17. Sem prejuizo de outras atribuições previstas em lei e regulamentos 
aplicáveis, e por este Estatuto Social, compete ao Conselho de Administração da 
Companhia. 

(a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 

(b) aprovar e rever o orçamento anual, o orçamento de capítal. o plano de 
negócios e o plano plurianual da Companhia, bem como quaisquer alterações a 
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estes documentos; 

(c) aprovar o código de conduta da Companhia e as políticas corporativas 
relacionadas a (í) divulgação de informações e negociação de valores mobiliários; 
(ii) gerenciamento de riscos; (iii) transações com partes relacionadas e 
gerenciamento de conflitos de interesses; (iv) remuneração de administradores; (v) 
indicação de administradores e (vi) alçadas de aprovação; 

(d) eleger e destituir os Diretores, definir suas atribuições e fixar sua 
remuneração, dentro do limite global da remuneração da administração aprovado 
pela Assembleia Geral; 

(e) fiscalizar a gestão dos Diretores; examinar a qualquer tempo os livros e 
papéis da Companhia; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias 
de celebração e de quaisquer outros atos; 

(f) escolher e substituir os auditores independentes, bem como convocá-los 
para prestar os esclarecimentos que entender necessários sobre qualquer matéria; 

(g) apreciar o Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as 
demonstrações financeiras da Companhia e deliberar sobre sua submissão á 
Assembleia Geral; 

(h) submeter á Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro 
liquido do exercício, bem como deliberar sobre o levantamento de balanços 
semestrais, ou em perfodos menores, e o pagamento ou crédito de dividendos ou 
juros sobre o capital próprio decorrentes desses balanços, bem como deliberar sobre 
o pagamento de dividendos intermediários ou intercalares à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros, existentes no último balanço anual ou 
semestral; 

(i) convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente ou no caso do 
artigo 132 da Lei das S.A. ; 

U) aprovar o voto da Companhia em qualquer deliberação societária relativa 
às controladas ou coligadas da Companhia envolvendo matéria(s) elencada(s) neste 
Artigo 23; 

(k) autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no 
Artígo 6° deste Estatuto Social, fixando o número, o preço, o prazo de integralização 
e as condições de emissão das ações, podendo, ainda, excluir o direito de 
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preferência ou reduzir o prazo mínimo para o seu exerclc10 nas emissões de ações, 
bônus de subscrição e debêntures conversiveis, cuja colocação seja feita mediante 
venda em bolsa ou por subscrição pública ou mediante permuta por ações em oferta 
pública para aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei; 

(1) dentro do limite do capital autorizado, conforme previsto no§ 1° do Artigo 
6° deste Estatuto Social, (i) deliberar a emissão de bônus de subscrição e de 
debêntures conversíveis em ações; (ii) de acordo com o plano aprovado pela 
Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações aos 
administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de serviços da 
Companhia ou de suas controladas, com exclusão do direito de preferência dos 
acionistas na outorga e no exercido das opções de compra: e (iii) aprovar aumento 
do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem 
bonificação em ações; 

(m) deliberar sobre a negociação com ações de emissão da Companhia para 
efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação, 
observados os dispositivos legais pertinentes; 

(n) deliberar, por delegação da Assembleia Geral, quando da emissão pela 
Companhia de debêntures conversiveis em ações que ultrapassem o limite do 
capital autorizado, sobre (i) a época e as condições de vencimento, amortização ou 
resgate, (ii) a época e as condições para pagamento dos juros, da participação nos 
lucros e de prêmio de reembolso, se houver, e (iii) o modo de subscrição ou 
colocação, bem como a espécie das debêntures; 

(o) estabelecer a alçada para aprovar a contratação de obrigações de qualquer 
natureza, bem como a celebração de qualquer contrato, exceto em relação a 
contratos celebrados com clientes; 

(p) estabelecer a alçada para aprovar qualquer endividamento financeiro. 
emissão de debêntures e outros valores mobiliários representativos de dividas; 

(q) estabelecer a alçada para aprovar a realização de qualquer despesa ou 
investimento pela Companhia, ou o desenvolvimento de novos projetos pela 
Companhia; 

(r) estabelecer a alçada para aprovar a constituição de ônus e outorga de 
garantias relativas a obrigações da Companhia; 

(s) estabelecer a alçada para aprovar a aquisição. transferência, 
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oneração, ou outra forma de alienação, pela Companhia, de ativos imobil izados, 

incluindo a constítu ição de quaisquer ônus sobre tais ativos imobilizados; 

(t) estabelecer a alçada para aprovar a constituição de sociedade, aquisição , 
al ienação ou oneração pela Companhia de participação no capital social de outras 

sociedades, associações e/ou joint ventures: 

(u) aprovar a contratação da instituição prestadora dos serviços de escrituração 

de ações; 

{v) elaborar e divulgar parecer fundamentado sobre qualquer oferta pública de 

aquisição de ações ("OPA") que tenha por objeto as ações de emissão da 

Companhia, em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da OPA, contendo a 

manifestação, ao menos: (i) sobre a conveniência e a oportunidade da OPA quanto 

ao interesse da Companhia e do conjunto de seus acionistas, inclusive em relação 

ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (i i) quanto aos planos 

estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; e (iíi) a respeito de 

alternativas â aceitação da OPA disponíveis no mercado; 

(w) aprovar seu próprio regimento interno e o regimento interno da Direto ria e 

de todos os Comitês; 

(X) designar os membros dos Comrtês que vierem a ser institu idos pelo 

Conselho de Administração; 

(y) estruturar um processo e avaliação do Conselho de Administração, de seus 

Comitês e da Diretoria: e 

(z) o ajuizamento de qualquer processo contra qualquer Autoridade 

Governamenta l que não tenha como fundamento tese amplamente reconhecida na 
jurisprudência aplicável. 

Seção Ili - Diretoria 

Subseção 1- Composição 

Artigo 18. A Diretoria é o órgão de representação e direção executiva da Companhia, 
cabendo-lhe , dentro da orientação traçada pelo Conselho de Administração, a condução 

dos negócios sociais, podendo e devendo praticar os a s necessários a ta l fim . 
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Artigo 19. A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo 

pelo Conselho de Administração, será composta de 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) 
Diretor-Presidente, 1 (um) Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, 1 (um) 
Diretor Técnico e Operações e 1 (um) Diretor Comercial. Os cargos de Diretor-Presidente 
e Diretor de Relações com Investidores são de preenchimento obrigatório e os demais de 
preenchimento facultativo_ Os Diretores poderão acumular cargos. 

Subseção li - Eleição e Destituição 

Artigo 20. Os membros da Diretoria serão eleitos pelo Conselho de Administração da 
Companhia com prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos, considerando-se cada ano 
o periodo compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordinárias, sendo permitida a 
reeleição e destituição. 

Artigo 21. Os membros da Diretoria devem assumir seus cargos dentro de 30 (trinta) 
dias a contar das respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse 
no livro próprio , permanecendo em seus cargos até a investidura de novos Diretores 
eleitos . 

Subseção Ili - Reuniões 

Artigo 22. Das reuniões da Diretoria lavrar-se-ão atas no respectivo livro de atas das 
Reuniões da Diretoria, que serão assinadas pelos Diretores presentes. 

Artigo 23. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário. As reuniões serão 
presididas pelo Diretor Presidente, salvo acordo diverso entre os Diretores. 

Artigo 24. As reuniões serão convocadas por qualquer Diretor. Para que possam se 
instalar e validamente deliberar, é necessária a presença de todos os Diretores que 
estiverem no exercf clo de seus cargos. 

Subseção IV- Competência 

Artigo 25. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as 
deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Admin istração, e a prática, dentro 
das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular dos negócios 
da Companhia em seu curso normal, observadas as alçadas da Diretoria fixadas pelo 
Conselho de Administração, o regimento interno da Diretoria e a as competências dos 
demais órgãos societários. 

Artigo 26. Compete á Diretoria , como órgão colegiad ademais de implementar as 
deliberações das Assembleias Gerais e do Conselho de 
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(a) administrar os negócios sociaís em geral e praticar, para tanto , todos os 

atos necessários ou convenientes , ressalvados aqueles para os quais seja por lei ou 

pelo presente Estatuto atribuída a competência à Assembleia Geral ou ao Conselho 

de Administração; 

(b} realizar todas as operações e praticar todos os atos de administração 

necessários à consecução dos objetivos de seu cargo , de acordo com a orientação 

geral dos negócios estabelecida pelo Conselho de Administração, incluindo resolver 

sobre a aplicação de recursos , transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, 

fazer acordos, firmar compromissos , contrair obrigações, celebrar contratos, 

adquirír, alienar e onerar bens móveis e imóveis, prestar caução, avais e fianças, 

emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral , assim como 

abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de credito , observadas as 

restrições legais e as disposições estabelecidas neste Estatuto Social ; 

(e} preparar as demonstrações financeiras anuais e trimestrais , para 

submissão ao Conselho de Administração, bem como, se for o caso, demonstrações 

ou balancetes emitidos em menor period icidade ; 

(d) aprovar e submeter, anualmente, o relatório da administração e as 

demonstrações financeiras da Companhia , acompanhados do relatório dos 

auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados 

no exercido anterior, para apreciação do Conselho de Admin istração e da 

Assembleia Geral; 

(e) propor ao Conselho de Administração o orçamento anual , o orçamento de 

capital , o plano de negócios e o plano plurianua l; 

(f} deliberar sobre a abertura e o fechamento de filiais ; e 

(g) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da 

Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. 

Parágrafo 1°. Compete ao Diretor-Presidente: (i) coordenar as atividades relacionadas 

com o planejamento geral da Companhia ; (ii) presidir as reuniões da Diretoria; (iii) exercer 

a supervisão geral das competências e atribuições da Diretoria; (iv) manter os acionistas 

informados sobre as atividades da Companhia e o an amento de suas operações; e (v) 

exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pel a ·onistas. 
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Parágrafo 2º. Compete ao Diretor Financeiro e de Relações com Investidores: (i) 
coordenar, administrar, dirigir e supervisionar a ârea financeira , juridica e administrativa 
da Companhia ; (ii) dirigir e orientar a elaboração do orçamento; (ili) dirigir e orientar as 
atividades de tesouraria da Companhia, incluindo a captação e administração de recursos; 
(iv) estabelecer e supervisionar o relacionamento da Companhia com instituições 
financeiras nacionais e estrangeiras, autoridades administrativas de controle do sistema 
financeiro e do mercado de valores mobiliários, autoridades fiscais, autoridades 
aduaneiras e autoridades previdenciárias: (v) planejar a elaboração do orçamento 
consolidado, do plano de negôcios e orçamento plurianual da Companhia; (vi} 
supervisionar e administrar as áreas ou funções de controles e projeções financeiras , de 
gerenciamento de riscos , consolidando e reportando os resultados da Companhia e de 
suas subsidiárias; (viii) prestar informações aos investidores, à CVM, às bolsas de valores 
ou mercados de balcão onde forem negociados os valores mobiliários da Companhia, bem 
como manter atualizado o registro da Companhia em conformidade com a regulamentação 
aplicável da CVM e atender às demais exigências dessa regulamentação; (viii) representar 
a Companhia isoladamente perante a CVM, as bolsas de valores ou mercados de balcão 
onde forem negociados os valores mobilíários da Companhia; (ix) desempenhar as outras 
atribuições que lhe forem , de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor-Presidente: 
(x) representar isoladamente a Companhia perante os ôrgãos de controle e demais 
instituições que atuam no mercado de capitais (incluindo CVM, Banco Central do Brasil , 
B3, instituição escrituradora das ações de emissão da Companhia , entidades 
administradoras de mercados de balcão organizados) , competindo-lhe prestar 
informações aos investidores, à CVM, às bolsas de valores ou mercados de balcão onde 
forem negociados os valores mobiliários da Companhia, bem como manter atualizado o 
registro da Companhia em conformidade com a regulamentação aplicável da CVM e 
atender às demais exigências dessa regulamentação; (xi) representar a Companhia 
isoladamente perante a CVM, as bolsas de valores ou mercados de balcão onde forem 
negociados os valores mobil iários da Companhia e (xii) desempenhar as outras atribuições 
que lhe forem , de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor-Presidente; 

Parágrafo 4°. Compete ao Diretor Técnico e Operações: (i) coordenar o desenvolvimento 
das atividades industriais, regulatôrias, de pesquisa e desenvolvimento e de controle de 
qualidade da Companhia e (íi) exercer outras atribuições que lhe forem definidas pelo 
Conselho de Administração, auxiliando, sempre que necessário, o Diretor Presidente e os 
demais diretores da Companhia; 

Parágrafo 5°. Compete ao Diretor Comercial : (i) coordenar o desenvolvimento das 
atividades de distribuição, logística e comercialização da Companhia; (ii) prospectar, 
analisar e negociar oportunidades de investimentos e de · vestimenta para a Companhia; 
(iii) analisar e avaliar atividades a serem desenvolvidas u realizadas pela Companhia, 
inclusive a partir do exame da viabilidade econômico-fin n eira das novas oportunidades 
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de negócios; e (lv) exercer ou1ras atribuições que lhe forem definidas pelo Conselho de 
Administração, auxiliando, sempre que necessário, o Diretor Presidente e os demais 
diretores da Companhia. 

Parágrafo 6°. Competem aos Diretores sem designação específica auxiliar o Diretor 
Presidente e o Diretor Financeiro e de Relações com Investidores na coordenação, 
administração, direção e supervisão dos negócios da Companhia, de acordo com as 
atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de 
Administração. 

Subseção V - Representação 

Artigo 27. Observados as alçadas da Diretoria fixadas pelo Conselho de 
Administração, o regimento interno da Diretoria e a as competências dos demais órgãos 
societários, a Companhia será sempre representada, em todos os atos, (i) por 2 (dois) 
Diretores em conjunto; ou (li) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador 
especialmente nomeado para tanto, de acordo com o parágrafo 1 º abaixo; ou (ili) pela 
assinatura de 2 (dois) procuradores em conjunto, desde que investidos de especiais e 
expressos poderes; ou (iv) por 1 (um) procurador agindo isoladamente sempre que o ato 
a ser praticado for relativo aos poderes ad judicia. 

Parágrafo 1°. Todos os atos e documentos que importem responsabilidade ou obrigação 
para a companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, cheques, notas 
promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento, títulos de dívida em geral, contratos 
(Inclusive financeiros), dentre outros, serão obrigatoriamente assinados pelo Diretor 
Presidente em conjunto com 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador constituído nos termos 
do parágrafo anterior, quando envolverem valores individuais acima de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) ou a alienação (inclusive constituição de ônus) a qualquer título de 
bens do ativo imobilizado da Companhia ou a ele destinados. 

Parágrafo 2°. Todas as procurações serão outorgadas pela assinatura Diretor Presidente 
em conjunto com 01 (um) outro Diretor, agindo em conjunto, sendo um deles 
necessariamente o Diretor Presidente ou o Diretor Financeiro e de Relações com 
Investidores da Companhia, mediante mandato com poderes específicos e prazo 
determinado1 exceto nos casos de procurações ad j udicia, caso em que o mandato pode 
ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento público ou particular. 

Parágrafo 3°. Qualquer dos Diretores ou procurador, isoladamente. poderá representar, 
ativa ou passivamente, a Companhia em juízo, bem como perante repartições públicas ou 
autoridades federais, estaduais ou municipais, autarquias, sociedades de economia mista 

Ir) e entidades paraestatais. 

( 
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Parágrafo 4°. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à 
Companhia, os atos de quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e empregados que 
envolvam ou digam respeito a operações ou negócios estranhos ao objeto social e aos 
interesses sociais, tais como fianças, avais, endosses e qualquer garantia em favor de 
terceiros, salvo quando expressamente aprovados pelo Conselho de Administração em 
reunião e nos casos de prestação, pela Companhia, de avais, abonos e fianças para 
empresas controladas ou coligadas, em qualquer estabelecimento bancário, creditício ou 
instituição financeira, departamento de crédito rural , de crédito comercial, de contratos de 
câmbio, e outras operações aqui não especificadas, sendo a Companhia, nestes atos, 
representada por no mínimo 2 (dois) Diretores, ou por um diretor e um procurador com 
poderes específicos para a prática do ato. 

Capítulo IV - Dos Comitês de Assessoramento 

Artigo 28. O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, 
poderá criar comitês de assessoramento ou grupos de trabalho com objetivos definidos, 
que serão compostos por pessoas por ele designadas dentre os membros da 
administração e/ou outras pessoas ligadas, direta ou indiretamente, à Companhia ou aos 
seus afiliados. Caberá ao Conselho de Administração a aprovação do regimento interno 
dos comitês ou grupos de trabalho eventualmente criados, bem como a eleição de seus 
membros. 

Capítulo V - Do Conselho Fiscal 

Artigo 29. A Companhia terá um Conselho Fiscal de caráter não permanente, 
composto por, no mínimo, três e, no máximo, cinco membros efetivos, e suplentes em 
igual número. Uma vez instalado, o Conselho Fiscal terá as atribuições que a Lei lhe 
confere, e à Assembleia Geral que determinar a sua instalação elegerá seus membros e 
fixar-lhes-à a remuneração. 

Parágrafo 1°. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos nos respectivos cargos 
mediante assinatura de termo de posse, lavrado em livro próprio, que deve contemplar 
sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 44 desde Estatuto. 

Capítulo VI - Da Assembleia Geral 

Artigo 30. 

Seção / - Organização 

A Assembleia Geral dos acionistas é o 
companhia , podendo reunir-se em caráter ordinário e rdinário. 

129



Parágrafo Único. A Assembleia Geral ordinária realizar-se-á nos primeiros quatro meses 
seguintes ao encerramento do exercício social e a extraordinária sempre que os interesses 
sociais assim o exigirem, 

Artigo 31 . As decisões da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, 
ressalvadas as exceções legais e observado o disposto no acordo de acionistas arquivado 
na sede da Companhia. 

Parágrafo 1°. A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de 

Administração ou por qualquer outro membro do Conselho de Administração, em caso de 
impedimento do Presidente do Conselho de Administração, ou, nos casos previstos em 

lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, se e quando Instalado, mediante anúncio 
publicado, devendo a primeira convocação ser feita com a antecedência prevista na 
legislação em vigor, e a segunda com antecedência mfnima de 8 (oito) dias, observado, 
ainda, o disposto na regulamentação da CVM que dispõe sobre informações, pedidos de 
procuração, participação e votação a distância em assembleias gerais. 

Parágrafo 2°. As delíberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria dos votos 
dos acionistas presentes na assembleia, não se computando os votos em branco e as 
abstenções, ressalvadas as exceções previstas em lei e observado o disposto neste 
Estatuto Social. 

Parágrafo 3°. A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, 
constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei 
das S.A. 

Parágrafo 4°. As atas de Assembleias deverão ser lavradas no livro de Atas das 

Assembleias Gerais. e poderão, caso assim aprovado na Assembleia Geral em questão, 
ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos e publicadas com omissão das 
assinaturas. 

Artigo 32. Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho 
de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, instalada e presidida por outro 
Conselheiro, Diretor ou acionista Indicado por escrito pelo Presidente do Conselho de 
Administração. O Presidente da Assembleia Geral indicará até 2 (dois) Secretários, 

Artigo 33. Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral será 
instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem no 
mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do capital social em segunda convocação, com 

qualquer número. 
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Parágrafo Único. O acion ista poderá ser representado na Assembleia Geral por 

procurador constituido há menos de 1 (um) ano1 que seja acionista 1 administrador da 

Companhia , advogado, instituição finance ira ou administrador de fundo de investímento 

que represente os condôminos. 

Seção li - Competência 

Artigo 34. Sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei e regulamentos 

aplicáveis , e por este Estatuto Social , compete á Assembleia Geral : 

(a) tomar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e 

aprovar as demonstrações financeiras; 

(b) alterar o Estatuto Social da Companhia; 

(c) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre 

a destinação do resultado do exercício e a distribuição de dividendos; 

(d) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho 

Fiscal , quando instalado; 

(e) fixar a remuneração global anual dos administradores, assim como a dos 

membros do Conselho Fiscal , se instalado; 

(f) deliberar sobre qualquer decisão relacionada à fusão, incorporação, cisão 

ou outra reorganização societária envolvendo a Companhia ou qualquer sociedade 

na Companhia ; 

(g) deliberar sobre qualquer decisão relacionada à dissolução ou liquidação 

envolvendo Companhia e/ou cessação do estado de liquidação da Companhia ; 

(h) aprovar planos de concessão de ações ou de outorga de opção de compra 

de ações aos administradores e empregados da Companhia ou de suas controladas; 

(i) aprovar previamente a negociação, pela Companhia , de ações de sua 
prôpria emissão nas hipóteses cuja aprovação em Assembleia Geral seja prescrita 

na regulamentação em vigor: 

U) deliberar sobre a dispensa da realização de oferta pública de aquisição de 

ações em caso de sai da voluntária do Novo Mercado0 À ( 
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(k} suspender o exercício de direitos de acionista, conforme previsto em lei e 

neste Estatuto Social, não podendo, nessa deliberação, votar o(s) acionista(s) cujos 
direitos poderão ser objetos de suspensão; 

(1) eleger e destituir o liquidante. bem como o Conselho Fiscal que deverá 
funcíonar no período de liquidação; e 

(m) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de 
Administração. 

Parágrafo 1°. Para fins da alinea U) acima: 

(a) a assembleia geral deverá ser instalada em primeira convocação com a 
presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total das 
ações em circulação, nos termos do Regulamento do Novo Mercado; 

(b) caso o quórum previsto na alínea (a) acima não seja atingido, a assembleia 
geral poderá ser instalada em segunda convocação, com a presença de qualquer 
número de acionistas titulares de ações em circulação; e 

(c) a deliberação sobre a dispensa de realização da oferta pública de aquisição 
de ações deve ocorrer pela maioria dos votos dos acionistas titulares de ações em 
circulação presentes na assembleia geral . 

Parágrafo 2°. A Companhia não concederá financiamentos ou garantias para os 
acionistas, membros de seu Conselho de Administração ou Conselho Fiscal (quando 
instalado} ou seus Diretores. 

Artigo 35. O presidente da Assembleia Geral não computará qualquer voto proferido 
em violação ao presente Estatuto ou ao acordo de acionistas arquivado na sede da 
Companhia, sob pena de responsabilidade pessoal. 

Capítulo VII - Do Exercício Social, Das Demonstrações Financei ras e Distribuição 

de Lucros 

Artigo 36. O exerc1c10 social inicia-se em 1 ° de janeiro e encerra-se em 31 de 
dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social, serão elaboradas as 
demonstrações financeiras previstas em lei. 
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Parágrafo 1°. Além das demonstrações financeiras ao fim de cada exercício social e 
trimestre, a Companhia fará elaborar as demonstrações financeiras trimestrais, com 
observância dos preceitos legais pertinentes. 

Parágrafo 2°. Juntamente com as demonstrações financeíras do exercício, os órgãos da 

administração da Companhia apresentarão â Assembleia Geral Ordinária proposta sobre 
a destinação a ser dada ao lucro liquido, com observância do disposto neste Estatuto e na 
Lei das S.A. 

Parágrafo 3°. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, 
os eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e contribuição 
social, nos termos do Artigo 189 da Lei das S.A. 

Artigo 37. Após realizadas as deduções contempladas no Artigo acima, o lucro líquido 

deverá ser alocado da seguinte forma: 

(a) 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício social serão alocados 

para a reserva legal , que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social, 
sendo que no exercício social em que o saldo da reserva legal acrescido dos 
montantes das reservas de capital exceder a 30% (trinta por cento) do capital 
social , não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para 

a reserva legal, nos termos do artigo 193, parágrafo 1°, da Lei das S.A.; 

(b) uma parcela do lucro liquido, por proposta dos órgãos da administração, 
poderá ser destinada à formação de reserva para contingências, nos termos do 
artigo 195 da Lei das S.A: 

(c) a parcela do lucro liquido decorrente de subvenções governamentais para 
investimentos poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório e 

destinada para a reserva de incentivos fiscais : 

(d) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos 
termos do item (f) abaixo, ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, a 
Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o 
excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, observado o disposto no 
artigo 197 da Lei das S.A.: 

(e) uma parcela não superior á diferença entre (a) 75% (setenta e cinco por 
cento) do lucro líquido anual ajustado na forma prevista no artigo 202 da Lei das 
S.A. (incluindo, portanto, eventual destinação de parcela do lucro líquido para 
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constituição de reserva para contingências) e (b) a reserva indicada no item (c) 
acima, poderá ser destinada à formação de reserva para investimentos e capital 
de giro, que terá por fim custear investimentos para crescimento e expansão e 
financiar o capital de giro da companhia, ficando ressalvado que o saldo acumulado 
desta reserva não poderá ultrapassar 100% (cem por cento) do capital social da 
Companhia: e 

(f) o saldo remanescente sera distribuído aos acionistas como dividendos, 
assegurada a distribuição do dividendo mínimo obrigatório não inferior, em cada 
exerclcio, a 15% (quinze por cento) do lucro líquido anual ajustado, na forma 
prevista pelo Artigo 202 da Lei das S.A. 

Parágrafo 1°. O dividendo previsto na alínea (f) do caput deste Artigo não será obrigatório 
no exerci cio social em que a Diretoria informar à Assembleia Geral não ser ele compatível 
com a situação financeira da Companhia. O Conselho Fiscal, se em funcionamento, 
deverá dar parecer sobre essa informação dentro de 5 (cinco) dias da realização da 
Assembleia Geral, e os Diretores deverão protocolar na CVM um relatório fundamentado, 
justificando a informação transmitida à Assembleia. 

Parágrafo 2°. Os Lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do § 1 ° deste Artigo 
serão registrados como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios 
subsequentes, deverão ser pagos como dividendo assim que a situação financeira da 
Companhia o permitir, nos termos do Artigo 202, parágrafo 5°, da Lei das S.A 

Artigo 38. A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá: 

(a) distribuir dividendos com base em lucros apurados nos balanços 
semestrais; 

(b) levantar balanços relativos a períodos inferiores a um semestre e distribuir 
dividendos com base nos lucros nele apurados, desde que o total de dividendos 
pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas 
de capital de que trata o artigo 182, parágrafo 1° da Lei das S.A.; 

(c) distribuir dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existente no último balanço anual ou semestral; e creditar ou 
pagar aos acionistas, na periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio, os 
quais serão imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela 
Companhia, passando a integrá-los para todos os efe· legais. 
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Artigo 39. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros 
ou de capital, inclusive as institu ldas em balanços intermediários, observada a legislação 

aplicável, sem prejuízo do disposto no Artigo 6°, parágrafo 2º deste Estatuto Social. 

Artigo 40. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 
(três) anos, co11tados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e 
reverterão em favor da Companhia. 

Capítulo VIII - Da Alienação Do Controle Acionário e Da OPA Por Atingimento de 
Participação Relevante 

Seção 1- Da Alienação do Controle Acionário 

Artigo. 41 . A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de 
uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob 
a condição de que o adquirente do controle se obrigue a realizar oferta pública de 
aquisição de ações tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade 
dos demais acionistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação e na 

regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar 

tratamento igualitário àquele dado ao alienante. 

Seção li - Da OPA Por Atingimento de Participação Relevante 

Artigo 42. Qualquer acionista ou Grupo de Acionistas que atingir, de forma direta ou 
indireta a titularidade de ações de emissão da Companhia ou Outros Direitos de Natureza 
Societária, Igual ou superior a 20% (vinte por cento) do capital social ("Participação 
Relevante'') , tanto por meio de uma única operação, como por meio de diversas operações 
("Novo Acionista Relevante"), deverá efetivar uma oferta pública de aquisição da totalidade 
das ações e valores mobiliários conversiveis por ações de titularidade dos demais 
acionistas da Companhia, nos termos deste artigo ("OPA por Atingimento de Participação 
Relevante") . 

Parágrafo 1º. A OPA por Atingimento de Participação Relevante deverá ser: (i) dirigida 

indistintamente a todos os acionistas da Companhia; (ii) efetivada em leilão a ser realizado 
na 83; (iii) lançada pelo preço determinado de acordo com o previsto no § 2° deste Artigo 
e liquidada à vista, em moeda corrente nacional; e (iv) Instruída com o laudo de avaliação 
da Companhia, de que trata o § 4° deste Artigo. 

Parágrafo 2°. O preço de aquisição por ação 
Participação Relevante ("Preço da OPA") não 

objeto da OPA por Atingimento de 

poderá seílnferior ao i valor 
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determinado entre: (i) Valor Justo de Mercado apurado em laudo de avaliação (avaliador 

escolhido pelo Conselho de Administração); (ii) 120% (cento e vinte por cento) do preço 
de emissão das ações em qualquer aumento de capital mediante distribuição pública nos 
últimos 24 meses, atualizado pelo IPCA; (iii) 120% (cento e vinte por cento) da média 
ponderada por volume das cotações de fechamento das ações nos últimos 90 pregões; e 
(iv) 120% (cento e vinte por cento) do maior valor pago, a qualquer tempo, pela Novo 
Acionista Relevante em qualquer tipo de negociação atualizado pela variação positiva do 
IPCA (ou índice que venha a o substituir) desde a data da negociação, em qualquer um 

dos casos sujeito a ajustes decorrentes de distribuição de dividendos pela Companhia, 
reorganizações societárias envolvendo a Companhia, grupamentos e desdobramentos de 
ações da Companhia e quaisquer outras operações que afetem o capital social da 
Companhia. 

Parágrafo 3°. Sem prejuízo do cumprimento das obrigações previstas na regulamentação 
aplicável, imediatamente após adquirir ou tornar-se titular de ações de emissão da 
Companhia ou Outros Direitos de Natureza Societária, em quantidade igual ou superior a 

20% (vinte por cento) do capital social, o Novo Acionista Relevante deverá encaminhar 
uma comunicação ao Diretor de Relações com Investidores, contendo: (a) as informações 
previstas no artigo 12 da Instrução CVM nº 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada 
e nos itens "i" até "m'' do inciso I do Anexo li à Instrução CVM nº 361 , de 5 de março de 
2002, conforme alterada; (b) informação sobre ql.laisquer Outros Direitos de Natureza 
Societária que possua; (c) a informação sobre a obrigação de efetivar a OPA por 
Atingimento de Participação Relevante; (d) a informação do maior preço pago pelo Novo 
Acionista Relevante em qualquer tipo de negociação, a qualquer tempo, ajustado por 
eventos societários ocorridos após a data da transação, tais como a distribuição de 
dividendos ou juros sobre o capital próprio, grupamentos, desdobramentos, bonificações, 
exceto aqueles relacionados a operações de reorganização societária, acompanhada de 
demonstração justificada desse preço; e (e) a informação do preço de aquisição por ação 

objeto da OPA por Atingimento de Participação Relevante que o Novo Acionista Relevante 
se propõe a pagar, observado o§ 2° deste Artigo ("Preço Proposto"). 

Parágrafo 4°. O Valor Justo de Mercado será apurado em laudo de avaliação elaborado 
por instituição ou empresa especializada, com experiência comprovada e independência 
quanto ao poder de decisão com independência em relação ao Novo Acionista Relevante, 
devendo o laudo também satisfazer os requisitos do parágrafo 1° do artigo 8° da Lei das 
S.A. e conter a responsabil idade prevista no parágrafo 6° do mesmo artigo da leL 

Parágrafo 5°. A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela 
determinação do Valor Justo de Mercado da Companhia é de competência privativa do 

Conselho de Administração. 
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Parágrafo 6°. Os custos de elaboração do taudo de avaliação exigido deverão ser 
assumidos integralmente pelo ofertante. 

Parágrafo 7°. O laudo de avaliação deverá ser encaminhado pela institu ição ou empresa 
especial izada responsável ao Diretor de Re lações com Investidores, para que este o 
divulgue imediatamente ao mercado, por meio do sistema eletrônico disponlvel na página 
da CVM na rede mundial de computadores. 

Parágrafo 8°. Os acion istas titulares de, no mínimo, 10% (dez por cento) das ações de 
emissão da Companhia , excetuadas deste cômputo as ações de titu laridade do Novo 
Aciohista Relevante, poderão requerer aos administradores da Companhia que 
convoquem Assembleia Especial para deliberar sobre a rea lização de nova avaliação da 
Companhia para fins de revisão do Preço da OPA. O novo laudo deverá ser preparado 
nos mesmos moldes do laudo de ava liação previsto no§ 4° deste Artigo , de acordo com 
os procedimentos previstos no artigo 4º-A •da Lei das S.A. e com observância ao disposto 
na regulamentação aplicáve l da CVM e nos termos deste Capitu lo e divulgado nos termos 
do § 6° deste Artigo. Na Assembleia Especial poderão votar todos os titulares de ações da 
Companhia, com exceção do Novo Acion ista Relevante. Os acionistas que requererem a 
realização de nova avaliação e aqueles que votarem a seu favor deverão ressarcir a 
Companhia pelos custos incorridos, caso o novo valor seja inferior ou igual ao Preço 
Proposto. 

Parágrafo 9°. Caso o laudo de avaliação venha a apurar um Preço da OPA superior ao 
Preço Proposto, o Novo Acion ista Relevante poderá dela desistir, no prazo de 1 O (dez) 
dias úteis, contados da data de divulgação do laudo de avaliação, obrigando-se, neste 
caso, a observar, no que couber, o procedimento previsto no artigo 28 da Instrução CVM 
nº 361, ou norma que venha a substitui-la, e a alienar o excesso de. participação no prazo 
de 3 (três) meses contados da data de comunicação da desistência à Companhia. A 
desistência deverá ser comunicada pelo Acionista Relevante ao Diretor de Relações com 
Investidores, quem por sua vez deverá comun icar o mercado promovendo a divulgação 
de fato relevante. 

Parágrafo 10°. A efetivação- da OPA por Atingimento de Participação Relevante poderá 
ser dispensada mediante voto favorável de acionistas reunidos em Assembleia Geral 
especia lmente convocada para este fim, observadas as seguintes regras: 

(a) a Assembleia Geral. se instalada na primeira convocação, deverá contar com 
a presença de acionistas que representem, no minimo, ¼ (um quarto) do total 
de Ações em Circulação e, se instalada em segunda convocação, poderá 
contar com a presença de qualquer número de ac· nistas representahtes das 
Ações em Circulação: 
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(b) a dispensa de efetivação da OPA por Atingimento de Participação Relevante 

será considerada aprovada com o voto da maioria absoluta dos votos dos 
acionistas presentes naquela Assembleia Geral, seja em primeira ou segunda 
convocação; e 

(e) não serão computadas as ações detidas pelo Novo Acionista Relevante para 

fins dos quóruns de instalação e de deliberação. 

Parágrafo 11°. Se OPA por Atingimento de Participação Relevante não estiver sujeita a 
registro na CVM, por força de fei ou regulamentação, o Novo Acionista Relevante deverá 

publicar o edital da OPA por Atingimento de Participação Relevante no prazo de 1 O (dez) 
dias úteis, contado da data de apresentação, pela instituição ou empresa especializada, 
do laudo de avaliação. 

Parágrafo 12°. Se OPA por Atingimento de Participação Relevante estiver sujeita a 
registro na CVM, por força de lei ou regulamentação, o Novo Acionista Relevante deverá 

solicitar o registro no prazo de 1 O (dez) dias úteis, contato da data de apresentação, pela 
instituição ou empresa especializada, do laudo de avaliação, e estará obrigado a atender 

às eventuais solicitações ou às exigências da CVM relativas à OPA por Atingimento de 

Participação Relevante, dentro dos prazos prescritos na regulamentação aplicável. A 
publicação do edital da OPA por Atingimento de Participação Relevante deverá ocorrer no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data de registro da OPA pela CVM. 

Parágrafo 13°. Na hipótese de o Novo Acionista Relevante não cumprir com as obrlgações 
impostas por este artigo, o Conselho de Administração da Companhia convocará 

Assembleia Geral Extraordinária, na qual o Novo Acionista Relevante não poderá votar, 
para deliberar a suspensão do exercicio dos direitos politicos do Novo Acionista Relevante 
que não cumpriu com qualquer obrigação imposta por este artigo, conforme disposto no 
artigo 120 da Lei das S.A. 

Parágrafo 14º. A exigência da OPA por Atingimento de Participação Relevante não se 
aplica ao acionista ou Grupo de Acionistas que atinja a Participação Relevante: 

(a) por meio de oferta pública de aquisição da totalidade das ações de emissão 
da Companhia, desde que tenha sido pago preço no mínimo equivalente ao 

Preço da OPA; 

(b) de forma involuntária, como resultado de resgate cancelamento de ações: 
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(c) em razão de subscrição de ações realizada em oferta primária ou aumento de 

capital privado, nos quais o montante inicialmente oferecido não tenha sido 
integralmente subscr1to por quem tinha direito de preferência ou prioridade ou 
que não tenha contado com número suficiente de interessados na respectiva 
distribuição, desde que o acionista não tenha adquirido ou recebido direitos 
de preferência ou prioridade, nem subscrito sobras; 

(d) em decorrência de operação de fusão, incorporação ou incorporação de ações 

envolvendo a Companhia; ou 

(e) em decorrência de: (i) adiantamento de legítima, doação ou sucessão 
hereditária, desde que para descendente ou cônjuge de acionísta ou Grupo 
de Acionistas detentor de Participação Relevante; ou (ii) transferência para 
trust ou entidade fiduciária similar, tendo por beneficiário o próprio acionista 

ou Grupo de Acionistas detentor de participação Acionaria Relevante, seus 
descendentes ou seu cônjuge. 

Parágrafo 15°. O disposto neste artigo 42 não se aplica aos acionistas ou Grupo de 
Acionistas (considerados individualmente ou em conjunto) que já eram titulares, 
anteriormente á data de registro na CVM da primeira distribuição pública de ações de 

emissão da Companhia, de quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total 

de ações de emissão da Companhia, bem como a: (i) seus descendentes e cônjuge que 
adquirirem as respectivas ações em decorrência de adiantamento de legítima, doação ou 
sucessão hereditária; ou (b) trusts ou entidades fiduciárias similares, tendo por beneficiário 

o próprio acionista ou Grupo de Acionistas, seus descendentes ou seu cônjuge. Para fins 
de esclarecimento, acionistas titulares, individualmente, de participação inferior a 20% 
(vinte por cento) e que façam parte de um Grupo de Acionistas, na forma e prazo descrito 

neste parágrafo, somente estarão desobrigados do disposto neste artigo 42 na medida em 
que permaneçam vinculados ao referido Grupo de Acionistas, conforme definição prevista 
neste Estatuto Social. 

Parágrafo 16º. A efetivação da OPA por Participação Relevante não excluirá a 

possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, a própria Companhia, 
formular uma OPA concorrente, nos termos da regulamentação aplicável. 

Parágrafo 17°. Para fins deste Artigo, os seguintes termos iniciados em letras maiúsculas 
terão os seguintes significados: 

''Acionista Controlador" significa o acionista ou o Grupo de Acionistas composto por um 
grupo de pessoas (i) vinculadas por acordo de acionistas, (ii) sob controle comum ou (iii) 
entre as quais haja relação de controle, e que exerça o P r de Controle da Companhia; 

{ 
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"Ações em Circulação" significa as ações emitidas pela Companhia, excetuadas as ações 
em tesouraria, as ações detidas pelo Acionista Controlador, por pessoas a ele vinculadas 

e por Administradores da Companhia: 

"Administradores" significa, quando no singular, os diretores e membros do conselho de 
administração da Companhia referidos individualmente ou, quando no plural , os diretores 

e membros do conselho de administração da Companhia referidos conjuntamente; 

·'Grupo de Acionistas'' significa o grupo de pessoas: (i) vinculadas por contratos ou acordos 

de qualquer natureza, inclusive acordos de acionistas, orais ou escritos, seja diretamente 
ou por meio de sociedades controladas, controladoras ou sob controle comum; ou (ii) entre 
as quais haja relação de controle; ou (iii) sob controle comum; (iv) agindo em conjunto; ou 
(v) que atuem representando um interesse comum. Incluem-se dentre os exemplos de 

pessoas representando um interesse comum: (v) uma pessoa titular, direta ou 
indiretamente, de participação societária igual ou superior a 15% do capital social da outra 

pessoa; e (vi) duas pessoas que tenham um terceiro investidor em comum que seja titular, 
direta ou indiretamente, de participação societária igual ou superior a 15% do capital de 
cada uma das duas pessoas. Quaisquer joint-ventures, fundos ou clubes de investimento, 
fundações, associações, trusts, condomínios, cooperativas, carteiras de títulos , 
universalidades de direitos, ou quaisquer outras formas de organização ou 
empreendimento, constitufdos no Brasil ou no exterior, serão considerados parte de um 

mesmo Grupo de Acionistas. sempre que duas ou mais entre tais entidades forem: (vii) 
administradas ou geridas pela mesma pessoa jurídica ou por partes relacionadas a uma 
mesma pessoa jurídica; ou (viii) tenham em comum a maioria de seus administradores, 
sendo certo que no caso de fundos de investimentos com administrador comum, somente 
serão considerados como integrantes de um Grupo de Acionistas aqueles cuja decisão 
sobre o exercício de votos em Assembleias Gerais, nos termos dos respectivos 
regulamentos, for de responsabilidade do administrador, em caráter discricionário; 

"Outros Direitos de Natureza Societária" significa (i) usufruto ou fideicomisso sobre as 

ações de emissão da Companhia: (ii) quaisquer opções ou direitos de compra, subscrição 
ou permuta, a qualquer título, que possam resultar na aquisição de ações de emissão da 
Companhia; (iii) quaisquer derivativos referenciados em ações de emissão da Companhia 
que prevejam a possibilidade de liquidação não exclusivamente financeira; ou (iv) 
quaisquer outros direitos que assegurem. de forma permanente ou temporária, direitos 
políticos ou patrimoniais de acionista sobre ações de emissão da Companhia; 

''Poder de Controle" e seus termos correlatos significa o poder efetivamente utilizado por 
acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da 
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Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da 
participação acionária detida: e 

"Valor Justo de Mercado" significa o maior dentre os valores das ações da Companhia que 

vierem a ser determinados pela instituição ou empresa especializada escolhida para 
elaboração do laudo de avaliação, mediante a utilização dos critérios de (i) fluxo de caixa 
descontado; (ii) múltiplos de empresas comparáveis listadas em bolsas de valores; e (iil) 
múltiplos pagos em transações comparáveis. 

Capitulo VIII - Da Dissolução e da Liquidação 

Artigo 43. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em 

lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante, e 
o Conselho Fiscal, quando instalado, para funcionar durante a fase de liquidação, fixando­
lhes os poderes e remuneração. 

Capítulo IX - Da legislação Aplicável e Arbitragem 

Artigo 44. A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho 
fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, 
perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer 

controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de 
emissor, acionistas, administradores, e membros do conselho fiscal, em especial, 
decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei das SA, no estatuto 
social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco 

Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliàrios, bem como nas demais normas 
aplicàveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes 
do Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de 

Participação no Novo Mercado, 

Capítulo X - Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 45. As disposições contidas nos Artigos 1°, parágrafo único, 12, parágrafo 

único, 14, parágrafo único e 45 deste Estatuto Social referentes ao Regulamento do Novo 
Mercado, bem como as demais regras referentes ao Regulamento do Novo Mercado 
constantes deste Estatuto Social (incluindo, inter alia, a vedação de os cargos de 
Presidente do Conselho de Administração e de Diretor-Presidente ou principal executivo 
da Companhia não possam ser acumulados pela mesma pessoa), somente terão eficácia 
a partir da data da publicação do anúncio de inicio da oferta pública inicial de ações de 

emissão da Companhla. 
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Artigo 46. Deverão ser observadas pelos acionistas, pelos administradores, pelos 

membros do Conselho Fiscal e pela Companhia , .as disposições de acordo(s) de acionistas 

da Companhia arquivado(s) em sua sede, sendo lhes expressamente vedado praticar 

qualquer ato em desconformidade ou acatar ou registrar qualquer declaração de voto de 

qualquer acionista signatário ou administrador vinculado a acordo(a) de acionistas 

arquivado(s) na sede social , que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado 

no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e 

proceder à transferência de ações e/ou direitos de subscrição de ações ou outros valores 

mobiliários em descumprimento ao previsto em referido(s) acordo(s) de acionistas. 

Artigo 47. Os acordos de acionistas devidamente arquivados na sede da Companhia 

que dentre outras disposições, estabeleçam cláusulas e condições para compra , venda, 

transferência e oneração de ações de emissão da Companhia , preferência ou opção de 
compra ou venda para adquiri-las , exercício do direito de voto , ou poder controle , serão 

respeitados pela Companhia, por sua administração e pelos demais acionistas. 

Artigo 48. Os casos omissos no presente Estatuto Social serão resolvidos pela 

Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A. , observado 

o previsto no Regulamento do Novo Mercado. 

Este Estatuto Social é anexo à Ata da Assembleia Geral Extraordinária da ALTHAIA S.A. 

INDÚSTRIA FARMACÊUTICA, realizada em 27 de agosto de 2021 . 

r J 
v 

-------Já1 o Aparecido Yamamoto 

~ Presidente 

Carolina Somme 
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Anexo B – Cópia da Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia Realizada em 
20 de Julho de 2021, Que Aprovou o Pedido de Registro de Companhia Aberta e a 
Realização da Oferta 
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AL THAIA S.A. INDÚSTRIA FARMACÊUTICA 

CNPJ/ME n° 48.344.725/0007-19 
NIRE 35.300.525.892 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 

realizada em 20 de julho de 2021 

:SP 
.SSIMPI 
ULO 

. 2021 

COLO 

DATA, HORA E LOCAL: Em 20 de julho de 2021 , às 10:00 horas, na sede da Althaia S.A. 

Indústria Farmacêutica ("Companhia''), loca lizada na Cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, 

na Avenida Tégula, n° 888, Edifício Topázio, Módulo 15, Condomlnio Centro Empresarial 

Atibaia, Bairro Ponte Alta, CEP 12952-820. 

CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publlcação de editais de convocação, nos 

termos do parágrafo 4° do artigo 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 ("Lei das 

Sociedades por Ações") , tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade 

do capital social da Companhia , conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de 

Acionistas da Companhia. 

PUBLICAÇÕES LEGAIS: As demonstrações financeiras referentes ao exercfcio social findo 

em 31 de dezembro de 2020 foram publicadas no dia 21 de julho de 2021 , no Diário Oficial 

do Estado de São Paulo, na página 7, e no jornal "Data Mercantil", na página 5. Por sua vez, 

as demonstrações financeiras referentes aos exerclcios sociais findos em 31 de dezembro 

de 2019 e 2018 foram publícadas , respectivamente, no dia 22 de julho de 2021, no Diário 

Oficial do Estado de São Paulo, no Caderno Empresarial, nas páginas 23 e 19, e no Jornal 

"Data Mercantil", na página 7, dispensando-se, assim, a publicação dos avisos de que trata o 

artigo 133 da Lei das Socíedades por Ações. Os documentos acima mencionados e demais 

documentos pertinentes a assuntos integrantes da ordem do dia foram colocados ã 

disposição dos acionistas na sede da Companhia, nos termos da Lei das Sociedades por 

Ações. 

MESA: Presidente: Jairo Aparecido Yamamoto; Secretária: Carolina Sommer Mazon. 

ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: 

(1) ratlflcaçao da distribuiçao antecipada de dividendos aos acionistas realizada até 31 

de dezembro de 2020, referentes ao exerclcio social findo em 31 de dezembro de 2020; 

(li) abertura do capita! da Companhia e a submissao do pedido de regislro de emissora 

de valores mobiliarios categoria "A" perante a Comissão de Valores Mobiliários (''CVM"), nos 

termos da Instrução da CVM n° 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada {''Instrução 

CVM 480"); 
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(íii) submissão do (a) pedido de registro de emissor da Companhia na 83 S.A. - Brasil, 

Bolsa, Balcão ("B3") e adesão da Companhia ao segmento especial de governança 

corporativa denominado Novo Mercado ("Novo Mercado"); e (b) pedido de admissão à 

negociação das ações da Companhia na 83; 

(lv) submissão à CVM do pedido de realização de oferta pública de distribuíção primária 

e secundària de ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, todas livres 

e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, de emissão da Companhia ("Ações"), a 

ser realízada no Brasil, com esforços de colocação das Ações no exterior ("Oferta"); 

(v) eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; 

(vi) aprovação do limite global de remuneração dos membros da administração da 

Companhia para o exercicio social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2021 ; 

(vii) reforma integral do Estatuto Social da Companhia para adaptá-lo às exigências legais 

e regulamentares de companhia aberta e às regras previstas no Regulamento do Novo 

Mercado, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia; 

(viil) aprovação das demonstrações financeiras da Companhia referentes aos exerclcios 

sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018; e 

(ix) autorização para os administradores praticarem todos os atos necessários para 

implementação das deliberações acima. 

DELIBERAÇÕES: Após os esclarecimentos acerca das matérias constantes da ordem do dia 

terem sido prestados, os acionistas deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, o que 

segue: 

(i) ratificar a distribuição antecipada de dividendos aos acionistas, referentes ao 

exerclcio findo em 31 de dezembro de 2020, no valor correspondente a R$ 9.820.000,00 

(nove milhões e oitocentos e vinte mil reais), e, ainda, parcela dos dividendos mlnimos 

referente à ação preferencial, existente à época, no valor correspondente a R$ 747.507,77 

(setecentos e quarenta e sete mil, quinhentos e sete reais e setenta e sete centavos), ambos 

distribuldos até o dia 31 de dezembro de 2020. 

(li) aprovar a abertura de capital da Companhia e a submissão do pedido de registro de 

companhia aberta na categoria "A" perante a CVM, nos ter os da Instrução CVM 480, 
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(iii) aprovar (a) a submissão à B3 do pedido de adesão da Companhia ao segmento Novo 

Mercado e o pedido de admissão à negociação das ações da Companhia na B3. e (b) a 

celebração com a B3 do Contrato de Participação do Novo Mercado, ficando a Díretoria da 

Companhia autorizada a tomar todas as medidas necessárias junto à 83 com vistas à 

formalização da adesão ao Novo Mercado. 

{iv) aprovar a realização da Oferta, no Brasil, em mercado de balcão não organizado, sob 

a coordenação da XP Investimentos Corretora de Câmbio. Titulas e Valores Mobiliàrios S.A., 

do Banco ltaú BBA S.A. e do Bank of America Merrill Lynch Banco Múltiplo S.A., e com a 

participação de determinadas instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição 

de valores mobiliários, sendo observado o disposto na Instrução da CVM nº 400, de 29 de 

dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400"}, e as demais disposições legais 

aplicáveis, com esforços de colocação das Ações no exterior. Nos termos do artigo 14, 

parágrafo 2º, da Instrução CVM 400, a quantidade de Ações inicialmente ofertada poderá ser 

acrescida em até 20%, nas mesmas condições e no mesmo preço das Ações inicialmente 

ofertadas. Adicionalmente, nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade de 

Ações inicialmente ofertada poderá ser acrescida de um lote suplementar em percentual 

equivalente a até 15% (quinze por cento) do total das Ações inicialmente ofertadas, nas 

mesmas condições e no mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas. Nos termos do artigo 

172, 1, da Lei das Sociedades por Ações, não será observado o direito de preferência dos 

acionistas da Companhia no aumento de capital decorrente da Oferta. 

(v) aprovar a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia para 

um mandato unificado de 2 (dois) anos, o qual se Inicia na presente data, considerando-se 

cada ano como o período compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordinárias, ou 

seja, até a Assembleia Geral Ordinária de 2023, sendo permitida sua reeleição, conforme a 

seguir: 

(a) o Sr. Jairo Aparecido Yamamoto, brasileiro, casado, economista, portador da 

cédula de identidade RG nº 10.600.409 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 

029.240.918-45, residente e domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São 

Paulo, na Alameda das Araucárias, Casa 07, Condomínio Gramado Araucária, CEP 

13101-620, como membro do Conselho de Administração: 

(b) a Sra. Aline Aparecida Yamamoto Zamplerl , brasileira, casada, administradora de 

empresas, portadora da cédula de identidade RG nº 41 .997.483-0, inscrita no 

CPF/ME sob o nº 337.956.018-94, residente e domiciliada na 202/6 Fairwater Close, 

Breakfast Point, NSW 2137, Austrália, representada por sua bastante procuradora, a 

Sra. Márcia Regina Hirota Yamamoto, brasileira, ada, empresária, portadora da 
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cédula de identidade RG nº 13.120.467-1 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 

144.548.298-37, residente e domiciliada na Cidade de Campinas, Estado de sao 

Paulo, na Alameda das Araucárias, Casa 07, Condomínio Gramado Araucária, CEP 

13101-620, como membro do Conselho de Administracao; 

(e) o Sr. Herbert Cesar Gonçalves, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da cédula 

de identidade RG nº 19.814.104, inscrito no CPF/ME sob o nº 072.442.618-37, 

residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua 

Massacá, nº 231 , apartamento 62, Beaune, Bairro Alto de Pinheiros, CEP 05465-050, 

como membro independente do Conselho de Administraçao, observando os critérios 

de independência estabelecidos pelo regulamento do Novo Mercado; 

(d) o Sr. Gregor Rodrigues Martins Einsledler, brasileiro, casado, economista, 

portador da cédula de identidade RG nº 11 .736.564-3, inscrito no CPF/ME sob o nº 

093.166.767-46, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo, na Rua Brasllia, nº 85, apartamento 162, Bairro ltaim Bibi, CEP 04534-040, 

como membro independente do Conselho de Administração, observando os critérios 

de independência estabelecidos pelo regulamento do Novo Mercado; e 

(e) o Sr. Cláudio Roberto Ely, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula 

de identidade RG nº 9005222841, inscrito no CPF/ME sob o nº 137,688.320-15, 

residente e domiciliado na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na 

Rua Artur Rocha, nº 1.097, apartamento 1.301, CEP 90450-171, como membro 

independente do Conselho de Administração, observando os critérios de 

independência estabelecidos pelo regulamento do Novo Mercado. 

Os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomarão posse em seus cargos 

mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado no "Livro de Atas das Reuniões 

do Conselho de Administraçao· e apresentação da declaração de desimpedimento, nos 

termos da legislação aplicável. 

(vi) aprovar a fixação da remuneração global dos membros do Conselho de 

Administração, da Diretoria e dos comitês de assessoramento da Companhia para o exercício 

social a se encerrar em 31 de dezembro de 2021 no montante de R$ 6.600.000,00 (seis 

milhões e seiscentos mil reais) , sendo que a remuneração individual de cada administrador 

será fixada pelo Conselho de Administração da Companhia. 

(vil) aprovar a reforma integral do Estatuto S clal da Companhia, adaptando-o às 

exigências legais e regulamentares aberta e às regras previstas no 
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Regulamento do Novo Mercado, bem como a consolidaçao do Estatuto Saciai da Companhia, 

que passa a vigorar com a redaçao constante do Anexo I a presente ata. 

(vlii) aprovar as demonstrações financeiras da Companhia referentes aos exercícios 

sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018, acompanhadas do relatório 

da administraçao, das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes. 

(lx) autorizar os administradores a praticarem todos os atos necessários para 

implementaçao das deliberações acima. 

ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS E LAVRATURA OE ATA: Nada mais havendo a ser 

tratado, oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e ninguém se manifestando, 

foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma de 

sumário nos termos do parágrafo 1 ° do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Reaberta 

a sessao, foi esta ata lida, conferida, aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Sr. 

Jairo Aparecido Yamamoto, Presidente: e Sra. Carolina Sommer Mazon, Secretária. 

Acionistas Presentes: Sr. Jairo Aparecido Yamamoto, também na qualidade de 

representante da FIRSTBRAND ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MARKETING L TDA.; 

Sra. Márcia Regina Hirota Yamamoto; Sra. Carolina Sommer Mazon; Sra. Mafra Medeiros 

Vendramini; Sra. Rachel Giachini Sampaio Ferreira; Sr. Ricardo Vinicius Ferrari; Sr. Marco 

Henrique Chepuck Miazzo; Sr. Gerson Sílva de Souza; Sra. Ana Lais Nascimento Vieira; Sr. 

Carlos Eduardo Rodrigues Silva; Sra . Denise Machado de Campos Ruggiero; Sra. Fernanda 

Furtado Gambim; Sr. lgor Juares Cabral; Sra. Juliana Pinto Morales; Sra. Michele Carusi; Sra. 

Olga Maria Costa Santos; Sra. Renata Coli Viotto; Sra. Sarnira Eloa de Paula Roque; Sr. 

Thales Gabriel Viana; Sr. Jonathan Antonio Carvalho; Sr. Carlos José Giusti; Sr. Charles 

Inácio do Nascimento; Sr. Fábio Luiz de Oliveira; Sr. Josué Ferreira Vida; Sra. Marcella 

Belotti; Sra. Marina Quesitl Accattini; Sra. Priscila Maiochi da Cruz: Sr. Valdeci Aparecido da 

Silva; Sra. Verena Maria Torres. 

Certifico que a presente ata é cópia fiel da original. 0ia, 20 de julho d '.f21..._,.,..._.,..., 

---------,:.>,----t------
t o 

1 • S981007.477994 
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Anexo C – Minuta da Ata da Reunião do Conselho de Administração 
da Companhia Que Aprovará o Preço Por Ação da Oferta e o Aumento 
do Capital Social da Companhia 
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ALTHAIA S.A. INDÚSTRIA FARMACÊUTICA 

CNPJ/ME nº 48.344.725/0007-19 

NIRE 35.300.525.892 

 

Ata de Reunião do Conselho de Administração 

realizada em [ ] de [ ] de 2021 

 

1. Data, Hora e Local: [ ] de [ ] de 2021, às [ ],na sede da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica 

(“Companhia”), localizada na Cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, na Avenida Tégula, nº 888, 

Edifício Topázio, Módulo 15, Condomínio Centro Empresarial Atibaia, Bairro Ponte Alta, CEP 12952-

820. 

 

2. Convocação e Presença: As formalidades de convocação foram dispensadas em face do 

comparecimento da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 

 

3. Mesa: Presidente: Cláudio Roberto Ely; Secretária: Priscila Maiochi da Cruz. 

 

4. Ordem do Dia: no âmbito a oferta pública inicial de ações da Companhia, aprovada pela 

Assembleia Geral Extraordinária da Companhia de 20 de julho de 2021 (“Oferta”), deliberar sobre as 

seguintes matérias: 

 

(i) a fixação do preço de emissão das ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor 

nominal, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames (“Ações”), a serem emitidas 

pela Companhia conforme previsto no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária 

e Secundária de Ações Ordinárias de Emissão da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica (“Prospecto 

Preliminar”), no âmbito da Oferta (“Preço por Ação”); 

 

(ii) a aprovação do aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do capital 

autorizado, mediante emissão de Ações, com a exclusão do direito de preferência dos atuais 

acionistas da Companhia na subscrição das Ações, em conformidade com o disposto no artigo 172, 

da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); 

 

(iii) a determinação da forma de subscrição e integralização das Ações a serem emitidas; 

 

(iv) a aprovação dos direitos atribuídos às novas Ações; 

 

(v) a verificação da subscrição das Ações distribuídas no âmbito da Oferta e a homologação do 

novo capital social da Companhia; e 

 

(vi) a autorização para a Diretoria da Companhia emitir o Prospecto Definitivo da Oferta Pública 

de Distribuição Primária e Secundária de Ações Ordinárias de Emissão da Althaia S.A. Indústria 

Farmacêutica (“Prospecto Definitivo”) e o final offering memorandum (“Offering Memorandum”), bem 
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como tomar todas as providências e praticar todos e quaisquer atos necessários relacionados à Oferta 

e seu correspondente aumento de capital, incluindo, inter alia, assinar o “Instrumento Particular de 

Contrato de Coordenação, Colocação e Garantia Firme de Liquidação de Ações Ordinárias de 

Emissão da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica”, o “Placement Facilitation Agreement”, o 

“Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de Estabilização de Preço de Ações 

Ordinárias de Emissão da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica” e todos os outros contratos e 

documentos que se fizerem necessários no âmbito da Oferta (os “Documentos da Oferta”). 

 

5. Deliberações: Após discussão e análise das matérias constantes da ordem do dia foram 

tomadas as seguintes deliberações pelos membros do Conselho de Administração: 

 

(i) a fixação do Preço por Ação em R$ [ ] ([ ]), com base no resultado do procedimento de coleta 

de intenções de investimento (“Procedimento de Bookbuilding”), conduzido exclusivamente com 

investidores profissionais no Brasil e no exterior, pelos Coordenadores da Oferta e Agentes do 

Colocação Internacional (conforme definidos no Prospecto Preliminar), nos termos do artigo 23, 

parágrafo primeiro, e artigo 44 da Instrução nº 400, emitida pela Comissão de Valores Mobiliários em 

29 de dezembro de 2003, conforme alterada. De acordo com o artigo 170, parágrafo primeiro, inciso 

III, da Lei das Sociedades por Ações, a escolha do critério para a determinação do Preço por Ação é 

justificada pelo fato de que não promoverá diluição injustificada dos atuais acionistas da Companhia 

e pelo fato de as Ações serem distribuídas por meio de uma oferta pública, na qual o preço de 

mercado das Ações foi definido com base no resultado do Procedimento de Bookbuilding; 
 

(ii) o aumento no capital social da Companhia, de R$ 5.181.582,72 (cinco milhões, cento e 

oitenta e um mil, quinhentos e oitenta e dois reais e setenta e dois centavos) para R$ [●] ([●] reais), 

representando um aumento efetivo, portanto, de R$ [●] ([●] reais), mediante a emissão de [●] ([●]) 

novas Ações, dentro do limite do capital autorizado, conforme previsto no Estatuto Social da 

Companhia, para subscrição pública no âmbito da Oferta, com a exclusão do direito de preferência 

dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das Ações, em conformidade com o disposto no 

artigo 172, inciso I, da Lei das S.A. e com o Estatuto Social da Companhia; 

 

(iii) a forma de integralização das Ações sujeitas à Oferta, que deverá ser feita em moeda 

corrente nacional, na data de liquidação da Oferta, nos termos das cláusulas aplicáveis do 

Instrumento Particular de Contrato de Coordenação, Colocação e Garantia Firme de Liquidação de 

Ações Ordinárias de Emissão da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica; 

 

(iv) a atribuição, aos titulares das novas Ações emitidas em virtude do aumento do capital social 

da Companhia, dos mesmos direitos, vantagens e restrições conferidos aos titulares das Ações 

previamente emitidas pela Companhia, de acordo com a Lei das S.A., o Regulamento do Novo 

Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão e o Estatuto Social da Companhia, incluindo o direito 

integral ao recebimento de dividendos e demais distribuições pertinentes às Ações que vierem a ser 

declarados pela Companhia, a partir da data de divulgação do Anúncio de Início da Oferta; 
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(v) a verificação pelo Conselho de Administração da subscrição de [●] ([●]) Ações, distribuídas 

no âmbito da Oferta e, consequentemente, a homologação do novo capital social da Companhia, que 

passa a ser de R$ [●] ([●] reais), dividido em [●] ([●]) Ações. O Conselho de Administração irá 

submeter à Assembleia Geral de acionista a proposta para alterar o Artigo 5º do Estatuto Social da 

Companhia, a fim de refletir o novo capital social; e 

 

(vi) autorizar a Diretoria da Companhia a emitir o Prospecto Definitivo e o Offering Memorandum, 

bem como tomar todas as providências e praticar todos e quaisquer atos necessários relacionados à 

Oferta e seu correspondente aumento de capital, incluindo, inter alia, assinar os Documentos da 

Oferta. 

 

6. Documentos Arquivados na Companhia: Ficam arquivados na sede da Companhia os 

documentos que respaldaram as deliberações tomadas pelos Conselheiros ou que estejam 

relacionados às informações prestadas durante à reunião. 

 

7. Encerramento: Não havendo nada mais a tratar, o presidente declarou a reunião encerrada 

e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para a lavratura da presente ata que, lida e 

aprovada, foi assinada por todos os presentes. 

 

São Paulo, [ ] de [ ] de 2021.  MESA: Cláudio Roberto Ely - Presidente; Priscila Maiochi da Cruz – 

Secretária. CONSELHEIROS: Cláudio Roberto Ely, Jairo Aparecido Yamamoto, Aline Aparecida 

Yamamoto Zampieri, Herbert Cesar Gonçalves e Gregor Rodrigues Martins Einsiedler. 

 

CERTIDÃO: Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. 

 

Atibaia, [ ] de [ ] de 2021. 

 

Mesa: 

 

_______________________________ 

Cláudio Roberto Ely 

 Presidente 

 

 

 

_______________________________ 

Priscila Maiochi da Cruz  

Secretária 
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• 
1 

DECLARAÇÃO 

PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM Nº 400 

ALTHAIA S.A. INDÚSTRIA FARMACÊUTICA, sociedade por ações, com sede na Avenida Tégula, 
nº 888, Bairro Ponte Alta, CEP 12952-820, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, inscrita no 
CN PJ/ME sob o nº 48.344.725/0007-19 ['Companhia''), no âmbito da oferta pública de distribuição 
primária e secundária de ações ordinárias, nominativas, escritura is e sem valor nominal de sua 
emissão, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames ['Ações'') e de emissão da 
Companhia e de titularidade dos acionistas vendedores mencionados no "Prospecto Preliminar da 
Oferta Pública de Distribuição Primária e Secundária de Ações Ordinárias de Emissão da Althaia S.A. 
Indústria Farmacêutica" ("Acionistas Vendedores" e "Prospecto Preliminar''), a ser realizada na 
República Federativa do Brasil, em mercado de balcão não organizado, com esforços de colocação das 
Ações no exterior ("Oferta"), sob a coordenação da XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE 
CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. ("XP" ou "Coordenador Líder''), do Banco 
Itaú BBA S.A. ("Itaú BBA") e do Bank of America Merrill Lynch Banco Múltiplo S.A. ("Bank of 
America" e, em conjunto com o Coordenador Líder e o Itaú BBA, "Coordenadores da Oferta''), cujo 
pedido de registro está sob análise dessa D. Comissão de Valores Mobiliários ['CVM''), vem, pela 
presente, apresentar a declaração de que trata o artigo 56 da Instrução da CVM n° 400 , de 29 de 
dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400''). 

CONSIDERANDO QUE: 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

(F) 

(G) 

a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores da Oferta constituíram seus 
respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria j urídica na Companhia e em suas 
subsidiárias, iniciada em abril de 2021, a qual prosseguirá até a divulgação do "Prospecto 
Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e Secundária de Ações Ordinárias de 
Emissão da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica" ("Prospecto Definitivo"); 

por solicitação dos Coordenadores da Oferta, a Companhia contratou seus auditores 
independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 
Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e nos termos definidos pelo Instituto dos 
Auditores Independentes do Brasil - IBRACON no Comunicado Técnico 01/ 2015, com 
relação ao "Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e Secundária de 
Ações Ordinárias de Emissão da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica" ("Prospecto 
Preliminar'') e ao Prospecto Definitivo, incluindo seus respectivos anexos; 

a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos que estes 
consideraram relevantes para a Oferta; 

além dos documentos referidos no item (D) acima, foram solicitados pelos Coordenadores 
da Oferta documentos e informações adicionais relativos à Companhia, suas controladas e 
coligadas e aos Acionistas Vendedores; 

conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores, a 
Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter disponibilizado para análise dos 
Coordenadores da Oferta e de seus assessores legais, todos os documentos e prestado todas 
as informações consideradas relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de 
permitir aos investidores uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os Coordenadores da Oferta, 
participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão da elaboração do 
Prospecto Definitivo, direrctmente e por meio de seus respectivos assessores legais; 
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